
A coletânea aqui apresentada é fruto das primeiras dissertações defen-
didas na Linha Didática e Docência no Programa de Pós-Graduação Mestrado 
Profissional em Educação e Docência (Promestre) da Faculdade de Educação 
da Universidade Federal de Minas Gerais. Os autores são professores em atu-
ação na Educação Básica, em diferentes níveis de ensino, que, tomando o am-
biente da escola como seu lócus privilegiado de investigação, se dedicaram à 
produção de pesquisa. Por serem licenciados em diferentes áreas (pedagogia, 
letras, psicologia, biologia, química), produzem contribuições que abrangem 
desde a Educação Infantil, o Ensino Fundamental até o Ensino Médio.

O tema central desta obra é a construção dos saberes docentes acerca do 
ensino; trata-se de indagar como opera a constituição desses saberes que cons-
tituem a profissionalidade docente. Reconhecemos a profissão docente como 
ofício dotado de saberes próprios, específicos. Longe de uma compreensão me-
ramente técnica dos saberes docentes que reduziria o ensino a apenas um saber 
como fazer, a função socioprática de ensinar requer a compreensão do saber 
fazer agregada ao saber por que fazer. Assim, ensinar implica a compreensão, 
problematização e proposição acerca do ensino.
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Apresentação

A coletânea aqui apresentada é fruto das primeiras disser-
tações defendidas na Linha Didática e Docência no Programa de 
Pós-Graduação Mestrado Profissional em Educação e Docência 
(Promestre) da Faculdade de Educação da Universidade Federal de 
Minas Gerais. Os autores são professores em atuação na Educação 
Básica, em diferentes níveis de ensino, que, tomando o ambiente 
da escola como seu lócus privilegiado de investigação, se dedica-
ram à produção de pesquisa. Por serem licenciados em diferentes 
áreas (pedagogia, letras, psicologia, biologia, química), produzem 
contribuições que abrangem desde a Educação Infantil, o Ensino 
Fundamental até o Ensino Médio. O livro traz ainda um capítulo 
que apresenta uma pesquisa de uma professora da linha.

O tema central desta obra é a construção dos saberes docen-
tes acerca do ensino; trata-se de indagar como opera a constituição 
desses saberes que compõem a profissionalidade docente. Reconhe-
cemos a profissão docente como ofício dotado de saberes próprios, 
específicos. Longe de uma compreensão meramente técnica dos 
saberes docentes que reduziria o ensino a apenas um saber como 
fazer, a função socioprática de ensinar requer a compreensão do sa-
ber fazer agregada ao saber por que fazer. Assim, ensinar implica a 
compreensão, problematização e proposição acerca do ensino.

Ao procurar responder à questão de como professores 
constroem conhecimento sobre o ensino, Shulman definiu sete 
categorias do conhecimento docente. Dentre estas, destacou o 
conhecimento pedagógico do conteúdo como específico do saber 
docente. Assim, é preciso transformar o conhecimento específico 
da matéria em conteúdo de ensino a partir do conhecimento dos 
alunos, dos materiais e dos contextos e fazer com que esse co-
nhecimento seja aprendido por meio da ação docente. Esse fazer 
manifesta-se no cerne da profissão de professor. O conhecimento 
pedagógico do conteúdo permitiria diferenciar o professor dos 
demais profissionais. O professor ensina porque sabe (como e por 
quê) ensinar. Ele identifica as diversas formas de realizar o acesso 
ao conhecimento e as opera.
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Desse modo, a docência se localiza entre as profissões 
que envolvem maior complexidade. Seus conhecimentos não 
são dados a priori, e sim construídos em interação constante 
com a prática profissional. 

Por compreender que a elaboração dos conhecimentos 
ocorre em diversos momentos de socialização dos professores, 
Tardif (2010) defendeu que os saberes docentes são abrangentes e 
contextuais, e sua apropriação pressupõe um processo complexo 
que articule as experiências. 

A noção de profissionalidade põe em evidência a dimensão 
subjetiva e pessoal da prática profissional, abrangendo as capaci-
dades profissionais, saberes, cultura e identidade de uma profis-
são. São esses saberes que são investigados e expressos neste livro 
que aqui apresentamos. 

No primeiro capítulo, o texto “A Proposição da linha de 
pesquisa Didática e Docência no Promestre da FaE-UFMG” de 
autoria de Gladys Rocha, Carmem Lucia Eiterer, Cláudia Starling, 
Nair Pires, Vanessa R. Eleutério Miranda e Ana Maria Alves Sa-
raiva tem por objetivo apresentar e discutir a proposição da linha 
de pesquisa Didática e Docência no âmbito do Programa de Pós-
-Graduação Mestrado Profissional Educação e Docência (Promes-
tre) da Faculdade de Educação da UFMG. A partir da discussão 
sobre a relevância de se aproximar as pesquisas acadêmicas em 
Educação da realidade da prática escolar, as autoras dão especial 
atenção ao papel dos mestrados acadêmicos nessa articulação. O 
artigo demonstra como a referida linha de pesquisa, bem como o 
grupo de pesquisas Didaktikè buscam desenvolver um trabalho no 
qual os eixos da prática pedagógica e da profissionalidade docen-
te, dos estilos de ensino e dos saberes acerca do ensino e da cons-
trução do conhecimento nas salas de aula de Didática orientam 
os trabalhos e as reflexões relacionados à docência, seus desafios 
e potencialidades, no sentido de contribuir para a produção de 
conhecimentos no campo da Didática.

No segundo capítulo, o texto “Trabalhos em grupos como 
estratégia pedagógica na Educação Infantil”, de autoria de Gleicia-
ra Magalhães Freitas e Nair Pires, apresenta reflexões sobre o fun-
cionamento dos trabalhos em grupos com as crianças de 4 a 6 anos 
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de idade, identificando as funções desempenhadas pelas professo-
ras. A pesquisa se insere no campo da pesquisa qualitativa e utiliza 
como instrumento de coleta de dados análise de documentos, ques-
tionário, grupo focal e observação semiestruturada. Os resultados 
revelam que as funções identificadas constituem um conjunto de 
ações que caracterizam a função mediar: observar, escutar, intervir, 
demonstrar, cuidar, educar, instruir, estimular, motivar, incentivar, 
corrigir. Para o bom funcionamento dos trabalhos em grupos, há a 
necessidade de planejar as estratégias de gestão dos aprendizados 
e da gestão da classe em cada etapa da aula.

No terceiro capítulo, “Atividades impressas e saberes do-
centes: o que evidenciam as narrativas de professoras do 4º e 5º 
anos?” de autoria de Tânia Maria da Silva e Cláudia Starling, essas 
pesquisadoras apresentam parte da investigação de natureza (auto)
biográfica “Narrativas de professoras e elaboração de atividades 
impressas: diferentes percursos, saberes diversos”. A pesquisa teve 
como objetivo refletir sobre a relação entre os saberes docentes e a 
elaboração de atividades impressas a partir de narrativas de profes-
soras. O estudo desenvolveu-se em uma escola pública de BH, tendo 
como participantes três professoras que atuam nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. Considera a utilização de atividades impres-
sas como um dos elementos de organização do processo de ensino, 
que articula a operacionalização técnico-didática com a concepção 
crítica da ação de ensinar. Percebe-se nas narrativas que cada pro-
fessora atua em sua prática, tendo em vista os saberes construídos 
por elas a partir de diferentes fontes pessoais e profissionais.

No quarto capítulo, “Projetos interdisciplinares para o en-
sino de química no ensino médio: qual a possibilidade?”, de auto-
ria de Gabrielle Cristina Moreira Barbosa e Carmem Lúcia Eiterer, 
são apresentados dados produzidos a partir de uma investigação 
de natureza qualitativa que verifica a presença da interdisciplina-
ridade no ensino médio público nas escolas do município de Santa 
Luzia/MG. Além de discutir o conceito e distinguir suas dimensões 
epistemológica e pedagógica, o texto traz depoimentos dos profes-
sores sobre os limites e possibilidades do trabalho em sala de aula 
numa perspectiva interdisciplinar no ensino de química. Conclui 
que muitas vezes a necessidade de tempo de planejamento e de 
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formação continuada dos docentes são os maiores obstáculos que 
se encontram para o trabalho interdisciplinar na escola.

O quinto capítulo, “Narrativas de professores sobre suas 
experiências docentes na Educação Integral”, de autoria de Mi-
chelle Carvalho Soares e Cláudia Starling, trata de um trabalho 
de pesquisa de natureza (auto)biográfica que discute as compre-
ensões de Educação Integral de oito professores que atuam no 
terceiro ciclo do ensino fundamental em duas escolas municipais, 
uma em Belo Horizonte e uma em Contagem. As autoras desta-
cam que a Educação Integral não pode ser confundida com escola 
de tempo integral, pois restringir a Educação Integral à amplia-
ção do tempo escolar é, no mínimo, um reducionismo conceitu-
al. As narrativas demonstram que a experiência dos professores 
em escolas com a ampliação de jornada é ambígua, pois se por 
um lado concebem a EI como potencializadora de aprendizagens 
mais amplas no sentido de uma formação humana mais integral, 
por outro ainda tem dificuldades em relação à organização curri-
cular e ao trabalho docente que realizam nessa vertente.

O sexto capítulo, “Projeto político-pedagógico na perspec-
tiva da Educação Integral: uma análise sobre o Programa Escola In-
tegrada”, de autoria de Danilo Vasconcelos de Morais e Nair Pires, 
apresenta análises de uma pesquisa qualitativa realizada por meio 
de um estudo de caso em uma escola pública da Rede Municipal de 
Educação de Belo Horizonte. O estudo utilizou como instrumentos 
de coleta de dados, a entrevista semiestruturada, a observação não 
participante e a pesquisa documental. Para as etapas da pesquisa, 
foram selecionados dois monitores do Programa Escola Integrada 
(PEI) como sujeitos de pesquisa. Os resultados apontam que o pro-
jeto pedagógico da escola não faz menção explícita ao PEI em suas 
diretrizes e, portanto, não reconhece esse programa como uma 
política pública que fornece subsídios para a escola extrapolar as 
suas práticas tradicionais e caminhar na direção do seu desejo de 
formação integral dos estudantes.

O sétimo e último capítulo,  “Reflexões sobre estilos e modos 
de organização do ensino em sala de aula”, de autoria de Gladys 
Rocha, contempla as reflexões desenvolvidas pela autora, visando 
o aprimoramento dos estudos sobre a interação professor-aluno-
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-conhecimento em sala de aula, sobre os elementos pedagógicos 
convergentes e os traços comuns inerentes aos estilos de ensino 
distintos. A pesquisadora apresenta possibilidades metodológi-
cas para aqueles e aquelas que venham a realizar suas pesquisas 
no âmbito do ensino a partir de instrumentos que contribuem 
para o detalhamento inerente a esse tipo de trabalho. Interessa-
dos em abordar a temática podem se apoiar na proposta metodo-
lógica e tanto se inspirar nela quanto no referencial teórico que a 
orienta. As análises sobre a gestão da classe, o cotidiano de pro-
fessores e de suas práticas podem ser inspiradas nessa proposta 
de trabalho, favorecendo-se, especialmente, os profissionais que 
já atuam como docentes na Educação Básica e que necessitam 
construir instrumentos de coleta e análise que lhes permitam o 
necessário distanciamento para refletir sobre experiências que 
lhes são muito familiares.

Carmem Lúcia Eiterer
Nair Pires

Vanessa Regina Eleutério Miranda (Orgs)
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1

A proposição da linha de 
pesquisa Didática e Docência 
no Promestre da FaE-UFMG

Gladys Rocha
Carmem Lucia Eiterer

Cláudia Starling 
Nair Pires

Vanessa Regina E. Miranda
Ana Maria Alves Saraiva

Introdução

Este texto tem por objetivo apresentar e discutir a proposi-
ção da linha de pesquisa Didática e Docência, no âmbito do Progra-
ma de Pós-Graduação Mestrado Profissional Educação e Docência 
(Promestre) da Faculdade de Educação da UFMG. Para situar a 
proposição da linha, passamos brevemente pela discussão acerca 
das pesquisas mais recentes no campo da Didática, procurando lo-
calizar, nesse contexto, a criação do Grupo de Pesquisa Didaktikè. 
Fazemos ainda uma breve incursão pela constituição dos mestra-
dos profissionais no Brasil, assim como por sua implementação na 
FaE-UFMG. Destacamos os objetivos desse programa no sentido 
de contribuir para a articulação da pesquisa científica e acadêmica 
com a prática escolar na busca da contribuição com o desenvol-
vimento do trabalho pedagógico nas redes públicas de ensino e a 
melhoria da qualidade da Educação Básica. 

Para nos situarmos, reportaremo-nos ao contexto atual de 
produção de conhecimento no campo da Didática. Não pretende-
mos aqui nos alongar na análise da trajetória histórica da Didática, 
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visto que esta já foi revisitada por muitos outros autores. Contudo, 
não perdemos de vista o quadro geral exposto por Faria1:

Nos últimos anos, em especial no interior dos 
Endipes e do GT de Didática da Anped, estudos 
vêm sinalizando para o fato de que a Didática, o 
seu objeto de estudo está novamente posto em 
questão. Palavras como esvaziamento, enfraque-
cimento, dispersão, esfumaçamento, esgarça-
mento, fragmentação têm aparecido nos debates 
para designar momentos recentes do ensino de 
Didática e da pesquisa na área (2014, p. 1).

Libâneo (2014, p. 2) chama nossa atenção para o fato de que 
as muitas críticas frequentemente dirigidas à Didática se devam à 
“tradição iluminista da pedagogia, à dominância de métodos tradi-
cionais e autoritários de ensino, a uma visão de currículo monocul-
tural”. Salienta o autor que é forçoso admitir que “em boa parte dos 
cursos de formação de professores persiste a Didática prescritiva 
e instrumental acompanhada de uma pedagogia com conteúdos e 
métodos tradicionais”. Ele ainda reitera o caráter dicotômico que 
se mostra perene nos currículos como uma realidade a ser enfren-
tada nos processos de formação. Ou seja, permanecem no cená-
rio da formação de professores as velhas questões e disputas entre 
formação disciplinar específica e formação didático-pedagógica. 
Mas destaca que “apesar de considerada antiquada e obsoleta por 
muitos as disciplinas estão […] em praticamente todos os cursos de 
licenciatura do país, envolvendo […] em torno de 30.000 professo-
res, fato esse que, por si só, justificaria sustentar estudos teóricos e 
investigativos.” (2014, p. 5). Apesar das dissonâncias, Libâneo asse-
vera, no entanto, que:

A produção intelectual em Didática tem sido 
profícua, abrangendo questões teóricas e 
epistemológicas, questões do exercício do-
cente, da Didática específica das disciplinas, 
do estágio e das práticas de ensino, da articu-
lação entre a Didática e as dimensões da cul-
tura, a organização curricular para formação 
inicial e continuada (2014, p. 1). 

1 A autora, em sua tese de doutorado no campo da Didática e da formação de professores, realizou 
entrevistas com José C. Libâneo, Maria Rita N. S. Oliveira, Selma G. Pimenta e Vera M. Candau. 
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O autor defende que as três diferentes lógicas dos conteúdos 
a serem ensinados (dimensão epistemológica), da aprendizagem 
(dimensão psicopedagógica) e das relações entre as diferentes prá-
ticas socioculturais e ensino (dimensão sociocultural e institucio-
nal) se articulem como aliadas, pois muitas vezes elas têm se posto 
em combate entre si. Além disso, frisa que essa disciplina também 
tem seu lugar nos currículos fora do país. 

Ao buscarmos na Biblioteca Digital Brasileira de Disserta-
ções e Teses (BDTD) artigos que se debruçaram sobre a formação 
dos egressos e sua relação com a Didática, deparamo-nos com 
um pequeno número deles. Destaca-se o estudo de Aline Ancioto 
(2017) desenvolvido na Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
(Unioeste – Cascavel/PR). A autora, a partir de questionários res-
pondidos por egressos, investigou as bases didático-pedagógicas 
no contexto de formação dos cursos de licenciatura de diferentes 
áreas; concluiu pela necessidade de repensar a organização dos 
cursos de licenciatura, assim como de conhecer a formação peda-
gógica nesses cursos. Seus resultados indicam ainda a presença das 
velhas e conhecidas dificuldades, corroborando os argumentos tra-
zidos acima por Libâneo:

a) a não superação entre a dicotomia 
teoria x prática; 
b) foco na formação disciplinar; 
c) fragilidades pedagógicas decorrentes 
da formação com foco na área disciplinar; 
d) insatisfação para com as políticas 
de formação; 
e) desmotivação com relação à formação 
continuada;
f) fragilidade quanto a conhecimentos 
ligados ao contexto formativo escolar 
(ANCIOTO, 2017, p. 69). 

Somando-se a esses autores, ao investigar a presença da Di-
dática na formação de professores, Leia Hegeto (2017) discutiu as 
características que assumem a disciplina Didática Geral no cur-
rículo dos cursos de formação de docentes nas últimas três dé-
cadas. Identificou que a disciplina tem uma trajetória marcada 
por controvérsias, em especial nos cursos de Pedagogia, perdendo 
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continuamente espaço para as disciplinas referentes a didáticas 
específicas. A autora aponta a necessidade de estudos que tenham 
como foco essa disciplina. 

Também Cruz e Campelo avaliam a presença do ensino de 
Didática no curso de Licenciatura em Geografia. O artigo traz um 
recorte de uma pesquisa desenvolvida no período de 2012 a 2015, 
que abrangeu 14 cursos de licenciatura da UERJ, tratando de Didá-
tica e o aprendizado da docência. As autoras analisaram os conhe-
cimentos construídos por meio do estudo de Didática, averiguaram 
como os estudantes em início, meio e fim de curso avaliam sua 
formação na área e, por fim, identificaram, nesse caso, a predomi-
nância de um caráter teórico no trabalho com a disciplina: 

Os resultados apontam aulas de Didática mui-
to mais centradas nos aspectos teóricos que 
acompanham o exercício docente do que na 
própria docência em si, assim como a neces-
sidade dos formadores, reconhecidos pelos 
licenciandos como referências de prática, 
incorporarem ao ensino que desenvolvem a 
própria prática como parâmetro de formação 
(Idem, 2016, p. 853). 

Frente a esse cenário anteriormente exposto, que aponta 
muitos desafios ao formador, concordamos com Cruz (2017) quan-
do afirma que a Didática se elabora no ensino, produzindo conhe-
cimento sobre e para ele (p. 1167). A autora afirma ainda acerca 
da responsabilidade profissional docente quanto à amplitude do 
alcance de seu trabalho nos âmbitos cognitivos e socioafetivos:

Diante de contextos sociais e culturais di-
versificados, professores em formação e em 
atuação são instados ao cumprimento de sua 
responsabilidade profissional à frente de pro-
cessos de formação humana, habilitando os 
seus alunos à compreensão do mundo e ao 
agir social. Tal demanda se dá em um cenário 
social, cultural e educacional diverso, porém 
desigual e instável, e, por isso, exigente de 
intervenções pedagógicas favorecedoras de 
aprendizagens efetivas tanto cognitivas quan-
to socioafetivas (Ibidem, p. 1100).
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Cruz (2017) ainda distingue2, partindo de Cochran-Smith e 
Lytle (1999)3, três tipos de atuação docente na formação: conheci-
mento para a prática, na prática e da prática. Ressalta que o primeiro 
é o mais comum, sendo o terceiro o modo mais profícuo de atua-
ção, constituindo uma postura de investigação sistemática:

a) conhecimento para a prática estaria susten-
tada pela premissa de que saber mais conteú-
do, mais teorias de Educação, mais pedagogia, 
mais estratégias de ensino garante uma práti-
ca bem-sucedida;
b) conhecimento na prática, que está rela-
cionado ao conhecimento em ação. Os bons 
professores são aqueles que apresentam e 
constroem problemas a partir das situações 
práticas, […] O como ensinar é marcado pela 
reflexão sobre a ação na sala de aula e a criação 
de conhecimento em ação para dar conta de 
novas situações de aprendizagem;
c) conhecimento da prática […], que parte do 
pressuposto de que o conhecimento que os 
professores devem ter para ensinar bem decor-
re de investigação sistemática do ensino, dos alu-
nos e do aprendizado, bem como do conteúdo, 
do currículo e da escola (Ibidem, p. 1171).

Cremos poder afirmar que as condições delimitadas por esse 
terceiro tipo de conhecimento (produzido na prática) em muito se 
assemelham àquelas que o Promestre faculta em termos de atua-
ção ao docente-pesquisador, pois tem o foco nas redes construídas 
com vistas a transformar o ensino. 

Para que isso aconteça, os professores devem aprender cola-
borativamente, em comunidades de investigação e/ou redes, bus-
cando, com os outros, construir um conhecimento significativo lo-
cal, em que a investigação é reconhecida como parte de um esforço 
maior de transformar o ensino, o aprendizado e a escola, sem haver, 
portanto, dissociação entre o conhecimento a ser ensinado (disci-
plinar) e o conhecimento pedagógico (Ibidem, p. 1171).

2 O trabalho da autora nos interessa por realizar um exame da Didática de três ângulos 
complementares, a saber, a partir de programas, professores e estudantes. 
3 Este trabalho refere-se à formação de professores em geral, e não apenas à disciplina Didática. 
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Nesse sentido, acreditamos que o mestrado profissional se 
apresenta como possibilidade de uma articulação, de fato, potente, 
tanto do ponto de vista da construção de redes que ancorem o ensino 
de graduação e a pesquisa quanto também do ponto de vista de dar su-
porte aos docentes para o ensino nas escolas, num diálogo estreito que 
permite o crescimento de todos os sujeitos envolvidos no processo. 

Os mestrados profissionais no contexto brasileiro

Os números relativos à pós-graduação no Brasil apresentam 
franco crescimento. O número de estudantes duplicou desde 1996. 
Eram, naquele ano, de 67.820 alunos de pós-graduação no país. 
Uma década após, com relação ao ano de 2005, o número de estu-
dantes aumentou quase o dobro, concentrados em sua maior parte 
no Sudeste, especialmente no estado de São Paulo.

O Brasil tem 122.295 estudantes de pós-gradu-
ação, dos quais 76.323 são de mestrado acadêmico, 
4.008 de mestrado profissional e 41.964 de douto-
rado. […] A região Sudeste concentra o maior 
número de pós-graduandos: 31.274 no douto-
rado; 45.856 no mestrado acadêmico e 2.893 no 
mestrado profissional. Na região Norte há 228 
doutorandos e 1.507 mestrandos. São Pau-
lo tem mais da metade dos futuros doutores, 
21.161 dos 41.964 alunos da área. Dos 76.323 
alunos de mestrado acadêmico, 27.716 estão 
em São Paulo; 10.721 no Rio de Janeiro; 61 em 
Rondônia; oito, no Tocantins; e quatro no Acre 
(BRASIL, 2005, grifo nosso).

Como vimos, em 2005, no contexto nacional, os números re-
lativos à presença do mestrado profissional são ainda passíveis de 
serem considerados tímidos em relação aos totais. Entretanto, na 
década seguinte, os números de cursos de pós-graduação no Brasil 
continuaram a subir, como vemos neste gráfico. 
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Fonte:  CAPES4

Sobre a natureza do curso de Mestrado Profissional em Edu-
cação, importa frisar que é de Pós-Graduação stricto sensu, ligado ao 
exercício da profissão, articulando a pesquisa na formação docente. 
Instituído na década de 1990, é considerado um curso recente e foi 
regulamentado em 2017 pela Portaria MEC nº 389, de 23 de março 
de 2017, e pela Portaria CAPES nº 131, de 28 de junho de 2017.

O Fórum Nacional de Coordenadores de Programas de Pós-
-Graduação em Educação da Associação Nacional de Pós-Gradu-
ação e Pesquisa em Educação (FORPREd /ANPed) foi constituído, 
a partir de 1992, abrangendo os programas da área da Educação. O 
relatório divulgado pelo fórum, em 2013, teve como objetivo apre-
sentar um panorama sobre os Mestrados Profissionais (MPs) em 
Educação no Brasil com base em análise de documentos e respos-
tas de um questionário enviado aos programas nacionais na área 
de Educação. Segundo esse documento, o primeiro mestrado pro-
fissional em Educação foi criado há mais de uma década, em 2009, 
pela Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF).

Quanto aos mestrados profissionais, de acordo com o site 
da CAPES, há cerca de 700 programas de MP que passaram pela 
Avaliação Quadrienal em 2017. Desses, 40 não atingiram a nota 
três como nota mínima exigida, e cinco obtiveram a nota máxima 
(nota cinco). Essa avaliação faz parte da exigência da CAPES para 

4 Disponível em: https://uab.CAPES.gov.br/36-noticias/8558-avaliacao-da-CAPES-aponta-
crescimento-da-pos-graduacao-brasileira. Acesso em: 15 jul.2020.

http://www.capes.gov.br/images/stories/download/legislacao/24032017-PORTARIA-No-389-DE-23-DE-MARCO-DE-2017.pdf
http://www.capes.gov.br/images/stories/download/legislacao/24032017-PORTARIA-No-389-DE-23-DE-MARCO-DE-2017.pdf
http://www.capes.gov.br/images/stories/download/legislacao/30062017-portaria-131-2017.pdf
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que o programa possa ser reconhecido ou para possibilitar a ex-
pansão dos cursos em cada programa. O relatório sinalizou, ain-
da, uma grande expansão do MP em Educação nos anos de 2010 
a 2013, “[…] concentrada em 2013 (52%), com crescimento médio 
anual de 75,6%, equivalente a 4,75 cursos por ano; alta concentra-
ção em universidades federais e estaduais, nos estados de SP, MG, 
BA, RS e RO” (ANPED, p. 15).

Em 2017, a CAPES destacou, em relação à expansão na pós-
-graduação, que 

o maior crescimento se deu na modalidade 
profissional (15% ao ano). Os Programas de 
Pós-Graduação acadêmicos cresceram a uma 
taxa bem menor (8% ao ano). Contudo, a taxa 
de crescimento do número de cursos de dou-
torado foi semelhante àquela dos cursos pro-
fissionais (BRASIL, 2017, p. 1). 

O órgão mostrou que “da avaliação trienal de 2013 para a 
presente (de 2017), a área teve um crescimento de 40,5%, passando 
de 121 programas para 170” (Ibidem, p. 2), sendo que com relação a 
área de Educação vemos que:

A Área de Educação contou na avaliação da 
quadrienal de 2017 com 244 cursos de Pós-
-graduação, sendo 128 de Mestrado Aca-
dêmico, 74 de Doutorado e 42 de Mestrado 
Profissional. Tais cursos se organizam em 
170 Programas, 74 deles com Mestrado e 
Doutorado Acadêmicos, 54 com Mestrado 
Acadêmico e 42 com Mestrado Profissional 
(BRASIL, 2017, p. 58).

A UFMG conta com mais de uma dezena de cursos de Mes-
trado Profissional distribuídos em diferentes áreas, desde saúde, 
tecnologia até as áreas de ciências humanas. O relatório do FOR-
PREd (2013) apontou que o foco dos Mestrados Profissionais em 
Educação tem sido “ensino-aprendizagem, currículo e práticas de 
ensino” (p. 15). É nesse contexto que o Promestre da FaE-UFMG 
veio se inserir. Na área de Educação, em 2012, um grupo de profes-
sores, tendo em conta a experiência acumulada na formação con-
tinuada de profissionais (nas especializações e outras modalidade 
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de cursos), assim como na consistência do trabalho desenvolvido 
no Programa acadêmico de Pós-Graduação em Educação, deu iní-
cio ao processo que levaria à criação de um Mestrado Profissional 
Educação e Docência na UFMG. Conforme informa a página do 
Promestre da FaE-UFMG:

Afora isso, a UFMG tinha muitos professores 
com grande expertise na criação de materiais 
didáticos, inovação na Educação, na avaliação 
e na gestão das redes de ensino, que, embo-
ra não valorizadas nos programas acadêmi-
cos, têm enorme contribuição na orientação 
de pesquisas aplicadas e desenvolvimento de 
tecnologia social que são gestadas em mestra-
dos profissionais (UNIVERSIDADE, 2018).

Assim, em meados de 2013 a proposta foi aprovada com a nota 
máxima e, no final deste ano iniciou-se o processo seletivo. As au-
las da primeira turma tiveram início com 50 alunos em fevereiro de 
2014. Em 2017 ingressaram 65 alunos em nove linhas de pesquisa. 

Cinco anos depois somou-se a Linha Didática e Docência a 
esse esforço coletivo. Em meio a uma trajetória de expansão do cur-
so de Mestrado Profissional em Educação da FaE-UFMG, dá-se a 
criação da linha Didática e Docência, tendo como ênfase o campo 
da Didática articulada à sala de aula. A primeira seleção contou com 
mais de 80 candidatos para 7 vagas; nesse momento, de modo geral, 
havia certa dispersão temática entre os projetos apresentados. 

Entre os desafios a serem enfrentados, destacamos o que 
pode vir a ser considerado o pecado original no que tange ao Mes-
trado Profissional, estabelecendo que:

O Mestrado Profissional tem como objetivo 
contribuir com o setor produtivo nacional no 
sentido de agregar um nível maior de compe-
titividade e produtividade a empresas e or-
ganizações, sejam elas públicas ou privadas. 
Consequentemente, as propostas de cursos 
novos na modalidade Mestrado Profissional 
devem apresentar uma estrutura curricular 
que enfatize a articulação entre conhecimen-
to atualizado, domínio da metodologia per-
tinente e aplicação orientada para o campo 
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de atuação profissional específico. Para isto, 
uma parcela do quadro docente deve ser cons-
tituída de profissionais reconhecidos em suas 
áreas de conhecimento por sua qualificação e 
atuação destacada em campo pertinente ao da 
proposta do curso. O trabalho final do curso 
deve ser sempre vinculado a problemas reais 
da área de atuação do profissional-aluno e de 
acordo com a natureza da área e a finalidade 
do curso, podendo ser apresentado em diver-
sos formatos (BRASIL, 2018).

Nessa perspectiva, diante de uma visão que sugere que a 
produção do conhecimento na universidade se atrele à competiti-
vidade e à produtividade na mesma medida das empresas e organi-
zações, algumas indagações nos mobilizam: como pensar o MP em 
Educação nessa vertente ligada a uma visão utilitária da produção 
do conhecimento? A quais finalidades os novos conhecimentos 
produzidos no âmbito do MP se aliam? Que concepções de forma-
ção docente estão subjacentes ou mesmo explícitas? 

O relatório do Fórum Nacional de Coordenadores de Pro-
gramas de Pós-Graduação em Educação (FORPREd) da ANPEd 
(2013) apresentou alguns desafios enfrentados pelos Mestrados 
Profissionais em Educação, que até a presente data não foram su-
perados, como

[…] falta de financiamento externo; falta de 
bolsas para os alunos, falta de infraestrutura 
e apoio de secretaria nas IES, pré-conceito 
aos MPE pelo desconhecimento de sua iden-
tidade, falta de entendimento do que significa 
pesquisa aplicada, falta de tempo e dedicação 
dos alunos ao curso, falta de apoio financeiro 
de todas as instâncias (CAPES, CNPq, MEC, 
Secretaria de Educação Estadual e Municipal), 
já que cerca de 90% dos MPE são gratuitos 
para os alunos (ASSOCIAÇÃO, 2013, p. 16).

Contudo, para além desses questionamentos que persistem e 
precisam ser discutidos diante de sua implementação, consideramos 
o Mestrado Profissional uma possibilidade de estreitar ainda mais 
a relação entre a universidade e a escola básica, tendo como foco a 
formação docente e a pesquisa, como apresentamos anteriormente. 
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Isso posto, torna-se necessário registrar brevemente o pro-
cesso de constituição do grupo de pesquisa Didaktikè e apontar 
que compreensão do estatuto epistemológico da Didática defen-
demos, para, a seguir, passarmos a tratar da linha de pesquisa pro-
priamente dita. 

A Linha de Pesquisa Didática e Docência 

De fato, em 2016, com o ingresso de docentes na área de Di-
dática do Departamento de Métodos e Técnicas de Ensino (DMTE) 
para atuar no ensino de Didática na graduação, identificamos a 
possibilidade se de criar um grupo de estudos. A proposição do 
grupo de pesquisa ganhou maior consistência a partir dos (ainda 
que controversos) resultados publicados por Andreia M. Longarezi 
e Roberto V. Puentes (2016). Os autores participam do mapeamento 
e análise dos temas das pesquisas desenvolvidas por pesquisadores 
da área de ensino de programas de pós-graduação nas principais 
universidades nas cinco regiões do país (Norte, Nordeste, Centro-
-Oeste, Sudeste e Sul). A equipe envolvida no estudo buscou inves-
tigar o lugar que a Didática vem ocupando como objeto de pesqui-
sa no âmbito investigativo. 

Tal levantamento indagou a natureza das pesquisas desen-
volvidas por pesquisadores pertencentes aos programas de Pós-
-Graduação. Selecionaram as universidades a partir do critério de 
contarem com programas de Pós-Graduação conceituados pela 
CAPES, abrangendo um total de 36 programas, 199 linhas de pes-
quisa e 548 professores. Esse estudo permitiria, segundo os autores, 
mapear a produção e publicação de um grupo significativo de pes-
quisadores com atuação em linhas de pós-graduação. O trabalho 
foi fruto de muita controvérsia, tendo englobado um grande núme-
ro de pesquisadores que não se reconhecem como pertencendo ao 
campo da Didática. No entanto, polêmicas à parte, interessa-nos o 
resultado negativo que aponta. O estudo identificou uma pequena 
presença de estudos relativos à disciplina Didática e especialmente 
a quase absoluta ausência de estudos nas salas de aula de Didática. 

A ausência de uma maior concentração de pesquisas em 
Didática e na sala de aula de Didática significaria que mesmo os 
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professores efetivamente da Didática Geral não têm investido sis-
tematicamente na pesquisa de campo. Sob o aspecto que nos inte-
ressa, a referida pesquisa  constata um vazio5. Tendo em vista essa 
constatação, envidamos esforços para fortalecer nosso trabalho na 
FaE-UFMG. A partir das atividades regulares de leituras realizadas 
em conjunto, algumas docentes do Departamento de Métodos e 
Técnicas de Ensino (DMTE) da FaE-UFMG verificaram interes-
ses de pesquisa em comum, e assim surgiu o grupo de estudos, no 
sentido de somar esforços. O projeto foi apresentado para a apro-
vação da Câmara Departamental do DMTE e, em seguida, da Pró-
-Reitoria de Pesquisa da UFMG: nasce, assim, o Didaktikè, Grupo 
de Pesquisa, Ensino e Extensão. 

Registrado junto ao Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico  (CNPq), o grupo nasceu institucional-
mente com o objetivo de propor e aglutinar estudos e pesquisas 
no campo da Didática. Sua existência permite integrar as diferen-
tes atividades investigativas das professoras integrantes em eixos 
comuns de trabalho no campo da Didática. A partir da pesquisa 
científica, portanto, o grupo visa articular ações de extensão e 
sistematizar reflexões sobre o ensino, destacando ainda o estágio 
como componente essencial na formação inicial de professores. 
Em 2017, uma professora do Departamento de Música da Univer-
sidade Federal de Ouro Preto (UFOP) passou também a integrá-lo6. 

Reconhecemos a profissão docente como ofício dotado de 
saberes próprios, específicos, que implica o reconhecimento da 
necessidade de uma formação específica para o trabalho docente. 
Apoiados em Pimenta (2016), entendemos que a Didática se dedica 
a uma epistemologia da prática, e vale destacar que esse entendi-
mento se expressa nas ações que buscamos implementar.

A opção pelo adjetivo didaktikè para denominar o grupo 
decorre de sua etimologia grega, cuja origem é o verbo didásko, 
que pode ser livremente traduzido como ensino. Na acepção con-
temporânea, a partir da qual nos apropriamos do termo didátikè, 

5 O levantamento gerou polêmicas, mas ainda assim a relevância do resultado não se altera 
em função da crítica dirigida aos modos de construção de sua amostragem.
6 Em 2019, Vanessa R. E. Miranda se juntou ao DMTE e às atividades do Grupo de Pesquisa 
Didaktikè  e da Linha de Pesquisa Didática e Docência. Em 2020, a Profª Ana Maria A. Saraiva 
agregou-se à equipe. 
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entendemos a Didática como o campo que abrange a teoria pe-
dagógica, cuja ênfase é o processo de ensino, sobretudo, no es-
paço nuclear da sala de aula. Propusemos, a partir dele, a linha 
de Didática e Docência no Mestrado Profissional em Educação e 
Docência da FaE-UFMG (Promestre). 

 Roldão (2007,94), ao tratar da função docente, afirma que “o 
caracterizador distintivo do docente […] é a acção de ensinar”. Des-
tacando a função docente como ensinar, essa autora aponta que a 
noção de transmitir um saber deixou de ser socialmente útil, apon-
tando a dupla transitividade da ação, e salienta que ensinar passa a 
ser compreendido como “fazer aprender algo a alguém”. Desse modo, 
a autora aponta uma dimensão singular desse fazer, caracterizan-
do-o como uma ação intencional e não espontânea. Longe de uma 
compreensão meramente técnica que reduziria o ensino a apenas 
um saber como fazer, a função socioprática de ensinar requer ainda 
a compreensão do saber fazer agregada ao saber por que fazer.

Ao procurar responder à questão de como docentes constro-
em conhecimento sobre o ensino, Shulman (2014) definiu sete cate-
gorias do conhecimento docente. Dentre essas, destacou o conhe-
cimento pedagógico do conteúdo como o conhecimento específico 
do saber docente. Assim, o docente transforma o conhecimento es-
pecífico da matéria a partir do conhecimento dos alunos, dos currí-
culos, materiais e dos contextos em conteúdo de ensino. Dessa for-
ma, manifesta-se o cerne da profissão de professor, que é o de fazer 
com que os conteúdos venham a ser aprendidos por meio da ação 
docente. Esse saber que Shulman denomina conhecimento pedagógi-
co do conteúdo permitiria diferenciar o especialista em uma área de 
um professor. O professor ensina porque sabe e sabe como ensinar. 
Ele identifica as diversas formas de fazer acessar o conhecimento.

Localizar a docência no âmbito das profissões de maior 
complexidade implica considerar que a definição de seu fazer 
e dos saberes necessários para isso não são dados a priori. Os 
saberes docentes são construídos em interação constante com a 
prática profissional. Estudos como os de Tardif (2002) nos recor-
dam que os saberes docentes se situam entre a dimensão indivi-
dual e social do professor. Significa dizer que trazem consigo as 
seguintes implicações:
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[…] o saber dos professores depende, por um 
lado, das condições concretas nas quais o tra-
balho deles se realiza e, por outro, da personali-
dade e da experiência profissional dos próprios 
professores. Nesta perspectiva, o saber dos 
professores parece estar assentado em transa-
ções constantes entre o que eles são (incluindo 
as emoções, a cognição, as expectativas, a his-
tória pessoal deles, etc.) e o que fazem. O ser e 
o agir, ou melhor, o que eu sou e o que eu faço 
ao ensinar devem ser vistos aqui não como dois 
polos separados, mas como resultados dinâmi-
cos das próprias transações inseridas no pro-
cesso de trabalho escolar (Ibidem, p. 16).

Por compreender que a elaboração dos conhecimentos ocor-
re em diversos momentos de socialização, Tardif (2010) defendeu, 
então, que os saberes docentes são abrangentes e contextuais. A 
apropriação destes pressupõe um processo complexo que articule 
experiências e seus desdobramentos investigativos e reflexivos.

Nessa direção, a linha se organizou sob o tema “Saberes e 
percepções docentes e discentes sobre o ensino, a prática pedagó-
gica e a profissionalidade” como estruturador de suas pesquisas. 
Essa temática, por sua vez, foi organizada em três eixos de pesqui-
sa: [1] Prática pedagógica e profissionalidade docente; [2] Estilos de 
ensino; e [3] Saberes acerca do ensino e a construção do conheci-
mento nas salas de aula de Didática. De maneira geral, os três eixos 
podem ser resumidos da seguinte forma:

Prática pedagógica e profissionalidade docente

Este eixo visou acolher pesquisas que articulem a prática pe-
dagógica e a profissionalidade docente indagando suas interfaces, 
mais especificamente estudos e pesquisas que investigam a ação do-
cente na sala de aula na interlocução com os processos formativos, 
tendo como foco o ensino. Desse modo, se propõe a interrogar sabe-
res que os professores (re)constroem a partir da reflexão sobre seus 
percursos de desenvolvimento profissional. Essa vertente, portanto, 
verifica aspectos inerentes à ação pedagógica, considerando ainda 
como o professor vivencia processos de socialização profissional e 
de construção de sua identidade ao longo de sua trajetória. 
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Às práticas de ensino subjazem a diferentes concepções pe-
dagógicas, que, por sua vez, se vinculam à construção de saberes 
sobre a docência. Esses saberes vinculam-se às experiências e tra-
jetórias vivenciadas pelos sujeitos no âmbito pessoal, social, acadê-
mico e profissional. Em seus estudos, Garcia (2009) adota o termo 
desenvolvimento profissional para se referir à concepção de docente 
como profissional do ensino, defendendo a ideia de um processo 
contínuo que possibilita aos professores adquirir o exercício da do-
cência e aperfeiçoá-lo. O processo de construção da identidade do-
cente é contínuo e ocorre diante dos diferentes contextos em que o 
sujeito participa. Nessa perspectiva, “a identidade não é um dado 
adquirido, porque em última análise tudo se decide no processo 
de reflexão que o professor leva a cabo sobre a sua própria ação” 
(NÓVOA, 1995, p. 16). A identidade se baseia em alguns princípios 
como adesão, ação e autoconsciência e em valores que norteiam a 
prática pedagógica, a tomada de decisão e a reflexão. Nesse con-
texto, o autor reforça a autonomia e desmistifica o mito da neu-
tralidade na ação pedagógica, pois a “maneira como cada um de 
nós ensina está diretamente dependente daquilo que somos como 
pessoa quando exercermos o ensino” (Ibidem, 1995).

A questão da profissionalidade docente engloba a temática 
dos saberes sobre o ensino. A partir do entendimento de que “a 
profissionalidade significa tudo o que é específico na ação docen-
te, isto é, o conjunto de comportamentos, conhecimentos, destre-
zas, atitudes e valores que constituem a especificidade de ser pro-
fessor” (SACRISTÁN, 1995, p. 65), verifica-se que ela se constitui 
em um processo contínuo e complexo, englobando os diferentes 
percursos formativos vivenciados pelos sujeitos. 

Estilos de Ensino

Na acepção que orienta este eixo de pesquisa, os estilos de 
ensino expressam modos de operacionalização do ensino em aula, 
“perfis de práticas” delineados na e a partir de interações vivencia-
das em classe e coordenados de modo intencional pelos docentes. 
Os conceitos de gestão da classe e de gestão da matéria, inerentes aos 
processos de organização e realização da aula, constituem o ponto 
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de partida para a apreensão de estilos de ensino (GAUTHIER et al., 
2013). Segundo o autor, a gestão da classe, ou os condicionantes da 
interação, dizem respeito às rotinas organizacionais coordenadas 
pelo docente com o intuito de criar condições para que os proces-
sos de ensino e de aprendizado ocorram. Já a gestão da matéria diz 
respeito aos enunciados relativos ao planejamento, ao ensino e à 
avaliação de uma aula, ou de parte dela, às formas de organização 
das ações e das atividades, às estratégias de ensino, ao conjunto de 
operações realizadas pelos professores junto aos alunos, visando 
ao ensino. Essa abordagem ancora-se no entendimento de que as 
escolas não são um conjunto de turmas e de que as diferenças entre 
seus resultados não se expressam somente em função dos perfis 
estudantis ou da estruturação formal e pedagógica da instituição. 

Metodologicamente, isso nos leva a ver a sala de aula não 
apenas como o lugar de ensino da matéria, mas como um espaço 
de formação que envolve valores e que, por isso, demanda por parte 
do professor um investimento tão grande na discussão da gestão da 
classe quanto na gestão da matéria (Ibidem, 2013).

Saberes acerca do ensino e a construção 
do conhecimento nas salas de aula de Didática

Pretendemos, neste eixo, identificar e compreender concep-
ções dos estudantes de graduação acerca de ensino, da docência, 
da profissão docente e da escola básica. Atuando como docentes na 
disciplina Didática junto a estudantes matriculados nos cursos de 
licenciatura, na Pedagogia, assim como nas áreas de ciências hu-
manas, ciências exatas e ciências biológicas e artes, temos, ao lon-
go dos anos, acumulado debates com os estudantes de graduação, 
futuros professores, acerca de suas expectativas em relação à pro-
fissão docente. À luz de variada gama de referenciais teóricos, dis-
cutimos as representações da docência na escola básica construída 
pelos licenciandos até a sua chegada à sala de aula de Didática. 
Identificamos resistências à docência na escola básica por parte de 
um número de estudantes que consideramos, senão persistente, ao 
menos significativo, sobretudo por estarem matriculados em cursos 
de licenciatura. Nesse contexto, a não assunção da docência como 
projeto de futuro situa-se no escopo de uma aparente contradição. 
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Os estudantes justificam suas concepções prévias a partir de dados 
de sua própria experiência anterior como alunos da escola básica. 
Sinalizam ainda a interpelação de professores e familiares que os 
desestimulam em relação à profissão. Ao lado disso, há ainda a atu-
ação da mídia reforçando a ideia de docência como missão heroica 
e salvacionista, “demonizando” o alunado da escola pública. Tais 
representações fazem os licenciandos acreditarem que atuar junto 
à escola, principalmente a de periferia, seja uma opção não apenas 
indesejável, mas, para além disso, completamente inaceitável. Pa-
ralelamente a todo esse movimento, professores estimulam, ainda, 
no seu trajeto formativo enquanto formandos a crença na docência 
no ensino superior e a dedicação exclusiva à pesquisa no país ou 
fora dele como único projeto almejável e viável em longo prazo.

A linha de Pesquisa Didática e Docência do Mestrado Pro-
fissional da FaE se articula ainda em três disciplinas com carga 
horária de 30 horas cada, obrigatórias para os mestrandos da Linha 
de Pesquisa proponente e optativa para os demais: 

Disciplina: Didática e Docência: o ensino como 
objeto de estudo. 
I – Ementa 
Teorias pedagógicas e ensino. Sala de aula e 
estilos de ensino. Relação professor-aluno-
-conhecimento. Estratégias de ensino. 
Disciplina: Avaliação na Prática Docente 
I – Ementa 
Avaliação: concepções, características, pro-
postas, elementos constitutivos. 
Disciplina: Profissionalidade Docente: Con-
cepções Teórico-metodológicas 
I – Ementa 
Profissionalidade docente. Dimensões e es-
pecificidades da profissão docente. Docên-
cia e prática pedagógica no contexto esco-
lar. Construção da identidade profissional 
docente. A natureza do trabalho docente. 
Percursos formativos (https://promestre.fae.
ufmg.br/linhas-de-pesquisa-2/).

Os mestrandos selecionados no segundo semestre de 2017 
iniciaram suas atividades em março no ano de 2018, tendo defen-
dido suas dissertações no final de 2019 e início de 2020. Os seis 
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docentes têm diversidade de perfis: homens e mulheres, brancos e 
negros, jovens e adultos. Dentre eles há aqueles que se iniciaram 
na docência há cinco anos, havendo até profissionais com trinta 
anos de experiência, que trazem consigo a vivência da docência 
na Educação Básica. Atuam nas escolas da rede pública municipal 
e estadual nas cidades de Belo Horizonte e da região metropoli-
tana (especialmente nos municípios de Contagem e Santa Luzia). 
Os temas de pesquisa abrangem interdisciplinaridade, Educação 
Integral no diálogo com Projeto Político Pedagógico da escola e 
formação docente, trabalhos em grupo como estratégias de ensino, 
enturmação e seleção de material didático pelo docente. Todos são 
temas que se reportam diretamente ao ensino e dialogam intrin-
secamente com a produção do campo de investigação da Didática.

A presença desses pesquisadores consolida o grupo Didakti-
kè e permite estabelecer as redes de que anteriormente falamos. 
Inserindo os professores da Educação Básica em práticas de pes-
quisa acadêmica, o trabalho do Didaktikè e da Linha de Pesquisa 
contribui significativamente para que o docente se constitua como 
o professor pesquisador, como tratado na literatura por Donald 
Schön (1995); Stenhouse (1991); Maurice Tardif (2002 e 2010), Ken-
neth Zeichner (1993) e outros. E, ao se aproximarem da universida-
de, os docentes permitem que esta possa estabelecer uma relação 
mais estreita e direta com a sala de aula a partir de questões, inves-
tigações e reflexões sobre o dia a dia da escola, que são vivenciadas 
pelos profissionais da Educação Básica e trazidas por eles.
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Trabalhos em grupos como 
estratégia pedagógica na 

Educação Infantil

Gleiciara Magalhães Freitas
Nair Aparecida Rodrigues Pires

Na Educação Infantil (EI), o professor precisa proporcionar 
formas de aprendizagem que promovam a participação das crian-
ças, sendo a interação um dos eixos principais que devem nortear 
a prática pedagógica. Ao escolher os Trabalhos em Grupos (TGs) 
como estratégia pedagógica, o professor precisa planejar a sua aula 
considerando a gestão do aprendizado e a gestão da classe. Nes-
se percurso de desenvolvimento, esse profissional desempenhará 
funções que variam conforme as etapas de uma aula.

Diante da necessidade de se ter um material específico so-
bre os TGs na Educação Infantil, considerou-se relevante apre-
sentar, neste capítulo, as contribuições teóricas dos autores que 
discutem os TGs e que fundamentaram a pesquisa no Mestrado 
Profissional: “Os trabalhos em grupos como estratégia pedagó-
gica da prática docente na Educação Infantil” (FREITAS, 2020, 
pag. 1). Para a realização da pesquisa, foi selecionada uma Esco-
la Municipal de Educação Infantil (EMEI) da rede municipal de 
Belo Horizonte/MG, tendo como participantes as sete professoras 
que trabalham com turmas de crianças na faixa etária entre 4 e 6 
anos. A coleta de dados se deu por meio da análise de documen-
tos, questionário, grupo focal e observação participada. A análise 
de conteúdo foi adotada para compreender o que está implícito 
nas falas e ações registradas, considerando-se o contexto social, 
psicológico, político e histórico. 
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A pesquisa teve como referencial teórico autores que dis-
cutem os TGs. Na etapa do planejamento, Cohen e Lotan (2017) 
e Gauthier et al. (2014) explicam o que deve acontecer nessa eta-
pa. Em seguida, estes três últimos autores trazem contribuições 
sobre as fases de uma aula, considerando aspectos relacionados 
com a gestão dos aprendizados e com a gestão da classe. No que 
se refere à estruturação dos grupos, Pato (2001) colaborou para 
orientar o professor sobre os tipos de grupos e a quantidade 
ideal de participantes que um grupo precisa ter. A autora Idáñez 
(2004) aborda a necessidade de se preparar os participantes para 
realizar o trabalho coletivo. Nesse percurso do desenvolvimento 
dos TGs, esses autores contribuíram para expor as funções que 
os professores desempenham.

Para abordar a temática, o presente capítulo está organiza-
do em três partes: primeiramente, o trabalho coletivo no ambiente 
escolar como estratégia pedagógica; em segundo lugar, a definição 
dos TGs, a organização dos grupos e os elementos constitutivos de 
uma aula; e, finalmente, em terceiro lugar, as funções desempenha-
das pelas professoras no desenvolvimento dos TGs. 

O trabalho coletivo no ambiente escolar como estratégia pedagógica 

O docente, ao desenvolver um trabalho coletivo no ambien-
te escolar, possibilita que a criança desenvolva habilidades por 
meio de experiências compartilhadas. Promover situações em que 
as crianças se expressem, se socializem com seus pares e com os 
adultos é fundamental para o seu desenvolvimento. Isso possibi-
lita à criança conhecer diversas culturas e aprender a lidar com 
as características de cada um, respeitando os gostos, opiniões e 
ideias dos outros. Deve-se colocar a criança diante de situações e 
de experiências que façam com que ela aprenda a dialogar, a trocar 
ideias, a respeitar o próximo, a despertar a criatividade em meio à 
aprendizagem colaborativa. Assim sendo, conforme as Proposições 
Curriculares para a Educação Infantil – PCEI (2016), esses momen-
tos criam oportunidades para a criança desenvolver a linguagem 
oral, adquirir habilidades para expressar-se no coletivo, tornando-a 
capaz de organizar o seu pensamento. 
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Conforme apontam Vygotsky (1998) e os documentos das 
PCEI (2016), as experiências coletivas que ocorrem por meio das 
interações são consideradas fundamentais para o desenvolvimen-
to (cognitivo, motor e social) da criança. Cohen e Lotan (2017, p. 
1) trazem contribuições relevantes acerca dessa discussão ao afir-
marem que “se um professor quer construir uma aprendizagem 
ativa, então o trabalho em grupo, planejado intencionalmente, é 
uma ferramenta poderosa, que oferece oportunidades simultâneas 
a todos”. Já Gauthier et al. (2014, p. 157) apontam como necessário 
“ensinar em grupo o máximo possível”, seja por meio de grandes 
ou de pequenos grupos, pois comparando com outras abordagens, 
“tais como o ensino individualizado (um a um)”, realizar TGs con-
tribui para ampliar o tempo de aprendizado escolar, bem como 
possibilita o aumento do apoio e do acompanhamento do processo 
de ensino pelo docente. 

Valorizar esse tipo de ação contempla o que as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil – DCNEI (2010) 
estabelecem com relação às práticas pedagógicas. As experiências 
como a ampliação da confiança e a participação das crianças nas 
atividades individuais e coletivas devem ser garantidas no processo 
educativo. No que diz respeito às aprendizagens, a Base Nacional 
Comum Curricular – BNCC (2017, p. 54) destaca a necessidade de 
promover situações em que os educandos atuem em grupo, e, por 
meio dessas experiências, demonstrem “interesse em construir 
novas relações, respeitando a diversidade e solidarizando com os 
outros”. Os documentos oficiais que discutem essa temática incen-
tivam a adoção de momentos coletivos de aprendizagem; sendo as-
sim, a escolha dos TGs como objeto de estudo torna-se relevante 
no âmbito da discussão na EI.

De acordo com as PCEI (2016, p. 64), a criança “[…] quando 
frequenta uma instituição educativa, os estímulos que recebe lhe 
são oferecidos na forma de estratégias pedagógicas”. Assim sen-
do, neste capítulo os TGs são apresentados como uma estratégia 
pedagógica, como

[…] meios que o professor utiliza em uma sala de 
aula para facilitar o processo de ensino-apren-
dizagem, incluindo: as concepções educacio-
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nais que embasam as atividades propostas, a 
articulação de propostas e ou/atividades desen-
cadeadoras de aprendizagens, a organização do 
ambiente físico, a utilização de audiovisuais, o 
planejamento de ações e o tipo e a forma como 
o material é utilizado (KRAHE et al., 2006, p. 6).

Desse modo, o professor, quando escolhe utilizar uma de-
terminada estratégia, se preocupa em escolher um procedimento 
mais eficaz para os educandos, de forma que contribua para seu 
desenvolvimento destes.

Trabalhos em grupos: definição, organização 
dos grupos e elementos constitutivos da aula 

Os TGs trazem uma característica relacionada a uma depen-
dência de contribuição dos membros do grupo para que a ativida-
de seja realizada, ou seja, os integrantes do grupo precisam uns 
dos outros. Dessa maneira, sozinhos não conseguem fazer todas 
as tarefas. Nesse ínterim, é necessário definir o conceito de TGs 
apontado por alguns autores e que serviu de referência para nos 
aprofundarmos sobre o tema. Autores como Pato (2001), Castro e 
Ricardo (2003) dizem que trabalhar em grupo é ter um conjunto de 
pessoas que estão reunidas para interagirem com objetivos e/ou ca-
racterísticas em comum. É possível encontrar sujeitos em estágios 
de desenvolvimento cognitivo diferentes, cada um contribuindo 
com o seu potencial de saberes mediante trocas de experiências. 
Para Idáñez (2004, p. 14), trabalhos em grupos são:

Ações e atividades realizadas de maneira cole-
tiva. Portanto, para existir trabalho grupal (em 
grupo, com grupos ou de grupo, as expressões 
são equivalentes), só é necessário que as ações 
se desenvolvam coletivamente. Ou, mais preci-
samente, que se realizem a interação de umas 
pessoas com as outras dentro de um grupo.

Cohen e Lotan (2017, p. 1) definem os TGs como “alunos tra-
balhando juntos em grupos pequenos de modo que todos possam 
participar de uma atividade com tarefas claramente atribuídas”. 
Idáñez (2004) ainda acrescenta que, para que os TGs aconteçam, 
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deve haver elementos relacionados ao processo de comunicação 
entre os grupos e os aspectos relacionados ao gerenciamento de 
todo o percurso da sua realização. 

Consequentemente, organizar o ambiente educativo e verifi-
car a materialidade a ser utilizada, bem como dispor de um espaço 
no qual as mesas estejam arrumadas para os discentes se agruparem 
fazem parte da organização dos grupos (IDÁÑEZ, 2004; RIBEIRO, 
2013). Essa organização do ambiente é considerada como outro ele-
mento importante da aula, pois se destaca o tempo previsto para a 
realização do ensino, a organização do espaço físico e os materiais a 
serem utilizados. No que se refere aos materiais, estes devem ser de 
fácil acesso para os grupos (COSTA, 2006; GAUTHIER et al., 2006). 
O planejamento de como aproveitar o espaço, gerir o tempo de du-
ração das atividades e verificar a participação dos discentes de forma 
que os professores possam visualizar qualquer comportamento de-
sagradável fazem parte da gestão da classe (GAUTHIER et al., 1998).

Com relação à organização dos grupos, eles podem ser dis-
postos de forma espontânea ou não, o que depende dos objetivos 
estabelecidos pelo docente e o foco que se pretende dar ao trabalho 
educativo (COHEN; LOTAN, 2017). Kaye e Rogers (1981) defendem 
que o educando escolha o grupo de que deseja participar e, nesse 
momento de decisão, o professor pode motivá-lo no caso de dúvi-
das durante essa escolha. Já para Cohen e Lotan (2017), a decisão 
de qual grupo participar é dos discentes quando já compreendem 
a dinâmica de como trabalhar em grupos, mas isso dependerá tam-
bém do objetivo de aprendizado. Como estímulos, Gauthier et al. 
(2006, p. 204) sugerem que nas aulas “os alunos escolham ou tomem 
decisões de modo autônomo” e consideram necessário “fornecer 
aos alunos ocasiões para interagir com outros”. Nesse percurso de 
organização, é preciso considerar procedimentos como a quanti-
dade de discentes por grupos, a organização da sala de aula e o es-
tabelecimento de normas a serem cumpridas ao longo do processo 
educativo (PATO, 2001; IDÁÑEZ, 2004; GAUTHIER et al., 2014; 
COHEN; LOTAN, 2017).

No tocante a esses procedimentos, Pato (2001), Idáñez (2004), 
Gauthier et al. (2014) e Cohen e Lotan (2017) orientam sobre como 
realizar a organização dos grupos. A quantidade de pessoas por 
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grupo deverá ser de quatro a cinco a fim de facilitar o acompanha-
mento do docente durante a realização das tarefas. Para Pato (2001), 
esse número de indivíduos não deve exceder o seis grupos por sala 
de aula. Autores como Cohen e Lotan (2017) e Pato (2001) citam os 
TGs heterogêneos organizados em pequenos grupos, compostos 
por três a cinco participantes, nos quais a função dos discentes 
deve ser de colaboradores. Os envolvidos realizam ajudas entre os 
pares, construindo o conhecimento por meio das trocas e na busca 
de ideias e de informações. Para haver a cooperação, deve-se evi-
tar grupos grandes. Gauthier et al. (2014) asseveram a composição 
de pequenos grupos compostos por três a quatro participantes, e 
Idáñez (2004) sugere que os grupos devem ser organizados confor-
me a dimensão do espaço físico local. 

A autora Maria Helena Pato (2001) apresenta os seguintes 
critérios de formação de grupos: pode-se organizá-los pensando 
na quantidade do número de discentes por grupos e do número 
de grupos por turma. Há também as seguintes possibilidades: for-
mar os grupos heterogêneos (diferentes níveis de aproveitamen-
to); os grupos homogêneos (ritmos de aprendizagem semelhantes); 
grupos espontâneos (a criança possui autonomia para escolher de 
qual grupo participar; grupos mistos (com meninos e meninas); ou 
grupos de acordo com afinidades (com os mesmos interesse de afi-
nidades, de trabalho ou de afetividade). Outra sugestão é referente 
à organização dos grupos para o funcionamento coletivo da tur-
ma, sendo que o professor deverá dispor os grupos na sala de aula 
de acordo com o espaço físico e com a característica da mobília 
(mesas e cadeiras), podendo haver variação dessa disposição nas 
escolas. Com relação ao arranjo das crianças no grupo, quando a 
turma compreende como funciona a dinâmica grupal, ela poderá 
se sentar como lhe apetecer, mudando de lugar conforme a aula. 

Ainda sobre as possibilidades para a organização dos gru-
pos, a autora Amaral (2006, p. 61) destaca a formação de grupos he-
terogêneos, que proporcionam “maiores ganhos do que o trabalho 
com grupos homogêneos”, sendo que todos os envolvidos se bene-
ficiam desse processo de interação – os discentes que participam 
contribuem para a aprendizagem de todos e para a troca de ideias. 
Ribeiro (2013) também afirma que:
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Nos grupos heterogêneos combatem-se as 
atitudes de compartimentação de culturas, de 
capacidades e de conhecimentos, pois os bons 
alunos são colocados a trabalhar com colegas 
que apresentam maiores dificuldades, tendo 
então a responsabilidade de os auxiliar no 
desenvolvimento do trabalho e a ultrapassar 
essas mesmas dificuldades (Ibidem, p. 16).

Autores como Brophy e Good (1986) concluem que em uma tur-
ma heterogênea é conveniente agrupar os alunos em grupos meno-
res, pois isso permite que os professores a supervisione mais de perto, 
verificando como ocorre a realização das tarefas demandadas. Dessa 
maneira, a avaliação representa o momento final, no qual o professor 
verificará se os objetivos previstos foram alcançados ou não.

Conforme apontam Pato (2001), Amaral (2006), Ribeiro (2013) 
e Gauthier et al. (2014), deve-se ensinar em grupo o máximo possí-
vel, afinal essa estratégia aumenta o tempo de aprendizado escolar 
e a quantidade de ensino oferecido a cada discente quando compa-
rada com o ensino individualizado.

 
De maneira geral, já foi comprovado que en-
sinar em grupo é a abordagem mais eficaz 
para ensinar habilidades básicas. Um ensino 
em grupo dirigido pelo professor é propício 
a impactos positivos no aprendizado, porque 
ele aumenta a probabilidade de surgirem fato-
res associados à melhora do aprendizado, tais 
como explicações claras, modelagens, práti-
cas guiadas, feedbacks e respostas frequentes 
(GAUTHIER et al., 2014, p. 162).

Portanto, na orientação do trabalho docente, deve-se conside-
rar determinados elementos constitutivos de uma aula relacionados à 
sua fase de preparação, da interação e da consolidação dos conteúdos 
denominados de gestão dos aprendizados (GAUTHIER et al., 2014). 
A gestão da classe também é necessária, e, segundo Doyle (1986 apud 
GAUTHIER et al., 1998, p. 240), existe um “[…] conjunto de regras e 
disposições necessárias para criar e manter um ambiente ordenado e 
favorável tanto para o ensino quanto para a aprendizagem”. 

Dessa forma, ao considerar esses elementos aspirando que 
os TGs aconteçam, é recomendado começar uma aula pelo planeja-
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mento (GAUTHIER et al., 2014; COHEN; LOTAN, 2017). Segundo 
esses autores, o planejamento é a fase preparatória; sua elaboração 
demanda do professor estabelecer os objetivos da aula, organizar 
o que se pretende desenvolver, bem como o espaço físico daquela, 
considerando as necessidades da turma. Para tanto, é fundamental 
delimitar as ideias mestras consideradas como elementos centrais, 
pois nesse momento selecionam-se os conteúdos a serem traba-
lhados. Para ensinar um novo conteúdo é preciso, antes de tudo, 
estabelecer quais são os conhecimentos prévios necessários para 
que o discente realize o que será proposto, sendo que, conforme 
a necessidade, será preciso retomar o que já foi trabalhado. “Isso 
lhe permitirá, em seguida, prever estratégias para reativar a memó-
ria dos discentes, o que eles aprenderam anteriormente”, apontam 
Gauthier et al. (2014, p. 128). 

Portanto, uma aula na perspectiva da abordagem do ensino 
explícito deve estar organizada em três principais etapas: a aber-
tura; o desenvolvimento da aula, constituído por três momentos 
centrais denominados modelagem, prática guiada e prática autônoma; 
e, por fim, a etapa de encerramento. A abertura da aula é uma etapa 
importante, porque é o contato inicial que o professor tem com os 
discentes para apresentar a atividade proposta, motivando-os a re-
alizarem a tarefa. Nesse momento, deve-se planejar uma forma de 
chamar a atenção deles, apresentando os objetivos e a justificativa 
da aula, bem como ativando seus conhecimentos anteriores; para 
que isso aconteça, ter uma pronúncia clara é fundamental. Termos 
confusos e explicações longas podem contribuir para que os dis-
centes percam a atenção, distraindo-se facilmente. 

As estratégias cognitivas como um conjunto de etapas per-
mitem que o discente realize determinada tarefa; assim, os conhe-
cimentos declarativos, “o que fazer”; procedurais, “como fazer”; e 
os conhecimentos condicionais, “quando fazer”, deverão integrar 
estrategicamente o planejamento. Dessa maneira, torna-se rele-
vante proporcionar vivências relacionadas às etapas de apresentar, 
de explicar, de demonstrar e de ilustrar o conteúdo; essa etapa é 
denominada de modelagem. Nela, o docente ilustra o que é pre-
ciso fazer, contribuindo para que os discentes acompanhem o ra-
ciocínio mediante a verbalização do professor. As demonstrações 
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concretas permitem facilitar a compreensão do conteúdo a ser en-
sinado; dessa forma, podem ocorrer três variantes (explicar, ilus-
trar e demonstrar), as quais possuem ações diferenciadas durante 
a atuação do professor. Nesse percurso da aula, o professor poderá 
demonstrar como realizar a tarefa quantas vezes forem necessárias 
(GAUTHIER et al., 2014).

Durante o desenvolvimento da aula, os mecanismos de apoio 
contribuem para que os alunos aprendam melhor, fazendo com 
que estes comparem as aprendizagens realizadas por eles mesmos 
(ADAMS; ENGELMAN, 1996 apud GAUTHIER, et al. 2014). Nesse 
processo, o professor acompanhará o que está sendo realizado e 
verificará o que pode ser retirado de forma gradual, para que o dis-
cente execute as tarefas de forma autônoma.

Nesse caso, antes de os discentes realizarem a tarefa autôno-
ma, durante a prática guiada, o professor circula pela sala de aula 
com a intenção de checar o nível de assimilação que eles atingiram 
com relação às tarefas propostas por meio da supervisão direta. Co-
hen e Lotan (2017) ainda acrescentam que é importante elogiar os 
educandos durante a tarefa, bem como verificar o desenvolvimento 
das atividades em cada grupo, pois no momento da circulação é 
possível que o docente avalie até que ponto a planificação feita se 
revela adequada. Ele também pode ajustar as tarefas conforme as 
necessidades da turma, iniciando a sequência das aulas do nível 
mais simples para o mais complexo, permitindo consolidar o que 
foi proposto e/ou revisar o que não foi entendido. Acompanhar, ob-
servar, apoiar e questionar o discente são atitudes que fazem parte 
da prática guiada, e, de acordo com Gauthier et al. (2014), os TGs 
são indicados como propícios para essa etapa da aula. 

Após vencidas essas etapas, o discente torna-se capaz de 
realizar a tarefa sozinho, denominada de prática autônoma. Para 
atingir essa habilidade, é necessário que o professor acompanhe as 
tarefas com mais frequência e dê um feedback ao aluno, ou seja, um 
retorno do que está sendo desenvolvido, indicando se ele está rea-
lizando o percurso da tarefa corretamente. Assim sendo, depois de 
compreender o conteúdo e de esclarecer as dúvidas, o apoio que o 
professor subsidia diminui, e a tarefa proposta é realizada com mais 
autonomia (WORTH; YBARRA, 2009 apud GAUTHIER et al., 2014). 
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Nota-se que a prática autônoma pode ser praticada em gru-
pos, sendo a cooperação entre os integrantes do grupo importante 
para a realização da tarefa; dessa maneira, o professor ajuda com 
instruções precisas. Nesse sentido, quando o docente propõe al-
guma tarefa ao grupo permitindo que eles se esforcem sozinhos, 
que cometam erros, ele está incentivando o desenvolvimento da 
autonomia dos participantes. Essa postura proporciona aos edu-
candos a responsabilidade por partes específicas do trabalho, isto 
é, eles estarão livres para realizar as tarefas de acordo com o pró-
prio entendimento e experiência, decidindo sobre o que melhor 
lhes convier. Esse procedimento não implica no processo de ensi-
no-aprendizagem descontrolado, mas sim em que o docente, me-
diante a avaliação do produto final e, principalmente, a partir das 
observações e das intervenções durante o processo, entenda como 
os educandos chegaram ao resultado alcançado. 

Diante desses percursos apresentados das etapas da aula, 
não adianta ter um excelente planejamento e não conseguir reali-
zar o processo de interação com os alunos. O termo interação cor-
responde à atuação do professor com os discentes, o momento no 
qual é colocado em prática o que foi planejado. A atuação ocorre 
por meio da utilização de estratégias para obter a atenção dos dis-
centes, para oferecer um melhor ensino e aprendizado dos conte-
údos e das habilidades. Para isso, é necessário manter uma ordem, 
não somente relacionada aos comportamentos, mas também acom-
panhada da realização do andamento do que foi planejado a fim de 
verificar e acompanhar os objetivos propostos. Sendo assim, o pla-
nejamento da gestão da classe de acordo com Gauthier et al. (1998, 
p. 242) “se caracteriza pela tomada de um conjunto de decisões 
relativas à seleção, à organização e ao sequenciamento de rotinas 
de intervenção, de rotinas de supervisão e de rotinas de execução”. 

As regras se constituem como um dos elementos que devem 
ser implantados no início do ano letivo. Devem ser relembradas 
com a intenção de instituir condutas e expectativas esperadas pe-
los discentes no intuito de levar os alunos a terem consciência de 
quais são as suas responsabilidades. Estabelecer as regras no início 
irá colaborar para prevenir problemas futuros nas aulas, porém isso 
não é suficiente, pois os professores devem se utilizar de meios 
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para corrigir os discentes que violam as regras, devem relembrá-las 
à turma e, quando for necessário, explicá-las de novo. É preciso 
estipular uma relação de comunicação agradável, justa, solidária e 
democrática entre ambos, docente-discente. Outros fatores rela-
cionados à gestão da classe são referentes às condutas que os pro-
fessores utilizam no momento da aula; dentre elas, a sua aproxima-
ção ao falar, os sorrisos com mais frequência, o bom humor, o saber 
ouvir e o saber conversar com o aluno são fundamentais para cons-
truir um clima agradável durante a aula (GAUTHIER et al.,1998; 
INDÁÑEZ, 2004; PCEI, 2016; COHEN; LOTAN, 2017). É impor-
tante ressaltar que conforme os documentos das PCEIs (2016), na 
EI o termo mais utilizado é combinados, ao invés de regras, pois os 
primeiros são construídos junto às crianças no início do ano e tam-
bém retomados no decorrer das aulas. Nesse aspecto, estabelecer 
medidas disciplinares é necessário para regular problemas de com-
portamento; assim, ao realizar uma intervenção, é preciso saber: “1) 
a causa do problema; 2) a natureza do problema; 3) o momento em 
que surge o problema” (GAUTHIER et al., 1998, p. 245). Sugere-se 
que as intervenções sejam realizadas em particular, sem necessa-
riamente expor o discente para a turma. 

Com relação à prática guiada e à prática autônoma, deve-se 
instaurar rotinas de gestão da classe, tais como: o que devem fazer 
quando terminarem a tarefa; e solicitar ajuda para o professor ou 
para o colega em situações de dificuldade, para realizar o que foi 
proposto. Essas rotinas “são essenciais, pois permitem que os alu-
nos fiquem trabalhando enquanto o professor estiver ocupado rea-
lizando outras atividades com outros alunos”, apontam Gauthier et 
al. (2014, p. 219). Utilizar a rotina para as atividades colabora para 
manter ordem na turma. 

Posto isso, quando se escolhe realizar os TGs como uma es-
tratégia pedagógica, é necessário que o docente considere o que foi 
apontado por Gauthier et al. (1998): a estratégia escolhida por si só 
não terá efeito se não houver clareza de seu funcionamento por par-
te do docente. Bem antes de executá-la, é preciso que esse profis-
sional se organize, e, no momento de colocá-la em prática, é preciso 
ter habilidades e competências para saber ensinar. Dessa maneira: 
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Se a necessidade do momento é fazer com que 
os alunos aprendam minuciosamente, con-
vém, segundo Butler (1987), formar pequenos 
grupos de alunos […] A formação de pequenos 
grupos parece ser uma prática a ser encoraja-
da, porque provoca um nível elevado de parti-
cipação por parte dos alunos (Ibidem, p. 210).

Os autores ainda sugerem que no desenvolvimento das au-
las, quando se permite que os discentes vivenciem experiências 
mais de uma vez, os professores contribuem para que aqueles de-
senvolvam habilidades que não foram alcançadas nos momentos 
anteriores. Nesse aspecto, para reuni-los em grupos, requer-se uma 
supervisão direcionada pelos docentes, sendo as primeiras ativida-
des do ano realizadas de forma simples, cujas habilidades tenham 
sido adquiridas para colocá-las em prática (GAUTHIER et al., 1998; 
COHEN; LOTAN, 2017). Nesse percurso do desenvolvimento das 
tarefas, dar feedback, corrigi-las e parabenizar os alunos é impor-
tante para que o discente tenha um retorno do que conseguiu reali-
zar até o momento. De acordo com “vários estudiosos, já provaram 
que, quando feito de forma oportuna, dar parabéns contribui para 
aumentar a motivação intrínseca dos alunos […] é essencial para-
benizar comportamentos específicos” (ARCHER; HUGHES, 2011 
apud GAUTHIER et al., 2014, p. 212).

Para que essa estratégia pedagógica funcione, apenas pla-
nejar e organizar os grupos não é suficiente. Então, para intro-
duzir os TGs é preciso preparar os participantes para o trabalho 
cooperativo, como afirmam Idáñez (2014) e Cohen e Lotan (2017). 
Nesse sentido, deve haver um ambiente favorável de comunicação 
(capacidade de ouvir o outro, de emitir sugestão, de respeitar as 
ideias diferentes e de entrar em acordo) entre os envolvidos. Os 
elementos apresentados não são considerados de forma isolada, 
mas sim interligada. Assim, o responsável por acompanhar a di-
nâmica grupal precisa saber lidar com as diversas situações que 
podem ocorrer nesse percurso durante o desenvolvimento da ta-
refa, figurando dentre eles distribuir a liderança e/ou as tarefas a 
serem desempenhadas quando o encarregado perceber que não há 
o envolvimento de todos os participantes do grupo. Para isso, dois 
fatores são fundamentais para o surgimento do grupo: o vínculo e 
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a tarefa. Segundo Pichon-Rivière (1998 apud AMARAL, 2006, p. 3), 
vínculo “é como uma estrutura complexa que inclui um sujeito, um 
objeto e sua mútua inter-relação com processos de comunicação e 
aprendizagem”. A tarefa será o caminho que o grupo deverá percor-
rer para alcançar o objetivo. 

Depois de passar pelas fases de preparação e de interação, 
Gauthier et al. (2014, p. 220) apresentam o momento do encerra-
mento da aula, considerando essa etapa como breve; desse modo, 
“o professor retoma sucintamente o que foi aprendido. Ele apro-
veita para anunciar a próxima aula, ligando, assim, o que acabou de 
ser aprendido ao tema do próximo aprendizado”. 

Funções dos professores 

Os desenvolvimentos cognitivo, afetivo e social das crian-
ças ocorrem por meio das interações, é no convívio com outros 
pares da sua idade que constroem o seu pensamento sobre o mun-
do e desenvolvem habilidades conforme a sua faixa etária. Nesse 
percurso, o adulto tem uma função fundamental, que é estimular 
o desenvolvimento das habilidades, conforme afirma Vygotsky 
(1991) e as PCEIs (2016). 

Para identificar as funções desempenhadas pelas professo-
ras durante o desenvolvimento dos TGs com crianças na faixa etá-
ria de 4 a 6 anos, utilizaram-se para a coleta de dados o grupo focal 
e a observação participada. O material do grupo focal foi gravado e 
transcrito, e, após as leituras flutuante e aprofundada, emergiram 
categorias de análise, que, junto com as categorias que surgiram 
das anotações do diário de campo, permitiram identificar e com-
preender funções docentes.

Durante a análise de dados, identificou-se que os TGs são 
utilizados durante a etapa da prática guiada, visto que as crianças 
estão desenvolvendo a autonomia e, assim, precisam a todo mo-
mento receber um apoio direcionado do professor. Com os apoios 
oferecidos durante o desenvolvimento dos TGs, identificaram-se 
quinze funções desempenhadas pelas professoras.

A primeira função identificada é mediar. A mediação apon-
tada pelas professoras refere-se à relação de comunicação que se 
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estabelece entre professor e criança no desenvolvimento dos TGs. 
Durante a execução na prática guiada, o professor será mediador, 
acompanhando e estimulando, ao máximo, a aula (GAUTHIER et al., 
2014). Logo, todo o percurso realizado só é possível quando o profes-
sor estabelece uma interação comunicativa com os participantes do 
grupo, sendo interagindo ou realizando outra função identificada. 

Após a organização dos grupos, tem-se a função observar. É 
por meio dela que as professoras acompanham o percurso de de-
senvolvimento das tarefas propostas, ficam atentas aos diálogos en-
tre os membros do grupo, em como eles se ajudam e se organizam, 
para desenvolver as atividades coletivamente. Nesse momento, cir-
cular pelos grupos é fundamental para verificar se os discentes se 
encontram no caminho certo, se os objetivos estabelecidos para a 
realização das tarefas estão sendo cumpridos e se os grupos estão 
funcionando de forma harmoniosa (PATO, 2001; COHEN; LOTAN, 
2017). Durante as observações do professor tem-se inúmeras possi-
bilidades: “você tem a chance de observar os alunos cuidadosamen-
te e escutar a discussão de uma distância discreta. Você pode fazer 
perguntas-chave para estimular um grupo. […] pode estimular seu 
pensamento […]. (COHEN; LOTAN, 2017, p. 125). 

Nesse percurso de observação, exercitar a escuta também foi 
outra função identificada. De acordo com a professora Elen, é ne-
cessário ter “[…] um olhar de escuta… esperar, esperar que eles pa-
rem, o conflito aconteça e eles se resolvam, e quando precisarem, 
pois muitas vezes eles vão precisar, solicitarão ajuda do professor” 
(FREITAS, 2020, p. 87). O exemplo apresentado está relacionado a 
um percurso que poderá ocorrer durante a realização dos TGs, pois 
é nessa etapa da aula que o professor exercerá a escuta para saber o 
que se passa na discussão dos grupos. Outro relato explica a função 
de escutar desempenhada durante uma aula: 

[…] se a gente parar e eu ver a autonomia deles, 
quem lidera, quem cria, eu acho que se a gente 
deixar um pouco de ser mediador, ficar mais 
na escuta, sabe, para ver o que a criança está 
falando, e não mediar nesse momento, não 
deixaremos de exercer a nossa função (Elen). 
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A fala dessa professora traz uma reflexão interessante 
para esta pesquisa, que se refere ao professor ter que parar, por 
vezes, a sua atuação direta nos grupos e escutar o que está acon-
tecendo, para depois tomar as decisões acerca do processo de 
ensino e de aprendizagem. 

Na percepção de Paula, o professor, mesmo no processo de 
exercício da escuta, também está mediando. Em sua fala surge uma 
concepção de mediação ampliada:

Eu acho que mesmo na escuta você está me-
diando, vendo a situação… e se precisar inter-
vir mais diretamente, você está ali preparada, 
né, e eu acho que a questão é a integridade 
física da criança, que tem que ser preservada, 
então a gente tem que tá muito atento a isso o 
tempo todo (Paula).

Logo na sequência, a função de intervir é utilizada quando as 
professoras percebem condutas inadequadas nos grupos ou quan-
do os alunos demonstram dificuldade em seguir as etapas das ta-
refas propostas. Dessa forma, o professor precisa estar atento para 
fazer as mediações necessárias conforme as indagações que forem 
ocorrendo, bem como observar as dificuldades de cada integrante 
do grupo, conforme apontam Cohen e Lotam (2017).

Posteriormente, a função de demonstrar foi identificada na 
etapa da modelagem e na da prática guiada. Na prática guiada, as 
professoras precisaram retomar a etapa da modelagem por meio de 
demonstrações concretas, utilizando como recurso didático o quadro 
para desenhar o passo a passo da tarefa. Isso permitiu mostrar aos 
alunos como deveriam realizar a atividade nos grupos. Sendo assim, 
é importante ressaltar que conforme aponta Costa (2007), a criança 
aprende com mais facilidade por intermédio de exemplos concretos, o 
que facilita a sua compreensão sobre o que está sendo proposto. 

Os dados mostram que durante o desenvolvimento dos TGs 
é preciso cuidar da criança no sentido de acolhê-las quando elas 
precisam, seja por questões comportamentais ou relacionadas a in-
tegridade física. “Essa questão do cuidar é essencial mesmo, pois 
quando há um conflito, o professor já aproxima e fala: o que está 
acontecendo? O que houve?”, aponta a professora Elen. Além dis-
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so, o professor precisa ficar atento no momento de decidir qual 
materialidade utilizar nas aulas. Assim, “o cuidar também está re-
lacionado ao momento da escolha da materialidade na hora do pla-
nejamento, e, durante a aula, monitorar como a criança fará o uso, 
por exemplo, das tintas, das tesouras […]” (Beatriz). 

Logo, a função educar é entendida como atribuição do pro-
fessor de desenvolver habilidades por meio das linguagens do cur-
rículo da Educação Infantil. De acordo com Beatriz, “o adulto estará 
por perto para ajudar a criança a entender como se comportar em 
cada espaço da escola, educar para aprender hábitos alimentares 
saudáveis, utilizar termos de cortesia, comparar objetos […]”. Para 
Bárbara, “no uso das linguagens, o professor terá a oportunidade 
de educar a criança para conviver no coletivo, para cuidar de si e 
aprender a ter mais autonomia”. Diante dessas duas últimas fun-
ções apresentadas e considerando o que as PCEIs (2016) e a BNCC 
(2017) mencionam, o educar e o cuidar surgem como funções indis-
sociáveis do processo educativo. Durante todo o percurso das aulas 
observadas, as professoras buscaram integrar essas duas funções, 
proporcionando situações de cuidado e de aprendizado orientados. 

Com relação à função instruir, ela ocorre no momento que 
antecede a realização dos TGs e durante a etapa da prática guiada, 
como mostra o trecho a seguir: 

Lembrei de uma função que é fundamental na 
prática docente, a função de instruir, ou seja, 
o professor precisa primeiro explicar o passo 
a passo para a turma do que deverá ser feito 
para atingir o objetivo da aula. Durante a rea-
lização da tarefa, precisa continuar instruindo 
aquela criança que ainda não entendeu a pro-
posta da aula (Tatiana).

Logo, durante o desenvolvimento das tarefas, quando as pro-
fessoras percebem que alguns discentes demonstram dificuldade 
de compreensão, elas retomam a instrução que foi realizada na eta-
pa da modelagem. Abaixo está um exemplo:

Vejam em suas mesas: há várias tampinhas 
de diversas cores, a nossa atividade será re-
alizada com elas. O grupo deverá passar por 
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três etapas que são: separar as peças por cores 
iguais, realizar a contagem e fazer o registro 
do total contado (Bárbara).

Ao considerar esse evento, os autores Gauthier, Bissonnette 
e Richard (2014, p. 211), apontam que “se o professor se der conta 
de que a taxa de erros está alta, ele não tem outra escolha a não ser 
ensinar de novo. Ele deve, então, decidir entre ensinar para a turma 
inteira ou somente para os que estejam sentindo dificuldades”. 

Em seguida, a função estimular é utilizada “quando uma 
criança está com dificuldade de realizar alguma tarefa, e a gente 
procura estimular por meio de palavras positivas, dando suporte 
necessário e retomando a explicação” (Beatriz). A partir dessa fala 
e das observações em sala de aula, percebe-se que, na prática, se a 
criança superou determinada dificuldade mediante o acompanha-
mento de perto da professora, então ela recebeu o apoio necessário. 
A professora Paula relata outra situação em que “as crianças que 
terminam mais rápido e têm mais facilidade, o professor exerce 
a função de estimulá-las para que ajudem os outros colegas”. Nas 
palavras de Gauthier, Bissonnette e Richard (2014), essa estratégia 
didática chamada tutoria de colegas estimula os discentes a com-
partilhar conhecimentos com seus colegas, sendo benéfica tanto 
para o tutor quanto para o colega. O estímulo também ocorre para 
desenvolver a autonomia das crianças. De acordo com a professora 
Paula, “quando uma criança percebe que faltou materialidade para 
prosseguir com a tarefa, ela é estimulada a se levantar e se direcio-
nar até a prateleira para buscar o material”. 

Os documentos das PCEIs (2016) e da BNCC (2017) orientam 
sobre a importância do desenvolvimento da autonomia das crian-
ças e da crença no potencial delas. De acordo com os Parâmetros 
Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (2006, p. 16), é por 
meio das iniciativas que os adultos estimulam a intenção comuni-
cativa das crianças, oportunizando interações entre elas, “permi-
tindo a circulação de ideias, a complementação ou a resistência às 
iniciativas dos parceiros”.

Ações de motivar e de incentivar consideradas como sinô-
nimas foram percebidas durante as observações em salas de aula 
quando a criança não desejava participar ou não queria se envolver 
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no grupo. Para isso, Luísa aponta que “cabe ao professor incenti-
var, motivar, trazer aquilo que está faltando, às vezes até com essa 
criança que está ali com muita dificuldade de trabalhar, para se en-
gajar no grupo”. Nesse sentido, durante a prática guiada as motiva-
ções ocorreram por meio de feedbacks e com expressões utilizadas 
pelas professoras para parabenizar as crianças pelos seus esforços 
e interesses ao desempenharem a tarefa proposta. Nessa etapa, as 
professoras inseriram frases como: 

Vocês são capazes de realizar o que aprende-
ram (Bárbara).
[…] isso mesmo, estou gostando de ver o gru-
po conversando para chegar a um consenso! 
(Bárbara)
Isso! Vocês estão conseguindo, vamos ago-
ra conferir as tampinhas nas cores amarelas! 
(Beatriz).
 

Diante dos exemplos apresentados acima, Gauthier, Bis-
sonnette e Richard (2014) afirmam que parabenizar comporta-
mentos específicos estimula os discentes a adotá-los posterior-
mente. Essa estratégia de gestão dos aprendizados é benéfica 
para o discente e contribui para elevar o interesse da turma pelas 
atividades de aprendizagem.

Outrossim, a criança que é frequente nas aulas permite que 
a professora conheça melhor seu perfil, desejos e comportamen-
tos que retratam seus sentimentos. Nesse sentido, surge nos dados 
uma responsabilidade que ultrapassa a função do professor de en-
sinar, a de resguardar a criança enquanto ela está dentro da insti-
tuição educativa, oferecendo-lhe condições suficientes para o seu 
bem-estar. A fala seguinte revela a importância de o professor ficar 
atento aos comportamentos das crianças. A recusa em participar 
de uma atividade coletiva pode envolver outros fatores relaciona-
dos a situações externas, fora do contexto escolar:

 
Outra função do professor, que lembrei, 
se refere a resguardar a criança enquanto 
ela estiver na escola, saber do que se passa 
com ela também é importante. Tem casos de 
mudanças de comportamento, por exemplo, 
de abusos, que são os professores que 
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descobrem, e aí ela pode começar a negar 
a participar de momentos coletivos com a 
turma, isolando-se (Bárbara). 

Com esse relato, o professor, diante das suas práticas pe-
dagógicas e vinculando suas ações às funções de educar e cuidar, 
contribui para que se cumpra com um dos requisitos instituídos na 
Constituição de 1988, em seu artigo 277. Tal requisito se refere a 
“assegurar à criança” o direito à Educação, protegendo-a de toda 
forma de situação que prejudique o seu bem-estar. Dessa maneira, 
quando necessário cabe à instituição educativa encaminhar deter-
minados casos a órgãos competentes.

Em penúltima análise, tem-se a função corrigir, utilizada nas 
aulas nos momentos em que há posturas inadequadas durante as 
aulas, ou para a correção das tarefas concluídas. Essa etapa, de-
nominada feedback, é o momento em que o professor confere as 
respostas dos grupos, no qual cria estímulos para que as crianças 
tenham a oportunidade de rever suas práticas durante o desenvol-
vimento da tarefa. Com relação à prática da professora no momen-
to da correção, alguns autores afirmam que o feedback contribui 
para que o discente tenha a oportunidade de confirmar o que com-
preendeu, ou de rever o que não estava correto (GAUTHIER et al., 
2014; COHEN; LOTAN, 2017).

No decorrer da explanação, o tema apresentado aponta o 
professor como o mediador em sua tarefa de desenvolver os TGs 
com as crianças, e, diante das demandas dos grupos, percebe-se 
que as demais funções estão interligadas à principal função, que é 
mediar. Masetto (2000) e Costa (2007) mostram o profissional que 
realiza os TGs como um mediador/facilitador; este precisa ter algu-
mas habilidades, como: ser bom ouvinte; saber comunicar-se com 
os grupos; ter percepção para diagnosticar situações diferentes; ser 
flexível, intervindo conforme as necessidades percebidas; respeitar 
a decisão do participante; observar como os integrantes dos grupos 
interagem; e atentar-se para o processo a fim de verificar se os ob-
jetivos traçados estão sendo alcançados. Conforme a demanda do 
grupo, o facilitador receberá as dúvidas e/ou informações e, poste-
riormente, as “devolve” para os integrantes retomarem ou traçarem 
os objetivos. É preciso ter conhecimento teórico e prático de como 
funcionam as relações interpessoais e grupais. 
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Assim, as funções das professoras identificadas durante a 
coleta de dados variam de acordo com a necessidade da criança e/
ou do grupo. Os autores Pato (2001), Cohen e Lotan (2017) apon-
tam que as funções estão distribuídas e variam ao longo do desen-
volvimento de uma aula. No período que antecede a ação docente, 
deve acontecer o planejamento (estabelecimento dos objetivos, 
determinação do tempo, preparação das atividades e organização 
dos materiais); em seguida, tem-se a orientação sobre como fun-
cionarão os grupos no decorrer da aula. Nesse caminho, o profes-
sor é considerado por Bizerra e Ursi (2004, p. 83) como um “estra-
tegista, pois envolve planejamento, estudo, seleção, organização 
e proposição das melhores ferramentas facilitadoras para que os 
estudantes se apropriem do conhecimento”, pois é por meio da in-
teração de ambos que ocorre a construção do conhecimento, uma 
relação de troca de aprendizado.

Durante a realização de uma estratégia pedagógica, os pro-
fessores tornam-se responsáveis por mediar as relações das crian-
ças entre seus pares com crianças de outras idades, com o seu meio 
físico e social; os estímulos que as crianças receberão definirão 
os seus comportamentos. Por outro lado, o professor, embevecido 
com uma intencionalidade pedagógica, assume a função de orien-
tar, de definir quais as atividades serão trabalhadas e como ocorre-
rá a condução desse processo educativo. De acordo com a BNCC 
(2017, p. 39), “parte do trabalho do educador é refletir, selecionar, 
organizar, planejar, mediar e monitorar o conjunto de práticas e 
interações, garantindo a pluralidade de situações que promovam o 
desenvolvimento pleno das crianças”.

Assim, o docente facilitará o processo mantendo o diálogo 
entre os grupos e observando a participação dos discentes dian-
te da atividade proposta. Estes não cumprirão apenas a função de 
mero ouvintes, mas de participantes em sua ação, expressa na in-
tenção de decidirem o que foi proposto por meio do consenso. 
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Atividades impressas e saberes 
docentes: o que evidenciam as 
narrativas de professoras do 

4º e 5º anos?

Tânia Maria da Silva
Cláudia Starling

Introdução

Meu primeiro contato com atividades impressas aconteceu 
enquanto estudante na 1ª série, no final da década de 1970, no in-
terior de Minas Gerais. Após a atividade ser “rodada”1 no mime-
ógrafo, ela chegava, ainda cheirando a álcool, em minha mesa, e 
continha não só o enunciado, mas os elementos do ritual escolar 
da época: fazer silêncio, ler, responder, colar, mostrar à professora. 
Posteriormente, nos demais anos escolares muitas atividades pas-
saram pelas minhas mãos.

Há aproximadamente 27 anos os papéis se inverteram, de 
aluna a professora, lá estava eu no cotidiano escolar: elaborando 
atividades mimeografadas. Iniciava a docência em uma escola da 
Rede Municipal de Belo Horizonte, assumindo, assim, o compro-
misso com a educação pública, que me acompanha até hoje. Com 
o tempo, o stencil foi substituído pela página impressa do compu-
tador, e o mimeógrafo pelas impressoras, proporcionando facilida-
de, rapidez e qualidade ao editar atividades, assim como o acesso 
às informações e às novas formas de interação. Os novos recursos 

1 Mimeógrafo (equipamento manual que produz cópias a partir do encontro entre a esponja de 
álcool, a matriz afixada em tono da bobina e a folha branca); stencil (folha com carbono); matriz 
(folha, parte do stencil, que, após marcações, vira uma matriz para impressão no mimeógrafo); rodar 
(ato de girar a bobina com a matriz afixada, resultando na impressão da atividade).
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tecnológicos potencializaram meu processo de elaboração de ati-
vidades; nesse processo, o contexto dos/as estudantes sempre foi 
valorizado a fim de que o ensino desperte o interesse e faça senti-
do. Ao refletir sobre meu processo, inquietava-me observar, entre 
algumas professoras, o crescente uso de atividades encontradas na 
internet, similares àquelas elaboradas na época do mimeógrafo. 
Novos sujeitos, novos contextos, antigas atividades?

Assim, questionamentos acerca da ação de ensinar, da re-
lação docente/estudante/conhecimento, presentificada na elabora-
ção de atividades impressas, levaram-me à produção do projeto de 
pesquisa apresentado na seleção do mestrado, que refletia as re-
presentações, discursos e significados que construíra a respeito do 
ensino. Já os meses iniciais do mestrado permitiram-me questionar 
as reflexões tecidas até então, levando-me a perceber a importân-
cia de compreender (e não julgar) as representações, os discursos e 
os significados que meus pares construíram a respeito do ensino. 
A compreensão desenvolvida levou-me a perceber que as escolhas 
docentes, dentre elas as referentes à elaboração de atividades im-
pressas, refletem as representações e os saberes construídos nas 
diversas experiências pessoais e profissionais. Sendo assim, as es-
colhas deveriam ser compreendidas dentro dos processos biográfi-
cos vivenciados pelas professoras.

Paralelamente ao desenvolvimento dessa compreensão, o 
desenho da pesquisa “Narrativas de professoras e elaboração de 
atividades impressas: diferentes percursos, saberes diversos” foi-se 
delineando. Neste capítulo, o intento é apresentar alguns conhe-
cimentos construídos nesta investigação, cujo objetivo foi refletir 
sobre a relação entre os saberes docentes e a elaboração de atividades 
impressas a partir de narrativas de professoras do 4º e 5º anos do Ensino 
Fundamental – Anos Iniciais de uma escola pública de Belo Horizonte. 
Pesquisa que gerou, como recurso educativo, o livro Diferentes percursos, 
saberes diversos. Nele, as histórias das professoras participantes e da 
pesquisadora são contadas por meio de narrativas escritas e audio-
visuais (tirinhas e animação2).

Posto isso, como reflete Faria (2018, p. 319), “quando lemos 
um relato sempre é possível que façamos de nossa própria leitura 

2 Para assistir à animação, acesse: vimeo.com/397545789.
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uma experiência de formação”. A você, professor/a leitor/a, o desejo 
é que a leitura-formação deste capítulo suscite questionamentos e 
contribua com a construção de saberes. 

Contextualizando o campo de pesquisa

Ao eleger como recorte as atividades impressas e os saberes 
docentes em sintonia com os estudos do campo da Didática que 
dialogam com a concepção de epistemologia da prática docente 
(FRANCO, 2016), avaliamos como pertinente a escolha metodoló-
gica pela pesquisa (auto)biográfica (SOUZA, 2006; 2014). Colocar 
como centro o protagonismo do/a professor/a, valorizando o seu 
saber da prática e dando-lhe visibilidade enquanto teoria converge 
com o pressuposto dessa abordagem de que o percurso existencial 
do ser humano constrói-se biograficamente. A pesquisa (auto)bio-
gráfica busca “perceber a relação singular que o indivíduo man-
tém, pela sua atividade biográfica, com o mundo histórico e social 
e em estudar as formas construídas que ele dá à sua experiência” 
(DELORY-MOMBERGER, 2012, p. 524); sendo a narrativa um dis-
positivo para apreender o que o sujeito tem de singular. 

A pesquisa desenvolveu-se em uma escola pública de BH, 
tendo como participantes três professoras que atuavam nos 4º e 5º 
anos do Ensino Fundamental – Anos Iniciais, no intuito de visibi-
lizar as especificidades dessa etapa de escolarização, que às vezes 
passam desapercebidas frente às demandas do ciclo de alfabetiza-
ção (1º ao 3º anos) e às demandas no trabalho com os adolescentes 
nos anos finais (6º ao 9º). A professora Ana Paula, com 4 anos de 
docência na Rede Municipal de BH, trabalhava com o 4º ano, e, no 
contraturno, em outra escola da mesma Rede. Brisa, com 31 anos 
de docência, aposentada em um cargo, trabalhava com o 5º ano. 
Após pequena experiência em uma escola rural e na Rede Estadual 
de MG, seu maior tempo de docência foi na Rede Municipal de BH. 
E a professora Carla, que por 8 anos trabalhou em uma escola espe-
cial e atua há 7 anos na Rede Municipal de BH. Trabalhava com o 
4º ano, e, no contraturno, em outra escola da mesma Rede. 

Os instrumentos utilizados para obtenção das informações 
da pesquisa foram acordados previamente com as professoras e 
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constituíram-se das entrevistas narrativas orais e escritas (SCHÜT-
ZE, 2010; SOUZA, 2006); das atividades impressas elaboradas pelas 
professoras e entregues à pesquisadora antes da utilização com os/as 
estudantes; e das fichas de análise dessas atividades, elaboradas no 
processo da pesquisa e preenchidas pelas professoras ora com a pes-
quisadora, ora individualmente. Ressaltamos que as atividades e as 
fichas foram fontes secundárias e contribuíram para a formulação de 
questões mediadoras de narrativas e as discussões tecidas na análise. 

No desenvolvimento da análise interpretativa, inspirada no 
processo circular de uma leitura em três tempos (SOUZA, 2006; 
2014) e nos estudos de Faria (2018), Bolívar (2012) e Ricouer (1976), 
transitamos pelos aspectos singulares evidenciados nas narrativas 
e pelos aspectos gerais. Por fim, nos informes da pesquisa apre-
sentamos o processo hermenêutico vivenciado pelas professoras, 
textualizado em um registro narrativo (auto)biográfico e também 
o processo de análise interpretativa resultante do entrelaçamento 
das vozes das professoras e das vozes do campo da pesquisa.

Atividades impressas

Encontramos na literatura diversos termos relacionados à 
materialidade utilizada por professores/as na ação de ensinar, den-
tre eles recursos, materiais, objetos, atividades. Alguns com sen-
tido mais amplo; outros, mais restrito. Achamos pertinente, no 
processo inicial da pesquisa, explicitar a nomeação construída no 
intuito de delimitar o recorte da investigação. Assim, considera-
mos como atividades impressas toda atividade elaborada por profes-
sores/as (por meio de reprodução, adaptação, criação) a partir de 
finalidades que justificam a sua utilização e que são impressas (re-
produzidas ou xerocadas) para serem utilizadas na ação de ensinar. 

No contexto da investigação, torna-se pertinente a utilização 
do termo ação de ensinar, dialogando com a conceituação apresen-
tada por Roldão (2007, p. 101), que elege, “em vez de prática docen-
te, falar de acção de ensinar, enquanto acção inteligente, fundada 
num domínio seguro de um saber”.

Qual professor/a não teria uma história para contar a res-
peito de sua relação com as atividades impressas? Os excertos 
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de narrativas que trazemos a seguir apontam elementos para 
iniciarmos essa discussão. 

Quando fui chamada no concurso da prefei-
tura eu não tinha nenhum tipo de experiência 
[…] Lembro que a coordenadora me entregou 
várias atividades xerocadas de Arte, que a 
professora anterior estava trabalhando, para 
eu dar continuidade. Então, eu continuei da-
quela forma sem refletir sobre aquilo, eu não 
tinha nenhum tipo de experiência para saber 
se era o correto ou não e comecei a trabalhar 
com as atividades xerocadas em todas as aulas 
(Professora Ana Paula).

A primeira atividade, baseada na tabela de Pi-
tágoras, foi pensada a partir da necessidade 
que eu percebia na turma logo que iniciamos 
o ano. Os alunos precisavam escrever a tabela 
dos fatos no caderno sempre que precisavam 
resolver uma operação da multiplicação ou di-
visão. Embora fizessem isso com frequência, 
nenhum deles ainda havia memorizado a tabu-
ada. Percebi que a cópia não era um bom meca-
nismo para decorá-la. Então comecei a pensar 
que tipo de exercício seria capaz de instrumen-
talizar esses alunos para que abandonassem a 
prática dessa cópia e avançassem na percepção 
da relação dos produtos da multiplicação e as 
propriedades envolvidas nos cálculos, o que 
certamente ajudaria no processo de memori-
zação. A partir daí comecei a buscar leituras 
sobre o assunto em sites da internet, em mate-
rial já trabalhado em cursos de formação e em 
seminários por meio de trocas de experiências. 
Selecionei os exercícios que atenderiam aos 
objetivos almejados e passei então para a etapa 
de formatação (Professora Brisa).

Para iniciar o diálogo com os elementos evidenciados não só 
nos excertos anteriores, mas na globalidade das narrativas, os estu-
dos de Roldão (2009) e de Gauthier et al. (2013) foram fundamentais. 
Esses estudos trouxeram reflexões relacionadas ao papel das ativi-
dades impressas na ação de ensinar, problematizando ideias acerca 
da relação entre as atividades e o ensino. 
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Convergindo com Roldão (2009), que nomeia como gestão do 
currículo a organização do processo de ensino, consideramos que 
a utilização de atividades é um dos elementos desse processo. A 
autora ressalta que essa organização passa pela análise do ponto de 
partida do/a estudante, orienta-se pelos objetivos de aprendizagem 
e é operacionalizada por meio do desenvolvimento de estratégias 
de ensino. Estratégia enquanto “concepção global, intencional e 
organizada, de uma acção ou conjunto de acções tendo em vista a 
consecução das finalidades de aprendizagem visadas” (ROLDÃO, 
2009, p. 68). As atividades, segundo a autora, são subestratégias, 
denominadas como dimensão operativa do ensino.

Convergindo com as reflexões de Roldão (2009) tanto no ex-
certo registrado no início do capítulo quanto no excerto a seguir, a 
professora Brisa revela elementos que indicam como se organiza o 
ensino e qual é o lugar das atividades nesse processo. 

Mas afinal, seria mesmo necessário decorar 
a tabuada ou seria melhor entendê-la? Pen-
so que ambos são importantes. Entendê-la é 
fundamental, mas decorá-la se faz necessário 
a partir do momento em que o aluno se depara 
com a famosa conta de multiplicar e começa 
a ter problemas para encontrar os produtos. 
Como não domina a tabuada, torna-se traba-
lhosa demais a tarefa de resolver a operação. O 
tempo gasto para resolver uma multiplicação 
torna-se longo demais, uma vez que os alunos 
precisam contar nos dedos para encontrar o 
resultado. Nem sempre conseguem chegar 
ao resultado com êxito. Às vezes se perdem 
nas compridas adições. Fato esse que muitas 
vezes provoca uma desmotivação nos alunos, 
levando-os a desistir de tentar. Acredito que a 
memorização da tabuada libera o aluno para 
se preocupar com outros desafios, entre eles a 
técnica do algoritmo e a resolução dos proble-
mas (Professora Brisa).

Observa-se que Brisa apresenta argumentos sobre os objeti-
vos que elegeu – a memorização/compreensão da tabuada – e apre-
senta, como parte do processo de elaboração de atividades, a análise 
do ponto em que a turma se encontrava. Assim, ao analisar que uma 
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ação – a cópia – não era uma boa escolha, busca em diferentes fontes 
e seleciona as atividades que em sua avaliação atenderiam ao objeti-
vo e à turma. Em momentos de sua narrativa ela sinaliza que uma das 
suas estratégias para o ensino da matemática é o jogo, elaborando 
algumas atividades no intuito de operacionalizar essa estratégia. 

Os relatos da professora Ana Paula também nos trazem in-
dícios de como ela organiza seu processo de ensino e o lugar das 
atividades nesse processo. No primeiro ano de participação na pes-
quisa, suas narrativas indicavam o lugar de centralidade da ativida-
de impressa, que se confundia com o próprio ensino. Como vimos 
no excerto que inicia este capítulo, em seu primeiro ano de docên-
cia a coordenadora lhe entregou várias atividades, e ela começou 
“a trabalhar com as atividade xerocadas em todas as aulas”. Nos de-
mais anos de docência ela revela que em muitos momentos recorre 
à internet para encontrar atividades que trabalhem as dificuldades 
dos/as estudantes. Também recorre às colegas.

Nunca parei muito pra pensar nessas ativi-
dades xerocadas. […] as professoras falavam 
“olha, tem essa atividade aqui pra isso!” e eu 
pensava e falava “também vou trabalhar essa 
dificuldade com os meninos, pois eles estão 
tendo essa dificuldade também, me dá que 
eu vou xerocar”. Nunca fui de pensar, refletir 
muito sobre isso (Professora Ana Paula).

A fala de Ana Paula nos remete a Roldão (2009) quando ele dis-
cute que, às vezes, equivocadamente, as estratégias de ensino são vis-
tas como sinônimo da dimensão operativa; ou seja, às vezes a totalida-
de de elementos que devem ser considerados no ensino restringe-se 
à utilização de atividades. Esse equívoco, segundo a autora, tem sua 
historicidade. Pautadas na ideia da racionalidade técnica3, as estraté-
gias ficaram associadas à planificação e à avaliação; assim, o conceito 
ficou reduzido à sequência de atividades, desvinculadas de um plano 
didático/contextual, resultando num esbatimento da valorização das 
estratégias e numa diluição da sua concepção. Entretanto, “não é o 
facto de fazer fichas, ou ver testes, que define o acto profissional de 

3 No modelo de racionalidade técnica, a atividade profissional está ligada à instrumentalização e ao 
rigor do método científico. Cabe ao professor aplicar o conhecimento teórico e técnico. Para mais 
detalhes, consultar: CONTRERÁS, J. A autonomia de professores. São Paulo: Cortez, 2002.
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ensinar, embora quem ensina tenha de saber realizar essas tarefas e 
seja também através delas que se ensina” (Ibidem, p. 14). 

Já no segundo ano da pesquisa, Ana Paula traz elementos 
que sinalizam um movimento de ressignificação do lugar das ati-
vidades; ela se questiona: “Será que a dificuldade que tem o aluno 
não é minha?” Ela revela que a ação de narrar suas histórias, no 
contexto desta pesquisa, propiciou o desenvolvimento de um olhar 
mais reflexivo para suas escolhas: “O que eu comecei a perceber 
dessas atividades foi quando comecei a participar desta pesquisa. 
Eu pensei: qual que é a necessidade?” Assim, começa a perceber 
possibilidades de elaborar atividades partindo de um processo de 
ensino mais abrangente.

Esse ano eu reduzi a impressão de atividades, 
eu percebi a necessidade de pensar, refletir 
mais sobre a necessidade. […] Eu recuso muita 
coisa, “essa aqui eu não vou querer”, “essa aqui 
acho que não dá pra eles”, tento montar as ati-
vidades em cima do que observei. […] Esse ano, 
em Ciências, eu não uso a atividade do jeiti-
nho que encontro na internet, eu pego a ideia 
e monto, penso no objetivo, na forma como 
atingir o objetivo (Professora Ana Paula).

As reflexões de Ana Paula dialogam com Roldão (2009) no 
tocante à importância de um ensino estrategicamente concebi-
do e realizado, que articula a operacionalização técnico-didática 
com a concepção inteligente e crítica da ação de ensinar, em que a 
ação estratégica do/a professor/a é a sua competência-chave. Como 
uma equipe médica segue um processo em que planeja a estratégia 
de uma cirurgia e mobiliza técnicas, no ensino “as técnicas não 
constituem a estratégia, mas é a estratégia global planeada que as 
estrutura numa acção coerente e orientada para o sucesso, face à 
finalidade ou finalidades visadas naquela situação” (Ibidem, p. 28).

Os estudos de Gauthier et al. (2013) trazem elementos que 
ampliam a discussão acerca do lugar das atividades. O autor divide 
as dimensões da função pedagógica da docência em gestão da classe 
e gestão da matéria4; ambas se relacionam e passam por momentos 

4 Em obra posterior, o autor prossegue seus estudos acerca das duas funções pedagógicas, mas 
substitui o termo gestão da matéria por gestão dos aprendizados. Para mais informações, consultar: 
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de planejamento, processo de interação e avaliação. A gestão da 
classe refere-se às ações que dizem respeito às interações em sala 
de aula, à manutenção de um ambiente ordenado e favorável, o que, 
pelo objetivo da pesquisa, não foi abordado. Já a gestão da matéria 
diz respeito “ao conjunto das operações de que o mestre lança mão 
para levar os alunos a aprenderem o conteúdo” (Ibidem, p. 197). 

O planejamento da gestão da matéria é o momento em que 
o/a docente define os objetivos e, a partir deles, prioriza os con-
teúdos, transformando-os em um conjunto de atividades e de es-
tratégias. Para o autor, as atividades são veículos dos conteúdos, 
selecionados a partir das finalidades almejadas. 

Já na gestão da matéria, no processo de interação com os/
as estudantes, ocorre o ensino: apresentação das propostas, dis-
tribuição do tempo entre atividades, apresentação oral por parte 
dos docentes, interação com os estudantes por meio de perguntas, 
dentre outras ações, como narrado por Brisa: 

Figura 1 – Atividade de matemática

(Esta) atividade foi aplicada individualmente, porém foi sen-
do construída coletivamente. À medida que a tabela ia sendo 
construída, os alunos iam comentando suas observações so-
bre as relações percebidas entre os produtos. Foi muito baca-
na esse momento, pois muitos alunos pareciam se entusias-
mar ao fazerem suas descobertas. Quanto mais avançávamos 
no preenchimento da tabela, maior era a participação dos 
alunos. Até mesmo aqueles mais caladinhos agora já queriam 
colocar pro grupo as suas hipóteses e conclusões. Quando 
terminaram a atividade, registramos as conclusões da turma, 
como: “Os produtos da tabela do dois são todos pares.”; “Os 
produtos da tabela do dois é metade da do quatro.”; “Os pro-
dutos do cinco terminam sempre em cinco ou zero” (Brisa).

GAUTHIER, C.; BISSONNETTE, S.; RICHARD, M. Ensino explícito e desempenho dos alunos: a 
gestão dos aprendizados. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes, 2018. 
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Fonte:  dados da pesquisa

Os saberes a respeito da matéria e dos/as estudantes são in-
fluenciadores das decisões relacionadas à seleção dos conteúdos, 
das estratégias e das atividades. Já a natureza das atividades pla-
nejadas interfere no papel e no enfoque das intervenções docentes 
(GAUTHIER et al., 2013). Nesse sentido, Brisa revela como foi com-
pondo seus saberes em relação à matemática, composição esta cujo 
reflexo observa-se na sua relação com as atividades. 

Acho que hoje, o fato de ter acumulado maior 
conhecimento da área da matemática e ter 
maior clareza dos meus objetivos para com a 
turma me faz acertar mais na escolha das mi-
nhas atividades. […] Sempre tive muito interes-
se pela área da matemática. Então, entender 
como a criança se apropria do conhecimento 
matemático foi meu objeto de investigação 
durante minha trajetória profissional. Alia-
do à minha prática docente, busquei emba-
samento em teóricos que discorriam sobre o 
assunto, nas trocas de experiências, e cursos 
de formação. […] Anos atrás diria que as ativi-
dades xerocadas ocupavam lugar de destaque 
no trabalho desenvolvido com as turmas. Com 
o passar do tempo, comecei a avaliar a eficácia 
destas atividades, se atendiam aos objetivos 
propostos, e ainda se eram pertinentes naque-
le momento do processo de aprendizagem dos 
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alunos. Hoje tenho me preocupado mais com 
a seleção, elaboração e a necessidade das ati-
vidades xerocadas que são usadas em sala de 
aula (Professora Brisa).

Ao observar a atividade pela tipologia é possível inferir a 
presença de alguns elementos/aspectos/dimensões sobre o ensino. 
Entretanto, atividades similares podem ser organizadas segundo 
estratégias diferentes, dependendo da concepção/intencionalidade 
(ROLDÃO, 2009). Como Brisa nos revela, a narrativa permite acessar 
a intencionalidade da sua elaboração, e a forma como foi abordada 
na turma, possibilitando, assim, uma compreensão mais global. 

Por fim, no momento da avaliação da gestão da matéria, 
encontram-se não só as formas de avaliar os/as estudantes, mas a 
reflexividade docente. Para Gauthier et al. (2013), avaliar as ações 
desenvolvidas no processo do ensino potencializa a eficiência da 
prática por intermédio de validações e de correções. A seguir, ao 
narrar sua experiência atual com a produção de textos, Carla sina-
liza elementos que convergem com a discussão do autor:

As atividades que dou fazem parte da minha 
reflexão, “nossa, aquela atividade não foi le-
gal, não foi boa, não adiantou, tenho que fazer 
de outra forma pra ver se eles vão dar conta, 
se vão aprender”. […] Ano passado, quando 
trabalhei produção de texto, a Ana Paula fa-
lou “vamos fazer um caderno de produção de 
texto pra toda sexta-feira eles escreverem?”. 
Eu concordei, nunca havia trabalhado com 
produção de texto no 4º ano. Hoje eu não fa-
ria o caderno, e não fiz. Eu vi que trabalhei 
com contos de suspense, fiz jogral, conver-
sei até sobre os contos, e na hora de escrever 
eles fizeram bem melhor do que se eu tives-
se pegado uma história com uma imagem e 
falasse “produzam um texto”. […] A gente vai 
mudando, muda muito rápido de um semestre 
pro outro. Então, eu vejo que aprendi comigo 
mesma (Professora Carla).

Infere-se que para Carla, em sua experiência anterior, a ver-
tente dos gêneros textuais não se apresentava como uma possibi-
lidade para o ensino; naquele momento, situações escolarizadas 
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eram priorizadas nas propostas. Ao avaliar a sua experiência atual, 
a validou. Assim, compreendemos que a reflexividade propiciou 
uma nova configuração no conhecimento pedagógico do conteúdo 
(SHULMAN, 2014). Para o autor, esse conhecimento é fundamen-
tal para o/a professor/a por se tratar da organização da ação de en-
sinar, terreno exclusivo dessa profissão. É um conhecimento que se 
refere tanto aos saberes a respeito do conteúdo como aos estudos 
das disciplinas e seus conceitos; quanto aos saberes a respeito das 
estratégias pedagógicas para ensinar esse conteúdo, à forma como 
organizá-lo, representá-lo e adaptá-lo, tendo em conta a singulari-
dade dos/as estudantes e as intencionalidades do ensino. 

Carla sinaliza que o processo reflexivo atravessa toda a traje-
tória docente: “Acho que quando aposentar quem sabe vou ter me 
formado professora. Não sei, eu acho que a gente não forma, não, a 
gente se transforma aos pouquinhos.” A autorreflexão pode ser de-
sencadeada ora subjetivamente, como sinaliza Carla em determinado 
momento da narrativa: “aprendi comigo mesma”, ora por intermédio 
de atores externos por meio de propostas formativas: “O professor 
deve estar aberto a aprender com o outro” (Professora Carla).

Nesse momento achamos pertinente narrar uma ação desen-
cadeada por uma questão que nos acompanhou na investigação: 
como abordar, na dissertação e com as próprias professoras, a pro-
blematização de algumas atividades, que, pelos estudos do campo 
da Didática, possuem limitações? “A ética do pesquisador é dialo-
gar não por ter conhecimento melhor, mas conhecimentos diferen-
tes”. Essa reflexão da orientadora veio à tona na última entrevista 
narrativa. Diante da parceria construída no percurso da pesquisa, 
na entrevista surgiram entradas propícias para dialogarmos sobre 
algumas atividades. Trazemos um panorama das problematizações 
surgidas no diálogo estabelecido com a professora Carla sobre uma 
dessas atividades (Figura 2).
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Figura 2 – Atividade de pontuação

Fonte: dados da pesquisa

Carla explicitou que seu objetivo era que as crianças apren-
dessem que frases terminam com ponto-final e se iniciam com 
letras maiúsculas. Entretanto, em que medida um texto sem os 
sinais de pontuação, mantendo as letras maiúsculas e com o 
enunciado “copie pontuando-o” propicia o aprendizado propos-
to? Será que a criança identificaria a letra maiúscula e colocaria 
a pontuação sem sequer ler o texto? Qual aprendizado a criança 
levaria para o momento de produção de um texto, em que as le-
tras maiúsculas não estão sinalizadas e no qual ela deve decidir 
onde colocar a pontuação? Avaliamos que seria potente apresen-
tar o texto com todas as letras minúsculas a fim de propiciar o 
processo mental de ler, de identificar os sentidos postos e, com 
essa reflexão, pontuar. Afinal, conceitualmente a pontuação é um 
recurso de coesão e coerência do texto escrito que está a serviço 
da compreensão do leitor; assim, é importante criar “estratégias 
para transformar a pontuação em algo ‘observável’ para a criança” 
por meio da exploração de sua função em diferentes textos (SIL-
VA; BRANDÃO, 2007, p. 123).

Colocar as atividades em diálogo revelou-se potente enquan-
to possibilidade de reflexão sobre a prática e quiçá reconfiguração 
de saberes. Nessa perspectiva, a compreensão construída converge 
com Sacristán (1995) no tocante à importância da aquisição de uma 
consciência progressiva sobre a prática sem desvalorizar a relevân-
cia dos contributos teóricos. Em outras palavras, a teoria informan-
do e transformando a prática “ao informar e transformar as formas 
como se experimenta e se entende a prática” (Ibidem, p. 84).
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Enfim, percebe-se nas narrativas sobre as atividades impres-
sas que cada professora construiu determinado conjunto de sabe-
res, e cada uma desenha sua prática de uma maneira, tendo em 
vista os saberes construídos.

Saberes docentes

Em relação aos saberes docentes, constata-se que há um 
pluralismo epistemológico (TARDIF, 2014). Na seção anterior, 
citamos o conhecimento pedagógico do conteúdo, que faz parte 
da tipologia de Shulman (2014), baseada nos conhecimentos ne-
cessários para o ensino, a qual nomeia como categorias da base do 
conhecimento docente. Essa tipologia também inclui os conheci-
mentos pedagógico geral; do conteúdo; do currículo; dos alunos; 
dos contextos educacionais; e dos fins, propósitos e valores da 
Educação. Outros/as autores/as, partindo de perspectivas diver-
sas, apresentam outras categorizações. 

Tardif (2014) constrói uma tipologia a partir da origem so-
cial dos saberes (Figura 3). Essa tipologia dialoga com os elementos 
sinalizados pelas professoras, que em diversos momentos narram 
vivências que contribuíram para a construção de seus saberes do-
centes. É importante ressaltar que o autor trabalha com o sentido 
amplo de saber, que engloba os conhecimentos, as competências, 
as habilidades (ou aptidões) e as atitudes dos docentes; perspectiva 
adotada nesta pesquisa. 

Figura 3 – Tipologia dos saberes docentes: Tardif

Fonte: Tardif (2014, p. 63)

Nos excertos a seguir, observa-se que os saberes docentes 
estão, “de certo modo, na confluência entre várias fontes de sabe-
res provenientes da história de vida individual, da sociedade, da 
instituição escolar, dos outros atores educativos, dos lugares de 
formação etc.” (Ibidem, p. 64).
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Considero que meu posicionamento enquan-
to professora, hoje, se dá pelas influências das 
minhas primeiras professoras, dos professores 
que tive contato nos estágios, os já inseridos 
na escola, a coordenadora que me acolheu com 
tanto carinho e apoio, pelo longo tempo em 
contato com famílias carentes em vulnerabili-
dade na questão da saúde5. Considero ter apu-
rado um olhar mais humano, até mesmo pela 
minha relação familiar, com base sólida, sem-
pre pronta a me ajudar (Professora Ana Paula).

Início de carreira é como experimentar recei-
tas. Aos poucos vamos acrescentando ingre-
dientes que nos chegam por meio das trocas 
de experiências entre os colegas de trabalho, 
cursos de capacitação e outras formas de for-
mação em serviço, elementos que vão cons-
truindo nossa identidade profissional. Nossa 
formação inicial é apenas o pano de fundo 
(Professora Brisa).

Cada professora, ao longo de suas trajetórias, que diferem 
tanto em relação ao tempo de atuação nas escolas quanto nas vi-
vências pessoais e profissionais, construiu uma configuração par-
ticular de saberes. Algumas singularidades dessa configuração fo-
ram colocadas em debate na pesquisa no intuito de responder ao 
questionamento “qual(is) sentido(os) permeia(m) a história de cada 
uma das professoras?” Nesse movimento, identificávamos também 
algumas regularidades, alguns elementos comuns partilhados pe-
las professoras e potentes para a discussão no campo da Didática. 

Nas narrativas, as professoras sinalizam que seus saberes ad-
vêm das experiências pessoais e profissionais, da socialização pro-
fissional, da tradição pedagógica, da formação escolar anterior, da 
formação profissional inicial e continuada, dos programas e livros 
didáticos. São, portanto, plurais, heterogêneos e de naturezas di-
versas (TARDIF, 2014). Salientamos que esses saberes, advindos de 
diversas fontes, são integrados não por uma lógica aditiva, mas de 
forma compósita, em que um transforma o outro (ROLDÃO, 2007). 
Ademais, a construção dos saberes se dá ao longo da trajetória, 
uma construção contínua e provisória, como reflete Carla: “todo 
dia, ano ou a cada turma forma-se um novo professor”. 

5 Sua primeira profissão foi Agente Comunitário de Saúde.
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Percebe-se que os saberes docentes fundamentam/informam 
a ação de ensinar, ação em que as atividades têm seu lugar opera-
tivo; e esses saberes são mantidos ou reconfigurados pela reflexão 
dessa ação. Nessa perspectiva, a experiência docente aparece em 
destaque enquanto uma fonte de saber. 

 
A atividade foi muito divertida e proporcio-
nou uma forma diferente de exercitar o con-
teúdo. Essa atividade vai continuar fazendo 
parte do meu repertório (Profª. Ana Paula).

Eu venho me formando como professora por-
que tem coisas que você aprende e pensa: 
“com a próxima turma não vou fazer assim.” 
[…] Trabalhei com contos de suspense, fiz jo-
gral, conversei até sobre os contos, e na hora 
de escrever, eles fizeram bem melhor do que 
se eu tivesse pegado uma história com uma 
imagem e falasse “produzam um texto” (Pro-
fessora Carla).

No excerto anterior, Ana Paula sinaliza que a experiência 
com determinada atividade levou à manutenção de determinado 
saber; no caso narrado, uma atividade retirada da internet, envol-
vendo tabuada e ortografia na perspectiva do ensino por repetição. 
Já Carla nos revela que a experiência na ação de ensinar pode mo-
dificar a composição dos saberes docentes, que práticas passadas 
podem não ser mais validadas, sendo reconfiguradas. 

É mister enfatizar que as narrativas convergem com a com-
preensão de que a experiência docente é uma fonte primordial de 
saberes e possui uma centralidade em sua composição. Nessa pers-
pectiva, o saber experiencial é um saber que “transversaliza-se ante 
aos demais saberes docentes, seja pela experiência da aquisição do 
saber, bem como pela experiência vivida quando da sua utilização” 
(NETO; COSTA, 2016, p. 90-91).

Na pesquisa, além dos saberes advindos da experiência re-
fletimos sobre outras fontes dos saberes construídos pelas profes-
soras e evidenciados nas narrativas, compreendendo os processos 
individuais e coletivos que propiciaram essa construção, assim 
como a problematização das possibilidades formativas dessas fon-
tes. Nesta seção trazemos um recorte dessa discussão.
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Tenho uma lembrança de uma professora da 
5ª série que chegava pra gente, no dia que a 
gente não estava muito bem: “o que que tá 
acontecendo?”. Isso muitas vezes me ajudou, 
saber que alguém se preocupava comigo, al-
guém que estava prestando atenção se eu 
estou bem ou não. Eu tento fazer com meus 
alunos a mesma coisa, pois foi algo que teve 
muita importância pra mim. Tento ajudá-los 
de alguma forma (Professora Ana Paula).

Lembro-me que no tempo que eu estudava, 
a tabuada deveria ser decorada no 3° ano do 
EF. Presenciei colegas sendo castigados por 
não conseguirem recitar a tabuada para a pro-
fessora, como: ficar sem recreio ou deixar de 
participar do famoso piquenique de final de 
ano, copiar a tabuada 20, 30, 40 vezes, dentre 
outros. O medo da régua que a professora usa-
va era grande. Enquanto ia perguntando, batia 
a régua na mesa e indicava alguém para res-
ponder a tabuada. Eu morria de medo daquela 
batida de régua. Acho que isso fez com que eu 
decorasse a tabuada todinha. Nunca mais es-
queci um resultado sequer. Lembranças como 
essas me fazem refletir sobre a minha postura 
enquanto professora, que em muitos momen-
tos no início da minha trajetória profissional 
reproduzi, sim, algumas atitudes como as da-
quele tempo (Professora Brisa).

Observa-se nos excertos anteriores que as professoras trazem 
elementos que convergem com Tardif (2014) no tocante ao fato de 
que as experiências anteriores à formação profissional constituem-
-se como fonte de saberes. Ana Paula rememora a interação com 
uma professora, “alguém se preocupava comigo”; essa vivência es-
colar integrou-se como um saber que ela mobiliza ao interagir com 
os/as estudantes, “tento fazer […] a mesma coisa”. Brisa também traz 
uma recordação de seu tempo de estudante e sinaliza, por um lado, 
que essas vivências compuseram seu saber, “em muitos momentos 
no início da minha trajetória profissional reproduzi, sim, algumas 
atitudes como as daquele tempo”. Por outro lado, revela que essas 
vivências e seu caráter de naturalização foram ressignificados ao 
longo da trajetória por meio dos processos formativos vivenciados, 
como observa-se no excerto a seguir:
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O grupo ia crescendo nas discussões pedagó-
gicas e cada vez mais eu ia me fortalecendo a 
partir das reflexões provocadas em cada en-
contro. […] Devo parte de minha formação a 
essa escola. Estar junto desse grupo foi funda-
mental para o meu crescimento profissional. 
Muito se investiu na formação docente na-
quele período. Nós, que fizemos parte daquele 
momento, ganhamos muito no que diz respei-
to à formação continuada (Professora Brisa).

Brisa se refere ao período de vigência da Escola Plural6, espe-
cificamente sobre a forma como sua implantação e desenvolvimen-
to foi acompanhada por meio de formações continuadas, ofertadas 
tanto pelo poder público quanto pela direção da escola. Percebe-se 
o amadurecimento docente em relação à reflexão pedagógica pro-
piciada por momentos formativos coletivos quando organizados de 
forma sistemática, com intencionalidade e fundamentação teórica. 
É a instituição escolar potencializando, via formação continuada, a 
construção/reconfiguração dos saberes docentes. 

Salientamos que Gauthier et al. (2013) e Tardif (2014) conver-
gem no tocante aos saberes pessoais e da formação escolar anterior 
enquanto fonte dos saberes docentes. Os estudos de Gauthier et al. 
(2013, p. 32) indicam que os/as docentes constroem representações 
sociais a respeito da escola, da ação de ensinar desde a infância; 
sinalizam que herdamos um modelo de escola do século XVII que 
“povoa não somente as nossas recordações da infância, mas tam-
bém uma boa parte do cotidiano das escolas atuais. […] Cada um 
tem uma representação de escola que o determina antes mesmo 
de ter frequentado um curso de formação de professores”. O autor 
nomeia essas representações como saberes da tradição pedagógica. 

Dou mais atividade no quadro, principalmente 
matemática, que é muita conta. […] Eu preci-
sava só da divisão e da multiplicação; poderia 
ter tampado o desenho e colocado mais opera-
ções, mas deixei pra eles colorirem. […] Sempre 

6 Proposta político-pedagógica da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte implementada 
em 1995 em todas as escolas do município, gerando mudanças pedagógicas e administrativas, 
dentre elas: a organização do Ensino Fundamental em ciclos de aprendizagem; a gestão 
democrática; a reorganização de tempos e espaços de aprendizagem.
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quando vou ler um texto, eu falo “Observem 
minha leitura, quando tem uma vírgula eu res-
piro, a gente dá uma pausa, não é ler direto”. […] 
Água mole em pedra dura tanto bate até que 
fura. De tanto eu falar com eles, quase todo dia, 
até respondem em coral “início de frase com 
letra maiúscula (Professora Carla).

Os excertos acima não têm a pretensão de abarcar a gama 
de saberes da tradição pedagógica, todavia sinalizam seu cará-
ter de naturalização. Para Gauthier et al. (Ibidem, p. 32) o saber 
da tradição pedagógica “apresenta muitas fraquezas, pois pode 
comportar inúmeros erros”. Entretanto, é “mais forte do que se 
poderia imaginar à primeira vista, […] serve de molde para guiar 
os comportamentos dos professores”. 

As narrativas sinalizam que além da experiência vivida an-
teriormente à formação profissional, os saberes da tradição podem 
ser construídos, reproduzidos e naturalizados nas experiências já 
no exercício da docência. “Acho que a gente aprende muito com 
os colegas. Eu acho que o colega é primordial dentro de uma es-
cola”. Com essa fala, Carla resume a constatação de que a socia-
lização profissional tem um lugar de destaque na construção dos 
saberes. Nesse sentido, Ana Paula destaca: “Na escola a gente não 
tem encontro semanal organizado […] conversamos por WhatsApp: 
‘vamos trabalhar isso?’”. A troca entre os pares, que acontece mes-
mo quando não oportunizada institucionalmente, pode propiciar a 
reprodução dos saberes da tradição. Entretanto, é importante res-
saltar que a socialização profissional também tem um importante 
potencial formativo. Por que não ressignificá-la em uma perspecti-
va voltada à ação reflexiva? 

A gente sai com muita teoria da universidade, 
e a escola exige muita prática. Você tem que 
saber a teoria, sim, por exemplo, na psicogê-
nese da alfabetização você tem que saber clas-
sificar o aluno, principalmente se você estiver 
lá na alfabetização e mesmo depois, porque a 
gente pega meninos que não estão alfabetiza-
dos no 2º ciclo. Na universidade você aprende 
a teoria, mas o que você vai fazer? Você sabe 
que o menino não está alfabetizado no 2º ci-
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clo, o que você tem que fazer? A resposta vem 
com a prática, você só vai saber o que que tem 
que ser feito com a formação diária, formação 
prática com outros colegas. […] Essa prática 
você aprende mesmo com o colega. Nem sei 
se a universidade tem a obrigação de ensinar 
isso (Professora Carla).

A pós-graduação em Educação Ambiental 
que fiz trouxe muita contribuição pra minha 
prática, conhecimentos que eu não tinha so-
bre o conteúdo e também sobre a maneira 
de desenvolver alguns projetos. Vejo isso na 
minha prática, esse ano, em ciências, eu não 
uso a atividade do jeitinho que encontro na 
internet, eu pego a ideia e monto, penso no 
objetivo na forma como atingir o objetivo. Já 
com língua portuguesa e matemática pensava 
“tenho que trabalhar tal coisa”, buscava ativi-
dades e não pensava se a atividade ia atingir 
(Professora Ana Paula).

Os excertos anteriores ilustram outro elemento sinalizado 
pelas professoras na globalidade de suas narrativas, a relação entre 
a formação institucionalizada e os saberes docentes. Ante ao ex-
posto até o momento, qual o lugar da experiência, tão primordial 
no cotidiano docente, nas propostas formativas? Como as propos-
tas formativas podem contribuir com a problematização das limi-
tações da tradição pedagógica? 

No tocante às formações, as professoras ora criticam seu ca-
ráter teórico e sua falta de aplicabilidade na prática, ora reconhe-
cem sua importância para a ação de ensinar. Nessa perspectiva, 
Carr apud Franco (2016, p. 543) nos apresenta uma reflexão impor-
tante: “nem a teoria, nem a prática tem anterioridade, cada uma 
modifica e revisa continuamente a outra”. 

Por fim, ao vivenciarmos esse processo de pesquisa, compre-
endemos que a abordagem (auto)biográfica apresenta-se como um 
potente caminho formativo. “Quando escrevemos, trazemos à tona 
nossas inquietações, nossos medos, nossos desejos, enfim, nosso 
modo de ver o mundo”, reflete Brisa. Já para Carla, “depois disso 
que estou fazendo, participar desta pesquisa, passei a usar menos 
atividades impressas. Depois que comecei a escrever, pensei mais, 
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vi que esses relatos foram ricos, pois foi uma oportunidade de rever 
práticas.” Nesse sentido, o ato de narrar possibilita a reconstrução 
de experiências, a reflexão dos percursos de formação e de como os 
saberes docentes são construídos, integrados, mobilizados, criando 
um espaço para a compreensão e a reinvenção da ação de ensinar.

Considerações finais

O caminho trilhado configurou-se como um caminho for-
mativo para a professora-pesquisadora que reconfigurou sua com-
posição de saberes. Ademais, propiciou que esses saberes sejam 
partilhados, problematizados, validados ou reconfigurados não só 
pela comunidade acadêmica, mas por toda a comunidade escolar 
por meio do recurso educativo.

Pelo viés da Didática e da Pesquisa (auto)biográfica, campos 
do conhecimento enfatizados neste capítulo, ao refletir sobre a re-
lação entre os processos de construção de saberes docentes e de 
elaboração de atividades impressas a partir das narrativas de pro-
fessoras, a pesquisa evidenciou que a composição dos saberes de 
cada professor/a fundamenta suas escolhas em relação às atividades 
impressas, que embora não representem a totalidade do ensino, são 
parte desse processo. As atividades impressas, por vezes, são com-
preendidas como sinônimo de ensino, reduzindo a complexidade da 
ação de ensinar. Como parte operativa do ensino, articulam-se a ou-
tras dimensões, como as relacionadas aos sujeitos, intencionalida-
des e estratégias. Nesse sentido, compreende-se que a tomada de de-
cisões do/as professores/as no processo de elaboração das atividades 
assume desenhos diferentes conforme a composição singular dos 
saberes construídos. Assim, preocupar-se com os saberes docentes é 
preocupar-se com o desenvolvimento do processo de ensino. 

A composição dos saberes docentes é construída ao longo 
da trajetória pessoal e profissional, portanto é provisória, conti-
nuamente reconfigurada. São saberes plurais e heterogêneos, pois 
advindos de diversas fontes. Conclui-se que são integrados não 
por uma lógica aditiva; um transforma o outro de forma compó-
sita. Esse contínuo processo de construção de saberes é um pro-
cesso formativo, cujas aprendizagens são organizadas numa lógica 
narrativa. Dessa forma, é importante a oportunidade de revisitar 
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narrativamente as trajetórias docentes, visibilizar os processos de 
construção e mobilização dos saberes, enfim, dar centralidade à 
experiência enquanto fonte de saber.

Fonte de saber a experiência docente já o é, entretanto a falta 
da reflexividade pode levar a um processo de reprodução e natura-
lização dos saberes da tradição, gerando limitações para o ensino. 
Nesse sentido, evidencia-se que os construtos teóricos são impor-
tantes na composição dos saberes docentes. Entretanto, a relação 
entre teoria e prática não deve ser aplicacionista, mas uma relação 
em que uma modifica e transforma a outra. Assim, importante se 
faz problematizar o lugar que os “saberes da experiência” ocupam 
no conhecimento produzido pelas Ciências da Educação, fonte das 
propostas formativas. É fundamental que sejam refletidos, ressig-
nificados e legitimados. 

Por fim, compreendemos que esta pesquisa, ao revisitar te-
mas do campo da Didática, como saberes docentes e direcionar 
o olhar para discussões menos evidenciadas, como as atividades 
impressas, possibilita problematizações, debates e produção de co-
nhecimento. Além disso, aguça o olhar investigativo no intuito de 
aprofundar questões surgidas, como, por exemplo, o papel dos sites 
de busca na elaboração de atividades e na composição dos saberes 
docentes, ou a utilização de imagens presentes nas atividades nem 
sempre com finalidade de ensino e que podem propiciar a repro-
dução de discriminações, discussão fundamental para o campo da 
Didática nesse contexto sócio-histórico.
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4

Projetos interdisciplinares para 
o ensino de química no ensino 
médio: qual a possibilidade?

Gabrielle Cristina Moreira Barbosa
Carmem Lúcia Eiterer

Introdução 

A interdisciplinaridade é uma temática que há mais de cinco 
décadas interroga a educação brasileira. É corriqueira a sua presen-
ça nos documentos que regularizam a educação de crianças, adoles-
centes, jovens e adultos brasileiros; da Educação Infantil ao Ensino 
Médio, incluindo a EJA. Percebemos na nova Base Nacional Co-
mum Curricular, que a partir de agora trataremos por BNCC, que 
tanto as ciências humanas quanto as chamadas ciências naturais 
caminham para um contexto interdisciplinar. A química, a física e 
a biologia são disciplinas que compõem um dos blocos nesse novo 
desenho, desde o Ensino Fundamental, permeando todos os anos, 
estruturando-se gradativamente no contexto escolar de forma in-
terdisciplinar. Mas o que se entende por interdisciplinar na escola?

Pensando no fato de que o conceito de interdisciplinaridade 
atravessou décadas até os dias atuais e na circunstância de que se 
faz presente desde então nos documentos norteadores da educa-
ção brasileira, torna-se necessária a sua discussão tanto no plano 
epistemológico como no prático no contexto escolar. Em pesqui-
sas já realizadas, os autores evidenciam que essa prática ainda não 
se faz presente no cotidiano escolar de muitos docentes, e que 
muitos desses profissionais encontram dificuldade tanto no que 
diz respeito ao entendimento dela quanto em relação a seu fazer 
na esfera da Educação Básica.
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Este estudo que aqui apresentamos buscou investigar o ensi-
no de química e a presença da prática pedagógica interdisciplinar 
nas escolas públicas estaduais da cidade de Santa Luzia, em Minas 
Gerais. Entendemos que a revisão dos fundamentos do conceito de 
interdisciplinaridade é indispensável no sentido de promover con-
dições para o seu entendimento, e se constitui em uma oportunida-
de de repensar as formas de se abordar os conteúdos disciplinares 
e de construir os currículos escolares.

Considerando então que buscamos estabelecer um diálogo 
sobre o ensino regular de química no Ensino Médio, realizamos 
uma pesquisa de caráter qualitativo, nos termos de um estudo de 
caso, com a participação de professores de química de algumas es-
colas públicas estaduais da cidade de Santa Luzia. Elegemos como 
instrumentos para a produção dos dados de pesquisa a observação 
da prática na sala de aula, a realização de entrevistas, a aplicação de 
um questionário e a realização de grupos de trabalho e de discus-
são que trataremos a partir daqui por GTD.

Os GTDs se pautaram na análise de projetos interdisciplina-
res no ensino de química, tendo por referência o Currículo Comum 
de Minas Gerais (CBC Química) e as Orientações Nacionais Curri-
culares para o ensino desse conteúdo. Dessa forma, buscamos uma 
reflexão sobre a prática interdisciplinar no ensino de química par-
tindo dos seguintes questionamentos: como essa prática se cons-
titui no cenário educacional atual? Quais são as características do 
trabalho interdisciplinar no ensino de química? Quais os limites e 
possibilidades desse trabalho? Quais são os desafios para o traba-
lho interdisciplinar no ensino de química dentro de uma escola da 
rede pública estadual?

Entre epistemologia e prática pedagógica

O conceito de interdisciplinaridade vem sendo tecido por 
vários autores ao longo das décadas, sempre conservando a defesa 
de uma posição em torno da não fragmentação do conhecimento 
humano. Jantsch e Bianchetti (1994), tratando da dimensão epis-
temológica, defendem a interdisciplinaridade como um princípio 
mediador entre as diferentes áreas de conhecimento, que torna 
criativo o processo de produção do saber. Os autores afirmam o 
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seguinte: “A interdisciplinaridade é o princípio da máxima explo-
ração das potencialidades de cada ciência, da compreensão de seus 
limites, mas, acima de tudo, é o princípio da diversidade e da cria-
tividade.” (Ibidem, p. 14).

Entretanto, Pombo (2003) afirma que embora muitos teóri-
cos busquem alcançar uma definição para o conceito de interdisci-
plinaridade, não se chegou a um consenso. Especialmente sobre a 
prática pedagógica, observa:

Não existe, de fato, qualquer consenso. Nin-
guém sabe de fato o que é a interdisciplinari-
dade, o que identifica as práticas ditas inter-
disciplinares, qual a fronteira exata a partir 
da qual uma determinada experiência de 
ensino pode ser dita interdisciplinar, e não 
multidisciplinar, pluridisciplinar, ou trans-
disciplinar (Ibidem, p. 5).

Assim, embora não exista uma limitação conceitual bem de-
finida, há um consenso acerca de que a interdisciplinaridade se 
constitui na integração dos conhecimentos produzidos nas diver-
sas áreas, proporcionando o alcance de um conhecimento mais 
amplo, mais inteiro e integrado. E diversos autores afirmam que 
a interdisciplinaridade na escola surge a partir da necessidade de 
uma desfragmentação dos conhecimentos disciplinares, o que con-
tribui para um novo olhar sobre o currículo numa nova perspectiva 
do conhecimento escolar. 

Então, nessa perspectiva, a interdisciplinaridade demanda 
novas posturas profissionais dos docentes em relação ao seu saber 
e ao seu saber-fazer na sala de aula, pois “a ação interdisciplinar 
é uma intervenção educativa inovadora” (FAZENDA, 2014) que 
permite levar a uma prática que depende do conhecimento prévio, 
comprometimento e abertura ao diálogo dos autores. 

Nesse aspecto, chamamos a atenção para uma mudança que 
se faz necessário instalar na cultura escolar, revendo modelos arrai-
gados que mantêm professores isolados nas suas áreas de compe-
tência. A sala de aula tem sido o espaço privilegiado de ação docen-
te, mas também um lugar de solidão no qual ele, sozinho, deve dar 
conta de solucionar todos os dilemas que se apresentam. Romper 
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com essa solidão é conquistar uma nova forma de atuar. A referida 
autora afirma que é necessária uma atitude de cooperação mútua:

Em nível de interdisciplinaridade, ter-se-ia 
uma relação de reciprocidade, de mutualida-
de, ou, melhor dizendo, um regime de copro-
priedade que iria possibilitar o diálogo entre 
os interessados. Nesse sentido, pode dizer-se 
que a interdisciplinaridade depende basica-
mente de uma atitude. Nela a colaboração de 
diversas disciplinas conduz a uma “interação”, 
a uma intersubjetividade como única possibi-
lidade de efetivação de um trabalho interdis-
ciplinar (Idem, 2011, p. 70).

Fazenda nos faz entender, aqui, que a interdisciplinaridade 
se constitui não somente como uma estratégia de trabalho, mas 
como uma atitude intersubjetiva, que, portanto, depende da dispo-
nibilidade dos docentes para ser realizada. O fazer interdisciplinar 
depende do relacionamento estabelecido entre diferentes conteú-
dos das diferentes disciplinas, e sem essa interação não há possi-
blidade para o trabalho interdisciplinar. 

Lenoir (1998) frisa que a interdisciplinaridade escolar trata 
diretamente das “matérias escolares”, e não das “matérias científi-
cas”. E embora as disciplinas escolares dialoguem com as discipli-
nas científicas, elas não se igualam, pois não se fundamentam na 
busca de um mesmo saber, havendo diferenças nas suas finalida-
des, objetos, aplicações e referenciais. Tratando, então, da interdis-
ciplinaridade nas disciplinas escolares, essa autora afirma que esta 
tem por finalidades:

[…] o favorecimento da integração de apren-
dizagens e conhecimentos e a formação de 
atores sociais. Colocando-se em prática as 
condições mais apropriadas para suscitar e 
sustentar o desenvolvimento dos processos 
integradores e a apropriação dos conheci-
mentos como produtos cognitivos com os 
alunos, isso requer uma organização dos co-
nhecimentos escolares sobre os planos curri-
culares, didáticos e pedagógicos; pelo estabe-
lecimento de ligações entre teoria e prática; 
[…] (Ibidem, p. 52).
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A autora aponta que a interdisciplinaridade escolar tem 
como consequência conduzir o “estabelecimento de ligações de 
complementariedade entre as matérias escolares” (Ibidem, p. 52). A 
interdisciplinaridade escolar, segundo ela (Ibidem), se complemen-
ta em três níveis que são a base de sustentação de seu conceito, ou 
seja, três pilares que equilibram e validam o conceito central da 
interdisciplinaridade escolar:

a) o primeiro é a interdisciplinaridade curricular, 
que infere no sentido de organização e integração dos 
conteúdos que se farão integrantes do trabalho inter-
disciplinar, de tal forma que não ocorra uma hierar-
quização dominante. Ou seja, que garanta que todos 
os conteúdos assumam uma posição de igualdade, 
complementariedade e interdependência; 
b) o segundo nível é o da interdisciplinaridade didá-
tica, que é a que articula e garante a consolidação do 
processo de ensino e aprendizado para a aquisição dos 
conhecimentos pelos estudantes; 
c) por fim, o terceiro nível, que é a interdisciplinari-
dade pedagógica, assegura o modelo e sua aplicação 
na prática da interdisciplinaridade didática, ou seja, 
institui como o segundo nível será colocado em prá-
tica, considerando todos os fatores que interferem na 
prática da interdisciplinaridade didática e a afetam.

Desse modo, o consenso sobre o conceito de interdiscipli-
naridade no contexto escolar aponta para o estabelecimento de 
um diálogo entre as disciplinas curriculares, buscando integrar os 
conhecimentos e ampliar a aprendizagem dos alunos. Os autores 
concordam que não se trata de um novo conteúdo, mas da integra-
ção de dois ou mais ramos de saberes escolares em torno de um 
mesmo objeto ou fenômeno.

Breve história do conceito

O termo interdisciplinaridade surgiu pela primeira vez em 
1937 com o sociólogo Louis Wirtz, que discutiu esse conceito defi-
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nindo-o como a qualidade daquilo que é interdisciplinar, entendida 
por algo que se realiza com o auxílio ou apoio de várias disciplinas. 

A interdisciplinaridade começou a ser difundida em mea-
dos da década de 1960, tendo como berço a França e a Itália. Nesse 
período, os estudantes lutavam por uma reforma educacional, e os 
professores acadêmicos investiram na luta por uma escola na qual o 
conhecimento não fosse difundido de uma forma tão fragmentada.

No Brasil, a interdisciplinaridade começou a ser difundida 
também na mesma década, abrangendo dois aspectos: o primeiro re-
ferente ao modismo que havia sido gerado pelo uso do vocábulo “in-
terdisciplinaridade” – que contribuiu muito para o empobrecimento 
dos moldes educacionais do Brasil; e o segundo, o avanço reflexivo 
sobre a interdisciplinaridade. Segundo Fazenda (2014), somente em 
1976 houve a primeira produção significativa para o avanço e susten-
to da interdisciplinaridade no Brasil, o livro Interdisciplinaridade e 
a patologia do saber, publicado por Hilton Japiassú. Embora tenha 
sofrido muitas críticas, à época de sua publicação essa obra trouxe, 
segundo ela, grandes avanços e contribuições para a construção de 
fundamentações sobre a metodologia interdisciplinar, além de le-
vantar questões relevantes sobre a temática. 

Desde seu surgimento, a interdisciplinaridade tornou-se 
presente nos documentos que norteiam a educação em nosso país. 
Lück (1994) aponta que:

A ideia de superação da fragmentação do ensi-
no não é nova, afirmam os professores. A con-
cepção do currículo, proposta no final do sécu-
lo passado, já indicava uma preocupação com 
a fragmentação e procurava oferecer o instru-
mental conceitual necessário ao estabeleci-
mento da unidade de ensino. A Lei 56962/71, 
que propunha a integração vertical e horizon-
tal das disciplinas, procurou orientar a supera-
ção dessa fragmentação (LÜCK, 1994, p. 86).

Conforme mencionado anteriormente, a interdisciplinarida-
de é um tema recorrente desde a década de 1960, quando começou 
a ser difundida amplamente não somente no Brasil, mas em todo 
contexto mundial. Segundo Fazenda (2012), a interdisciplinaridade 
passou por três grandes momentos dentro de seu contexto histórico: 
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• 1970 – busca por uma explicação filosófica: 
definição de interdisciplinaridade;
• 1980 – busca por uma diretriz sociológica: 
explicitação metodológica para a interdisciplinaridade;
• 1990 – busca de projeto antropológico: 
construção teórica da interdisciplinaridade.

A interdisciplinaridade na perspectiva escolar

Conforme já mencionado aqui, para Lenoir (1998) a interdis-
ciplinaridade escolar trata das matérias escolares. A autora também 
afirma que a interdisciplinaridade escolar tem como consequência 
conduzir o “estabelecimento de ligações de complementariedade 
entre as matérias escolares” (Ibidem, p. 52). Enfim, destacamos que 
não se fala de interdisciplinaridade somente no contexto escolar, 
mas aqui é exatamente essa face da interdisciplinaridade que nos 
atrai para a pesquisa.

Segundo Fazenda (2012), trazer a interdisciplinaridade para 
dentro do contexto escolar, por si só, não garante sua prática efe-
tiva, pois ela depende do autor da ação, do professor. É necessário 
que este tenha consciência do seu fazer docente, do limiar de “seu 
eu” e do ser professor. Segundo a autora, algumas características 
necessitam ser desenvolvidas para a efetiva prática interdisciplinar. 

Na mesma direção, tratando de uma Interdisciplinaridade 
Entre Professores1 (IEP), Santos, Junior e Bejarano (2010) desta-
cam que a ação interdisciplinar não se restringe a um único pro-
fessor. Os autores afirmam ainda que para que a interdisciplina-
ridade se desenvolva são necessárias uma atitude colaborativa e 
uma interação entre professores com diferentes trajetórias pro-
fissionais e conhecimentos:

Assim, professores participantes de um pro-
jeto de Interdisciplinaridade (ID) podem ter 
diferentes histórias de vida que levam a níveis 
de formação diferentes também. De maneira 
que não precisamos pensar em uma relação 
hierárquica de preceptor/discípulo, mas ape-

1 Esta se contrapõe à IDP, Interdisciplinaridade do Professor, quando um mesmo docente busca 
conectar conhecimentos de distintas áreas do saber. 
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nas o fato de que há professores em diferen-
tes níveis de desenvolvimento profissional. 
Quando desenvolvem projetos de ID juntos, 
aquele mais desenvolvido ajuda o menos de-
senvolvido. Para nós, trabalhos desenvolvidos 
em projetos e que apontam para uma IEP po-
dem levar a situações educacionais mais pro-
missoras (Ibidem, p. 4).

Citando Fazenda, os autores lembram que os projetos in-
terdisciplinares devem surgir de um professor “que já possui de-
senvolvida atitude ID e contamina os outros, isolados ou em um 
grupo” (Idem, 2003). Ressaltamos que se propõe aqui uma atitude 
de cooperação entre os docentes. Os autores também frisam que 
para que a prática interdisciplinar tenha sucesso, os professores, 
como é esperado, devem ter domínio dos conteúdos lecionados e 
disponibilidade para um trabalho em grupo.

A interdisciplinaridade e o ensino de química

É indiscutível que química é um conteúdo curricular, que, 
por si só, já induz a uma interlocução com as práticas da vida coti-
diana dos alunos, uma vez que ela está inserida em todo o universo 
que os cerca. A sua própria constituição enquanto seres vivos, os 
fenômenos observados no seu dia a dia, os materiais de convivên-
cia cotidiana, as reações internas e externas aos seus organismos, 
os alimentos consumidos, enfim, todo o meio no qual os alunos e 
nós estamos inseridos constitui-se de matéria, e a química é a ciên-
cia que se destina ao estudo da matéria e suas interações.

Dessa forma, a química assume um papel primordial no cam-
po científico, pois nos auxilia na compreensão do mundo que nos 
cerca e dos mais variados fenômenos, estando manifesta nas mais 
diferentes áreas e esferas da vida social.

A Química está na base do desenvolvimento 
econômico e tecnológico, da siderurgia à in-
dústria da informática, das artes à construção 
civil, da agricultura à indústria aeroespacial, 
assim, não há área ou setor que não utilize em 
seus processos ou produtos os conhecimentos 
oriundos da Química (ABIQUIM, 2010).
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No entanto, há quase duas décadas Mortimer (1999) já afir-
mava que o ensino de química era tratado de forma engessada, 
muitas vezes descontextualizado, relacionado a uma prática desa-
tualizada, na forma de repetição de pequenos rituais.

Nosso ensino de química tradicional é fruto, 
na maioria das vezes, de um processo histó-
rico de repetição de fórmulas que são bem-
-sucedidas do ponto de vista didático – fazer 
com que o aluno aprenda alguns procedimen-
tos relacionados à química, transformando a 
disciplina num manejo de pequenos rituais 
(Ibidem, p. 222).

Hoje percebe-se uma busca nos livros didáticos de contex-
tualização do conteúdo de química, bem como a interlocução com 
práticas cotidianas; porém, ainda se mantém forte na sala de aula, 
nas escolas, a questão da repetição de fórmulas e o manejo de pe-
quenos rituais no ensino, como descrito por Mortimer (1999). De 
fato, consideramos a interlocução do conteúdo de química com o 
mundo e as outras ciências como inevitável, desde sua concepção 
enquanto disciplina; portanto, não existe para nós a possibilidade 
de pensar a química de forma isolada, o que, por si só, já nos levaria 
a uma contextualização interdisciplinar.

Desde os Parâmetros Curriculares Nacionais, a orientação 
que nos propunha refletir sobre o ensino de química defendia a 
seguinte perspectiva:

Há, assim, a necessidade de superar o atual 
ensino praticado, proporcionando o acesso 
a conhecimentos químicos que permitam a 
“construção de uma visão de mundo mais ar-
ticulada e menos fragmentada, contribuindo 
para que o indivíduo se veja como participan-
te de um mundo em constante transformação” 
(BRASIL, 1999, p. 241).

Ainda sobre a relevância do ensino de química para a cida-
dania, dentro de uma perspectiva de ensino relacionada ao con-
texto sociocultural, os Parâmetros Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio (PCNEM) reforçam:
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A química pode ser um instrumento da forma-
ção humana que amplia os horizontes cultu-
rais e a autonomia no exercício da cidadania, 
se o conhecimento químico for promovido 
como um dos meios de interpretar o mundo 
e intervir na realidade, se for apresentado 
como ciência, com seus conceitos, métodos e 
linguagens próprios, e como construção his-
tórica, relacionada ao desenvolvimento tec-
nológico e aos aspectos da vida em sociedade 
(BRASIL, 2002, p. 87).

O estado de Minas Gerais, por meio da Secretaria Estadual 
de Educação, baseando-se nos documentos nacionais, estruturou 
o Conteúdo Básico Curricular (CBC), que busca a organização e 
orientação para o ensino dos conteúdos curriculares nesse estado. 
Nesse contexto, o CBC Química também menciona em sua estru-
tura a importância da prática interdisciplinar para o conteúdo de 
química, alertando, contudo, para que essa prática interdisciplinar 
não leve à perda da especificidade do conteúdo de química: “[…] 
Portanto, a opção apresentada para o ensino é a de favorecer uma 
abordagem interdisciplinar e contextualizada, cuidando para que a 
química não perca sua especificidade […]” (MINAS GERAIS, 2008, 
p. 15). O CBC para o ensino de química orienta que:

O ensino da química, como uma das discipli-
nas da área “Ciências da Natureza, Matemática 
e suas Tecnologias”, tem a responsabilidade de 
promover um programa conceitual adequado 
para atender às diferentes necessidades de in-
divíduos ou de grupos, promovendo também 
situações favoráveis à superação de prováveis 
dificuldades em relação à aprendizagem e ao 
desenvolvimento dos alunos (Ibidem, p. 12).

Ainda, o Exame Nacional do Ensino Médio, ENEM, contex-
tualiza e conecta os conteúdos disciplinares em blocos organizados 
por áreas de conhecimento, conforme orienta a Base Nacional Cur-
ricular Comum (BNCC), trazendo questões de caráter contextuali-
zado e interdisciplinar. A química, a física e a biologia compõem 
o bloco das ciências da natureza, sendo que é estabelecido um di-
álogo entre esses conteúdos em uma parte relevante das questões.
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Sobre a pesquisa 

Como dissemos, a pesquisa buscou professores de química 
da rede pública de Santa Luzia/MG atuando em escolas estaduais 
no ensino regular. Os instrumentos utilizados para a produção dos 
dados no campo empírico foram: observação da prática (de um pro-
fessor), entrevistas semiestruturadas, a aplicação de um questioná-
rio e a realização de Grupos de Discussão (GDs). Esses grupos de 
professores2 possuem as seguintes características: com faixa etária 
entre 29 e 40 anos, com experiência de quatro a nove anos de traba-
lho em sala de aula, sendo dois docentes efetivos e dois designados:

Tabela 1: caracterizando o grupo de colaboradores

Nome Idade Formação 
acadêmica

Complementar Tempo 
em sala 
de aula

Situação 
na escola

Ana 40 Graduação: 
em zoo-
tecnia e 
licenciatura 
em ciências 
biológicas e 
química

Não 8 anos Professora 
designada

Beatriz 29 Graduação: 
farmácia e 
licenciatura 
em química

Metodologia 
do ensino de 
química

4 anos Professora 
designada

Maria 30 Graduação: 
engenharia 
de alimentos 
e licenciatura 
em química

Não 6 anos Professora 
efetiva

Clara 31 Graduação: 
química 
ambiental e 
licenciatura 
em química

Não 9 anos Professora 
efetiva

Fonte: Barbosa (2019)

2 Os dados da tabela foram obtidos durante a realização dos grupos de discussão e, por esse 
motivo, o professor João não é mencionado nela. A última coluna corresponde a um dado obtido 
durante a etapa de entrevistas.
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Iniciamos com a entrevista realizada com os professores co-
laboradores dessa pesquisa e demos seguimento com a observação 
da prática de um deles, com o objetivo de investigar a presença da 
abordagem interdisciplinar. Outro objetivo nessas duas etapas da 
pesquisa foi entender a percepção desses professores acerca de sua 
prática e seu conhecimento prévio sobre a abordagem interdisci-
plinar. A terceira e quarta etapa consistiram na aplicação de um 
questionário e na realização dos três Grupos de Discussão (GDs), 
com o objetivo de discutir mais profundamente sobre o ensino de 
química na abordagem interdisciplinar. Outro enfoque durante os 
GDs foi a apresentação e discussão de dois projetos interdiscipli-
nares para o ensino de química, de autoria da pesquisadora e já 
executados anteriormente nas escolas onde atua.

Os GDs se desenvolvem em três encontros, sendo o primeiro 
destinado à discussão do questionário, que trouxe como abordagem 
central os currículos escolares, a BNCC 2018 e o CBC Química, e 
a reflexão acerca da abordagem interdisciplinar nas escolas públi-
cas, com enfoque no ensino de química. Os dois outros encontros 
foram destinados à discussão de dois projetos interdisciplinares, 
apresentados na forma de sequência didática.

Resultados 

O ensino de química é desafiador, e quanto a isso concor-
dam os professores colaboradores da pesquisa. Embora sejam 
inúmeros os recursos didáticos disponíveis para o trabalho, citam 
a desmotivação dos alunos como um fator que torna o trabalho do 
professor mais complexo. É constante a busca de novas ferramen-
tas por esses profissionais, para que possam auxiliar na desmisti-
ficação do ensino de química. Essa foi a principal motivação para 
o desenvolvimento de dois projetos interdisciplinares por parte 
desta pesquisadora, que foram objeto de discussão no desenvol-
vimento desta pesquisa3.

Acerca da relação dos estudantes com essa área de conhe-
cimento, segundo a professora Beatriz, colaboradora da pesquisa, 

3 Ver: BARBOSA, G. C. M. Projetos interdisciplinares no ensino de química para o ensino médio: 
o que dizem os professores? Belo Horizonte: FaE-UFMG (Dissertação de Mestrado) Mestrado 
Profissional em Educação e Docência, 2019.
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os alunos, ao ingressarem no Ensino Médio, já trazem consigo um 
preconceito que leva à visão negativa sobre a disciplina:

 
Eu acho que é um pouco disso: o desinteresse, 
a dificuldade de motivar à química, principal-
mente por causa do preconceito. Eles já chegam 
no Ensino Médio com aumento do número de 
matérias. No Ensino Médio, a química é tratada 
como a mais difícil […]. (professora Beatriz).

A professora Maria confirma esse relato, aludindo às dificul-
dades encontradas por ela no ensino de química:

[…] se eu fosse dividir e classificar as dificul-
dades enfrentadas no ensino de química, diria 
que parte delas é estrutural, parte delas é con-
ceitual e curricular, a outra parte é a questão 
dos recursos. A questão é, sim, conceitual, é 
muito do que Beatriz falou do que é a química. 
[…] (professora Maria).

Para iniciarmos as discussões no primeiro GD foi disponi-
bilizado para os professores, virtualmente, um questionário que ti-
nha como objetivo investigar sua percepção sobre o ensino de quí-
mica e sobre a possibilidade da abordagem interdisciplinar frente 
à atual estrutura curricular para a disciplina em questão. Durante o 
grupo, cada item desse questionário foi analisado e discutido com 
os participantes. Após a transcrição dos áudios e análise criteriosa 
dos dados, os seguintes fatores foram apontados como limitantes 
para a realização de projetos: 

a) as avaliações externas conteudistas; 
b) a necessidade de estratégias renovadas de 
ensino para o ensino de química; 
c) a necessidade de aulas práticas; 
d) o currículo extenso;
e) a ausência de tempo para o planejamento 
das aulas “diferenciadas”; 
f) a ausência de políticas de formação continuada 
dos professores; 
g) o conceito de abordagem interdisciplinar.
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Como ensinar química na atualidade? Como implementar 
as inovações curriculares no ensino de química nas escolas públi-
cas? Há tempo para isso? Essas perguntas foram ressaltadas nos 
primeiros momentos do GD. Conforme já mencionado, contamos 
com um arsenal de ferramentas, como projetos, recursos virtuais, 
laboratório, visitas técnicas e muitas outras, que abrangem as mais 
diversas estratégias e abordagens para o ensino de química e que 
muito auxiliam os docentes para promover a transposição da bar-
reira citada nos parágrafos anteriores. 

Porém, segundo as professoras o principal fator impeditivo 
para o uso de recursos diversificados é o tempo, pois o currículo 
da disciplina é muito extenso e é cobrado nas avaliações externas 
com profundidade. Esse fato, somado à pequena carga horária para 
o ensino de química, que conta com apenas 16 h/aula mensais, difi-
culta o trabalho do professor no sentido do preparo do aluno para a 
vida. Isso exige uma escolha entre flexibilizar o tratamento do cur-
rículo ou preparar os alunos para as avaliações externas (trazendo o 
currículo em toda a sua profundidade e extensão). 

As professoras mencionam durante o diálogo que geralmen-
te optam pelo cumprimento do currículo na íntegra, pois a maioria 
dos estudantes vai prestar o ENEM. Por se tratar de uma avaliação 
que geralmente se ocupa com a testagem da aprendizagem de for-
ma mais abrangente possível do conteúdo curricular, não restaria 
às docentes outra alternativa senão ensinar (entendido no sentido 
tradicional) com a maior riqueza de detalhes possível, não sobran-
do espaço para abordagens diferenciadas.

Outro fator muito mencionado foi a formação, a falta de co-
nhecimento e de preparo dos profissionais para outras possibilida-
des de abordagem dos conteúdos curriculares, pois eles passaram 
por uma formação tradicional e encontram dificuldades em ir além 
dela para a vivência de uma experiência diferente. 

É importante ressaltar que ao trazer para o contexto escolar as 
inovações curriculares, não buscamos o rompimento com as abor-
dagens “tradicionalistas”; acreditamos que é necessário um trabalho 
paralelo, no sentido de complementariedade da prática docente. 

Ainda sobre as inovações curriculares, as professoras enten-
dem que as aulas práticas, que na maioria das vezes ocorrem de 
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forma esporádica, são relevantes para o ensino de química. Entre-
tanto, muitas escolas não possuem laboratório ou um espaço pro-
pício que proporcione segurança para a execução das atividades. 
Experiências mais simples geralmente são realizadas dentro das 
salas de aula, mas quando a escola dispõe de um laboratório as 
possibilidades são ampliadas para o desenvolvimento de trabalhos 
mais complexos e aprofundados do conteúdo.

Mencionam ainda que os projetos que vierem a ser realizados 
nas escolas são trabalhados, por vezes, de forma muito superficial, 
sendo resumidos à condição de “eventos escolares”. Para que uma 
atividade escolar seja considerada um projeto pedagógico, ela deve 
possuir um planejamento bem organizado, com seus objetivos de 
aprendizagem claros. Nesse sentido, as professoras entenderam que 
nem todo evento realizado nas escolas é, de fato, um projeto peda-
gógico, e ressaltam que esses projetos mais comuns geralmente re-
sultam empobrecidos no seu conteúdo. Por isso, diante da extensão 
do currículo de química, acabam por não considerar interessante a 
inserção desse tipo de projeto como uma estratégia de ensino. 

Ressaltamos que os projetos interdisciplinares não devem 
ser resumidos a “eventos escolares”, pois desse modo se descarac-
terizam na sua essência. Nesse sentido, Sampaio (2015) afirma que:

Assim sendo, o projeto interdisciplinar envol-
ve docentes e discentes e pressupõe uma pos-
tura metodológica para compreender o ensi-
no, a temática, o problema e a solução. Além 
disso, favorece o diálogo entre os componen-
tes curriculares na perspectiva de contribuir 
para uma aprendizagem mais significativa e 
para a construção da autonomia intelectual 
dos estudantes através da conjugação do en-
sino com a pesquisa (Ibidem, p. 24).

O mesmo autor nos ajuda a compreender o projeto que visa 
à autonomia intelectual do estudante e, para que assim seja consi-
derado, não pode se distanciar dos componentes curriculares das 
disciplinas envolvidas; pelo contrário: deve evidenciá-los e propor-
cionar para os alunos um entendimento mais globalizado dos con-
teúdos trazidos por eles.
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É importante ressaltar que uma fala quase unânime entre os 
entrevistados aponta que a própria feira de ciências na escola, que 
deveria se tornar o carro-chefe como possibilidade de um trabalho 
por meio de projetos interdisciplinares, não acontece dentro dessa 
perspectiva integrada e muitas vezes não se enquadra nos moldes 
de um projeto interdisciplinar conforme nos descreve a literatura.

Em relação ao ensino de química, a pesquisa aponta a au-
sência da abordagem interdisciplinar, embora haja um reconheci-
mento, no plano do discurso, da sua importância. As razões para 
tal situam-se em razão destes fatores: ausência de materiais que 
orientem a abordagem; tempo para elaboração e execução de estra-
tégias de ensino que a contemplem; formação dos professores, que 
não contribui para as inovações curriculares; e estrutura organiza-
cional do ensino, que não promove a abertura para uma abordagem 
colaborativa entre os pares.

Destacamos que os professores, de um modo geral, perce-
bem o trabalho interdisciplinar como importante, mas como difícil 
de se alcançar. É esse o quadro que também descreve Migues e 
Barreto após resultados obtidos em sua pesquisa:

Através da pesquisa foi possível verificar que 
100% dos docentes acreditam ser de suma im-
portância trabalhar os conteúdos disciplinares 
de forma interdisciplinar, pois desta forma os 
alunos podem perceber a interligação entre as 
disciplinas, além da relevância sobre os temas 
estudados. No entanto, 64% dos entrevistados 
dizem que a falta de orientação durante a gra-
duação sobre a prática interdisciplinar é a prin-
cipal dificuldade para a implantação na sala de 
aula desta prática pedagógica. Além disso, 25% 
dizem que a falta de material didático reflete 
tal dificuldade, e 36% a dificuldade do trabalho 
em equipe com outras áreas (Idem, 2012 p. 1).

Quando falamos sobre a formação continuada dos professo-
res, percebemos que existe uma convergência na fala das partici-
pantes, apontando para o fato de que, no sistema público de ensi-
no, não existe empenho tanto por parte da gestão escolar quanto da 
governamental para que o professor possa se dedicar à continuida-
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de de seus estudos. Por esse fator, muitos professores se desmoti-
variam quanto à continuidade de sua formação. Um professor é um 
profissional em formação constante, e seu processo de construção 
perpassa todos os momentos de sua carreira. E esta requer tanto da 
equipe da escola quanto dos órgãos governamentais a mobilização 
para a formação em serviço. 

Nessa etapa também se constatou a dificuldade do trabalho 
colaborativo, pois, segundo os entrevistados, muitos professores 
ainda se sentem desmotivados em relação ao trabalho integrado. 
Outro aspecto relevante é a dificuldade de se reunirem para pla-
nejar uma ação que contemple a abordagem interdisciplinar. Esse 
diálogo acaba se dando nas bordas do tempo de trabalho, nos in-
tervalos, na saída etc. Desse modo, a cultura do trabalho “indivi-
dualizado” se sobrepõe à abordagem interdisciplinar colaborativa 
para o ensino de química.

Acreditamos que a possibilidade do trabalho interdisciplinar 
individual existe desde que o professor tenha uma bagagem teóri-
ca suficiente para a sua realização. Em nosso grupo de pesquisa, 
três professoras possuíam formação multidisciplinar. A professora 
Ana4, por exemplo, é graduada em ciências biológicas e química. 
Desse modo, ao realizar uma abordagem interdisciplinar em sala 
de aula que envolva as duas disciplinas, ela o faz com propriedade, 
segurança e profundidade, pois tem domínio sobre as duas ciências.

Todavia, durante o planejamento de uma atividade interdisci-
plinar a troca de experiência entre os pares é intensa quando existe 
sua abertura para a atitude colaborativa. Desse modo, acreditamos 
que a ação conjunta é enriquecedora tanto para os estudantes como 
para os professores, e quando há a possibilidade de se vivenciar esse 
tipo de experiência, surge uma grande oportunidade de crescimento 
profissional. Alguns professores envolvidos na pesquisa relataram 
que já experienciaram vivências pedagógicas nessa direção, e foram 
grandes as contribuições para a sua formação profissional.

Outro fator já comprovado que também identificamos em 
diversas pesquisas realizadas é que cada professor tem uma ideia 
diferenciada com relação ao que é um trabalho interdisciplinar. 
Verificamos que concordam apenas no sentido de que deve haver 

4 Nome fictício conforme acordado em TCLE.
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uma relação entre diferentes conteúdos, mas no que tange à forma 
como essa relação se dá, as falas são divergentes. Alguns dos pro-
fessores entrevistados apresentaram respostas nas quais apresen-
tavam pouca propriedade em relação ao conceito. 

É comum na literatura a compreensão de que se valoriza 
mais a prática da interdisciplinaridade do que sua implementação. 
Como afirmam Mozena e Ostermann:

Já com relação aos artigos selecionados que se 
dedicaram a analisar concepções de professo-
res e/ou licenciandos com respeito à interdis-
ciplinaridade (n=6), notamos que são unânimes 
em apontar que os professores valorizam a 
interdisciplinaridade, julgam-na importante, 
mas que na prática não conseguem se distan-
ciar da multidisciplinaridade (AUGUSTO et 
al., 2004), ou simplesmente não a colocam em 
prática devido aos problemas envolvidos […] 
(Idem, 2014, p.192, grifos dos autores).

Sobre a relação da química com outras disciplinas, a pesqui-
sa apontou que ao se estabelecer esse tipo de relação, oportunizou-
-se que fosse estipulada entre disciplinas que estivessem presentes 
no mesmo eixo formativo. Vemos, no entanto, que quanto aos pro-
jetos apresentados pela pesquisadora, os professores perceberam a 
possibilidade da relação de um trabalho conjunto com outras dis-
ciplinas de eixos diferentes, como geografia, educação física, arte, 
língua portuguesa, dentre outras, sem que a especificidade de cada 
uma seja rompida em um diálogo que permite ampliar o conhe-
cimento sobre uma temática, permitindo que o estudante possa 
compreender os conteúdos estudados a partir de uma relação de 
complementariedade entre eles.

Entendemos que a abordagem interdisciplinar no ensino de 
química se faz necessária, pois concilia a teoria, tão exaustiva para 
os alunos, e a prática, além de promover sua inter-relação com ou-
tras disciplinas, facilitando, dessa forma, sua compreensão acerca 
dos conteúdos disciplinares e dos fenômenos que os cercam.
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Considerações finais 

A abordagem interdisciplinar ocorre quando torna possível a 
inter-relação dos conteúdos de duas ou mais disciplinas em torno de 
uma temática a partir de uma atitude colaborativa entre os pares. Essa 
relação não ocorre de forma superficial, ela é estabelecida a partir de 
um bom planejamento, que, segundo a nossa visão, deve respeitar os 
limites de cada disciplina, de modo que cada uma não perca a sua 
especificidade, mas permita uma relação mais complexa, contextuali-
zada e globalizada acerca da temática ou do fenômeno estudado. 

Embora não exista um consenso sobre a definição do concei-
to de interdisciplinaridade, muitos estudos realizados desde a dé-
cada de 1950 se debruçam em seu entendimento. Acreditamos que 
se fazem mais necessários na atualidade estudos que identifiquem 
a compreensão das diversas estratégias que são utilizadas com o 
objetivo de efetivar a abordagem interdisciplinar e a busquem. 

O ensino de química é relatado pelos professores participan-
tes desta pesquisa como uma tarefa complexa, pois se trata de uma 
disciplina mistificada pelos alunos como difícil, o que geraria um 
desinteresse pelo aprendizado. Desse modo, o professor está sem-
pre em busca de novas abordagens dos conteúdos. Embora essa seja 
uma necessidade, nem sempre se efetiva, pois a extensa grade cur-
ricular, o curto prazo para cumpri-la e exigências conteudistas das 
avaliações externas são fatores apontados como aqueles que des-
motivam o professor na implementação de inovações curriculares. 

Desse modo, faz-se necessária a realização de estudos e pes-
quisas que proporcionem uma reflexão acerca do ensino de quími-
ca e a utilização de inovações curriculares, como a abordagem por 
meio de projetos interdisciplinares. Outra reflexão também muito 
necessária diz respeito ao investimento na formação acadêmica e 
continuada dos professores das escolas públicas.

A ausência de práticas interdisciplinares coletivas, embora 
se valorize discursivamente sua necessidade, é um fator relevante 
que se destaca nesta pesquisa, além da presença de um conceito 
um tanto vago acerca do que é um trabalho interdisciplinar, que na 
maioria das vezes se resume a uma prática multidisciplinar. Isso 
faz com que reflitamos que mesmo diante de tantas pesquisas rea-
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lizadas sobre a temática não houve uma apropriação da abordagem 
interdisciplinar. Ainda há muito o que pesquisar e descobrir sobre 
as diferentes formas de abordagem dos conteúdos disciplinares de 
forma interdisciplinar no contexto escolar.

É valido encerrar este capítulo provocando em cada leitor 
o desejo por uma experiência interdisciplinar na qual a parceria 
tanto no planejamento como na execução da estratégia objetive 
promover uma nova visão sobre a forma de ensinar: “a interdisci-
plinaridade não se ensina, nem se aprende, mas vive-se, exerce-se.” 
(FAZENDA, 2012, p. 8). 
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Narrativas de professores sobre 
suas experiências docentes na 

Educação Integral

Michelle Carvalho Soares
Cláudia Starling

Introdução

Iniciei minha jornada docente numa escola localizada na 
região periférica de Contagem/MG e atuei como professora e co-
ordenadora da Educação Integral. As inquietações sobre a minha 
prática me mobilizaram para realizar minha pesquisa no Promes-
tre/UFMG, na Linha Didática e Docência. Percebi que além das 
experiências vivenciadas na graduação, fui construindo, ao longo 
da minha trajetória, outros percursos formativos para enfrentar as 
complexidades do cotidiano escolar. 

Tardif (2002) revela que o saber herdado da experiência es-
colar anterior é muito forte e persiste através do tempo; assim, são 
necessários investimentos que reconfigurem ou (re)ssignifiquem 
essas experiências no processo de formação, criando novos sen-
tidos subjetivos nas ações e dinâmicas relacionais da escola. Para 
Tardif (2002), é impossível compreender a questão da identidade 
dos professores sem inseri-la na história dos próprios atores. Nes-
se sentido, as memórias dos docentes em relação à sua trajetória 
como estudantes estão intimamente ligadas à “temporalidade do 
saber”, que contempla os saberes adquiridos no contexto da histó-
ria de vida, que colaborarão na construção dos saberes que terão 
como docentes. Afirma ainda que os saberes experienciais do iní-
cio da carreira são “parcialmente uma reativação e uma transfor-
mação dos saberes” adquiridos em processos anteriores de sociali-
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zação escolar, familiar e universitária. Essa construção de saberes 
reflete na implementação de rotinas de trabalho e na estruturação 
das práticas pedagógicas (Ibidem, p. 107).

Assim, é a partir da minha trajetória que dialogo com os 
pressupostos teórico-metodológicos que sustentam a opção meto-
dológica desta pesquisa, ou seja, a pesquisa (auto)biográfica. Ela 
está atrelada às dimensões formativas e investigativas, articulan-
do-se com a minha trajetória como professora e coordenadora no 
intuito de justificar meu interesse pela investigação aqui descrita, 
que versa sobre o trabalho pedagógico no contexto da Educação 
Integral, pois:

A narrativa, que durante tanto tempo flores-
ceu num meio de artesão – no campo, no mar 
e na cidade –, é ela própria, num certo sentido, 
uma forma artesanal de comunicação. Ela não 
está interessada em transmitir o “puro em si” 
da coisa narrada como uma informação ou um 
relatório. Ela mergulha a coisa na vida do nar-
rador para em seguida retirá-la dele. Assim, 
se imprime na narrativa a marca do narrador, 
como a mão do oleiro na argila do vaso (BEN-
JAMIN, 1986, p. 205).

É nessa ação do oleiro na argila do vaso, como sinaliza Ben-
jamin (Ibidem), que trago meus mergulhos em um processo de re-
descoberta e reflexão sobre o trabalho pedagógico no contexto es-
colar, enfatizando a EI.

A Educação Integral (EI) e o trabalho pedagógico são temas 
de grande complexidade e abrangência, que podem ser investigados 
sob vários aspectos, dentre os quais podemos citar as políticas públi-
cas, a legislação educacional e a trajetória histórica. Neste trabalho 
visamos compreender aspectos referentes às percepções de profes-
sores acerca das concepções de EI presentes em suas narrativas.

Ao longo da história, podemos encontrar estudos de vários 
autores que defenderam conceitos de Educação Integral, com os 
quais dialogamos neste artigo. Por exemplo, para o filósofo Aristó-
teles, a educação era responsável por fazer emergir todas as poten-
cialidades humanas; da mesma forma pensavam os educadores que 
defendiam a necessidade de uma Educação Integral ao longo de 
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toda a vida. Segundo Coelho (2002), esse modo de ver e de perceber 
a formação do homem corresponde à natureza do que denomina-
mos de Educação Integral: uma perspectiva que não hierarquiza 
experiências, saberes e conhecimentos. 

Nessa direção, conhecer o trabalho realizado nas escolas 
requer uma percepção da maneira com que os professores reali-
zam o trabalho pedagógico em consonância com uma concepção 
de Educação Integral mais ampla, e esse é um aspecto relevante 
para a afirmação dessa política pública, que está impulsionada por 
projetos e programas indutores da ampliação da jornada escolar na 
perspectiva da Educação Integral.

Atualmente, podemos destacar o Programa “Novo Mais 
Educação” do Ministério da Educação (MEC), implementado em 
2016 em substituição ao “Programa Mais Educação”. Este é desen-
volvido desde 2007, quando da promulgação da Portaria Normativa 
Interministerial nº 17, de 24 de abril de 2007, no intuito de fomen-
tar a Educação Integral de crianças, adolescentes e jovens por meio 
do apoio a atividades socioeducativas no contraturno escolar. 

Nesse sentido, historicamente, enquanto políticas públicas 
podemos destacar a importância da promulgação da nova LDB (Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) em 1996, em que se 
determinou o aumento progressivo da jornada escolar para o regi-
me de tempo integral a critério dos sistemas de ensino. Essa nova 
lei foi um marco importante por conseguir colocar em pauta várias 
questões pendentes no contexto da Educação Básica, Educação Es-
pecial e Profissional, bem como a Lei nº 13.005/2014, que dentre as 
metas nela contidas, destaca-se a de número seis (6), sobre a Educa-
ção Integral, que deverá ser ofertada em 50% das escolas e em pelo 
menos 25% das matrículas da Educação Básica, até 2024. Percebe-
mos que o processo de constituição e de consolidação da Educação 
Integral não se faz apenas no campo educacional e filosófico, mas 
também no campo político. 

Ao longo do tempo, várias experiências de implementação 
da EI foram realizadas e todas elas apresentaram dificuldades, la-
cunas e interrupções ao longo da história. Compreendemos que os 
processos de construção das concepções da EI, em cada contexto 
escolar, sinalizam desafios e também resistência contra o desman-
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telamento de políticas públicas que têm como objetivo atender aos 
estudantes e a toda a comunidade escolar.

Destacamos, assim, a relevância desta discussão sobre a EI e as 
práticas pedagógicas, uma vez que, historicamente, ela fez parte de 
momentos importantes da educação brasileira e continua em pauta, 
mesmo diante das dificuldades que a educação vem enfrentando com 
o crescimento e a instauração de políticos neoliberais. Reforçamos 
que para a realização deste trabalho, tornou-se imprescindível ouvir 
os professores(as) a respeito do trabalho pedagógico desenvolvido no 
contexto da Educação Integral nas escolas em que atuam.

Nosso caminho metodológico

A metodologia adotada está ancorada na perspectiva da pes-
quisa (auto)biográfica como estratégia metodológica, pautada em 
uma vertente da pesquisa qualitativa (SOUZA, 2004). Essa escolha 
se deu por reconhecer sua contribuição na pesquisa e na forma-
ção docente, pois permite uma melhor compreensão dos processos 
vividos em vários contextos, evidenciando aspectos fundamentais 
para discussão da prática pedagógica. 

Consideramos preponderante compreender que as narrati-
vas (auto)biográficas evidenciam os aspectos da subjetividade hu-
mana e de sua relação com o mundo por meio da interação entre 
pesquisadora e participantes. Nesse sentido, fizemos a opção por 
uma abordagem que considera os participantes como parte do pro-
cesso de construção do conhecimento e protagonistas das relações 
e ações que foram construídas ao longo da investigação.

Foram realizados 6 (seis) encontros com os oito professores, 
com duração aproximada de 1 hora, nas escolas em que atuam. Os 
docentes foram convidados, a partir de mobilizações propostas 
pela pesquisadora, a escreverem e refletirem sobre suas narrati-
vas rememorando fatos e situações vivenciadas em suas trajetó-
rias. Neste trabalho, serão apresentadas discussões evidenciadas 
nas narrativas envolvendo as práticas pedagógicas e as concepções 
sobre a Educação Integral. 

Os professores participantes atuam no terceiro ciclo do En-
sino Fundamental, em duas escolas municipais em Belo Horizonte 
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e em Contagem, localizadas no estado de Minas Gerais. Ambas as 
instituições estão localizadas em regiões de vulnerabilidade social 
e possuem programas de Educação Integral, sendo que esses pro-
gramas se iniciaram em 2008 na escola de Belo Horizonte, que par-
ticipou da pesquisa, e em 2012, na escola de Contagem. 

Os oito professores participantes, aqui denominados como 
Isa (32), Junior (27), Denis (48), Ana (47), Severo (47), Paul (39), Beto 
(48) e Silvana (38) atuam em diferentes áreas. Isabel atua como pro-
fessora de ciências biológicas; Júnior, como professor de educação 
física; Denis, de filosofia; Ana, de história, Severo, de geografia; 
Silvana, de língua portuguesa, e, por fim, Paul e Beto como pro-
fessores de história. A escolha dos participantes se deu devido à 
diversidade de áreas do conhecimento a fim de proporcionar vários 
olhares e diferentes perspectivas sobre a temática. 

As etapas que foram realizadas nas escolas fazem parte do 
momento o qual denominamos “Flashes narrativos: a construção de 
práticas pedagógicas no contexto da EI”. Essa etapa buscou eviden-
ciar o perfil dos professores, suas concepções em relação à EI, suas 
memórias, suas vivências e suas experiências enquanto estudantes, 
bem como a narrativa das práticas pedagógicas desenvolvidas na 
escola. Em cada etapa foram realizadas intervenções por meio de 
imagens, vídeos, músicas, fotos e objetos a fim de promover a inte-
ração entre pesquisadora e docentes.

Deparamo-nos com muitas possibilidades de análise; entre-
tanto, Souza (2014) destaca as contribuições de Poirier et al. (1999) 
sobre as análises interpretativas e compreensivas, e pareceu-nos 
pertinente caminhar nessa direção. Souza (Idem) realiza, em suas 
análises interpretativas, uma ideia metafórica de uma leitura em 
três tempos, “considerando o tempo de lembrar, narrar e refle-
tir sobre o vivido” (Ibidem, p. 43). O mesmo autor relata os aspec-
tos que considera em cada tempo, a saber: tempo I: Pré-análise / 
leitura cruzada; tempo II: Leitura temática – unidades de análise 
descritivas; e tempo III: Leitura interpretativa compreensiva do 
corpus (Ibidem, p. 79). Seguindo esses passos, no primeiro tempo 
realizamos a organização e a leitura das narrativas visando cons-
truir o perfil dos participantes da pesquisa, para, posteriormente, 
realizar a leitura cruzada. Em seguida, na etapa de leitura cruzada, 
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percebemos algumas questões recorrentes aos aspectos da forma-
ção inicial dos participantes. 

Souza (2014) sintetiza que a leitura analítica e a interpreta-
ção temática têm o objetivo de reconstituir representações e agru-
pamentos, que, nesse sentido, “faz-se pertinente considerar as sin-
gularidades de cada história de vida expressa nos textos narrativos 
[…] a fim de apreender sutilezas, o indizível, as subjetividades, as 
diferenças e as regularidades históricas que comportam e contêm 
as fontes (auto)biográficas” (Ibidem, p. 44). Partindo para a leitura 
temática, realizamos o agrupamento de unidades de análise para 
possibilitar a compreensão e a interpretação das narrativas. 

No terceiro tempo, na análise interpretativo-compreensiva 
todo o processo é considerado como fonte para análise. Assim, fez-
-se imprescindível retomar os textos e os contextos narrativos para 
uma compreensão mais global do que cada um construiu em seu 
percurso narrativo, percebendo quais foram os pontos convergen-
tes, divergentes e de tensões. Desse modo, neste artigo abordare-
mos as análises das narrativas no agrupamento temático referente 
às práticas pedagógicas.

Educação Integral e a prática pedagógica

Para consolidar as políticas da EI, partimos de uma concep-
ção que torna fundamental a reflexão sobre projetos e práticas pe-
dagógicas dos docentes, bem como a consolidação das concepções 
da Educação Integral presentes na escola. Destaco aqui as con-
tribuições de Ball (2016) ao dizer que as políticas são formações 
discursivas: textos, eventos e práticas que dialogam com processos 
sociais mais amplos de escolaridade. As políticas educacionais se 
dedicam a um aspecto macro da educação, enquanto os professores 
fazem política em escala micro em seu contexto de atuação. 

Nesse sentido, na tentativa de implementar uma Educação 
Integral que fosse capaz de observar os indivíduos de uma forma 
mais holística e global, houve a necessidade de ampliação da jor-
nada escolar, para proporcionar um tempo maior destinado às ati-
vidades educativas complementares ao currículo formal. Devemos 
fazer essa distinção entre tempo integral e Educação Integral, uma 
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vez que o conceito filosófico de Educação Integral não se resume 
nem se restringe ao tempo ampliado. 

Portanto, podemos afirmar que a Educação Integral não 
se restringe apenas ao contexto escolar, ela ocorre o tempo todo 
diante das várias experiências dos sujeitos em diversos momen-
tos de sua vida. Segundo Padilha (2007), a Educação Integral “in-
corpora, mas não se confunde apenas com horário integral. Isso 
significa associar o processo educacional a uma concepção de 
conhecimento e de formação humana que garanta o acesso e a 
permanência da criança na escola com qualidade sociocultural e 
socioambiental” (Idem, p. 101).

Assim como a concepção de Educação Integral que se apre-
senta tem vários contornos e nuances, sua estrutura enquanto forma 
organizacional também, e esta se dará de formas múltiplas e varia-
das. Cavaliere (2009) evidencia a existência de modelos de organiza-
ção para realizar a ampliação do tempo escolar em duas vertentes de 
acordo com a realidade local e governamental: uma que prioriza mu-
danças no interior das escolas para oferecer condições compatíveis 
com a presença de alunos e de professores em turno integral, e outra 
que articula instituições e projetos da sociedade que ofereçam ativi-
dades aos alunos no turno alternativo às aulas, não necessariamente 
no espaço escolar, mas, preferencialmente, fora dele (CAVALIERE, 
2009, p. 51). A autora nomeia um modelo como escola de tempo in-
tegral e o outro como aluno em tempo integral:

No primeiro, a ênfase estaria no fortaleci-
mento da unidade escolar, com mudanças 
em seu interior pela atribuição de novas 
tarefas, mais equipamentos e profissionais 
com formação diversificada, pretendendo 
propiciar a alunos e professores uma vivên-
cia institucional de outra ordem. No segun-
do, a ênfase estaria na oferta de atividades 
diversificadas aos alunos no turno alternati-
vo ao da escola, fruto da articulação com ins-
tituições multissetoriais, utilizando espaços 
e agentes que não os da própria escola, pre-
tendendo propiciar experiências múltiplas e 
não padronizadas (Ibidem, p. 53).
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Reiteramos que a Educação Integral não pode ser confundi-
da com escola de tempo integral, pois aquela emerge de uma bus-
ca para ressignificar os tempos e os espaços escolares. Restringir a 
Educação Integral à ampliação do tempo escolar é, no mínimo, um 
reducionismo conceitual, pois “de nada adiantará esticar a corda 
do tempo: ela não redimensionará, obrigatoriamente, esse espaço. 
E é nesse contexto que a Educação Integral emerge como uma 
perspectiva capaz de ressignificar os tempos e os espaços esco-
lares” (MOLL, 2009, p. 18). Nesse sentido, a autora sinaliza que 
a ampliação da jornada, ou seja, do tempo na Educação Integral 
deve auxiliar as escolas a repensar suas práticas pedagógicas, or-
ganizando um currículo voltado para concepções de aprendiza-
gem significativas, com a finalidade de agir e atuar concretamente 
na sociedade (Ibidem).

[…] a ampliação da jornada, na perspectiva 
da Educação Integral, auxilia as instituições 
educacionais a repensar suas práticas e pro-
cedimentos, a construir novas organizações 
curriculares voltadas para concepções de 
aprendizagens como um conjunto de práti-
cas e significados multirreferenciados, inter-
-relacionais e contextualizados, nos quais a 
ação educativa tenha como meta tentar com-
preender e modificar situações concretas do 
mundo (Ibidem, p. 36).

Ao ampliarmos nosso olhar sobre as questões nesse cam-
po, percebemos um visível afastamento da escola regular no que 
se refere ao redimensionamento do currículo e de seus projetos 
político-pedagógicos no que concerne às concepções da Educação 
Integral. No texto “Referência para o debate Nacional da Educação 
Integral” (2009), as orientações são neste sentido:

[…] o debate sobre a ampliação do tempo de 
efetivo trabalho escolar não está colocado 
simplesmente como questão de aumento de 
tempo na escola nem como espaço de ati-
vidades extracurriculares assistencialistas, 
complementares, mas como condição precí-
pua para que se possa organizar um currícu-
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lo capaz de integrar os diversos campos de 
conhecimento e as diversas dimensões for-
madoras da criança, do pré-adolescente, do 
adolescente, do jovem e do adulto na con-
temporaneidade (BRASIL, p. 49).

Para consolidar uma proposta de Educação Integral é ne-
cessário ir além do tempo ampliado, buscando-se uma troca de 
experiência e de saberes que se dá na interação escola/sociedade, 
escola/território, priorizando a sustentabilidade ambiental, os di-
reitos humanos e a valorização das diferenças. Gadotti (2009, p. 
41) defende que a Educação Integral é um princípio pedagógico, 
segundo o qual o ensino dos conteúdos curriculares não está se-
parado da educação emocional e da formação para a cidadania. 
Desse modo, é necessário que os profissionais envolvidos na im-
plementação da Educação Integral nas escolas, de um modo geral, 
tenham a possibilidade de refletir sobre suas práticas pedagógi-
cas em várias dimensões, na abrangência das ações que almejam a 
aprendizagem com enfoque nos sujeitos, e não apenas em conteú-
dos curriculares preestabelecidos. 

Nesse sentido, ao ampliarmos nosso olhar sobre as questões 
nesse campo, encontramos estudos que revelam um visível afas-
tamento da escola regular em relação a um currículo e projetos 
político-pedagógicos redimensionados em relação às concepções 
da Educação Integral. 

A esse respeito dialogamos com Torres Santomé (1998, p. 
125) quando ele afirma que as diferentes áreas do conhecimento 
deverão se entrelaçar, se complementa e se reforçar mutuamente, 
para contribuir de modo mais eficaz e significativo com a cons-
trução do conhecimento. Nesse sentido, ainda em outras palavras, 
Arroyo (2011) preza pelo direito que os estudantes têm ao conhe-
cimento curricular, mas evidencia que é essencial que conheçam 
mais de si mesmos, entendendo esse “saber de si mesmos” como a 
construção da identidade enquanto sujeitos históricos e protago-
nistas de seu território.

Ainda em relação ao currículo, Moll (2009) afirma que é neces-
sária uma nova organização do currículo escolar, priorizando a flexibi-
lização, sem torná-lo frágil ou descomprometido com a aprendizagem 
dos conhecimentos que estruturam os saberes escolares (Ibidem, p. 36).
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Para o campo em estudo, destacamos a importância das teo-
rias de Moll (2009) e Arroyo (2012), que corroboram a necessidade 
de existência de pluralidade e flexibilidade das práticas educativas; 
eles compartilham da ideia de que é a partir da reflexão sobre a 
práxis que o docente poderá transformar sua prática, proporcio-
nando aos estudantes o direito aos conhecimentos e aos saberes 
de que necessitam para sua inclusão na sociedade. A esse respeito, 
Brandão (2012) afirma que a práxis é um pensar dialógico e crítico 
a respeito de uma realidade na qual a ação reflexiva é transforma-
dora, por meio de processos inacabados (Ibidem, p. 61).

Sobre a práxis, Bernard Charlot (2014) explica sua origem em 
Marx e elucida a compreensão do materialismo dialético e históri-
co.1 Charlot (2014) afirma que o trabalho é o fundamento da espécie 
humana, e essa ideia é essencial por ser a base do materialismo 
dialético e histórico. Assim, o materialismo de Marx é dialético no 
sentido de que seu fundamento não é a matéria, mas sim o traba-
lho pelo qual o homem a transforma numa relação dialética. Nesse 
sentido, o trabalho muda a natureza e, ao mesmo tempo, o homem. 
De acordo com Charlot (2014), Marx chamou de práxis esse proces-
so pelo qual o homem transforma a natureza, e, nessa ação, trans-
forma a si mesmo. Esse processo contínuo do homem atuando so-
bre a natureza ao longo da história lhe confere novas capacidades 
e conhecimentos, pois

[…] no decorrer da História, a natureza e 
o homem deixam de ser “naturais” e viram 
produtos correlativos da práxis humana, isto 
é, do trabalho do homem. Dialético, o ma-
terialismo de Marx é também histórico: é a 
espécie humana, coletivamente, ao longo da 
História, que muda a natureza e a própria hu-
manidade (Ibidem, p. 28).

1 Criado por Karl Marx (1818-1883) e Friedrich Engels (1820-1895), o materialismo histórico-
dialético é um enfoque teórico, metodológico e analítico para compreender a dinâmica e as grandes 
transformações da história e das sociedades humanas. Conceitualmente, o termo materialismo diz 
respeito à condição material da existência humana, o termo histórico parte do entendimento de que 
a compreensão da existência humana implica na apreensão de seus condicionantes históricos, e o 
termo dialético tem como pressuposto o movimento da contradição produzida na própria história 
(GOMIDE, 2013, p. 126).
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Ampliando esse tema no contexto educacional, Freire (2005) 
afirma que os homens são seres da práxis e os nomeia como seres 
do “quefazer”. Acrescenta que esse fazer origina-se da ação e da re-
flexão; assim, se o “quefazer” é práxis, todo fazer do “quefazer” tem 
uma teoria que necessariamente o ilumina. O “quefazer” é teoria e 
prática. É reflexão e ação (Ibidem, p. 141). Essa dicotomia entre teo-
ria e prática, ação e reflexão perde seu sentido nas palavras de Pau-
lo Freire. O movimento é dialético, é a ação e a reflexão que fazem 
emergir um novo significado para a ação e a prática pedagógica.

Compreendemos, nesta pesquisa, que teoria e prática ca-
minham juntas, e partilhamos do mesmo pensamento de Pimenta 
(2005) em relação à ação docente e sua práxis:

Os saberes teóricos propositivos se articulam, 
pois, aos saberes da prática, ao mesmo tempo 
ressignificando-os e sendo por eles ressignifi-
cados. O papel da teoria é oferecer aos profes-
sores perspectivas de análises para compreen-
der os contextos históricos, sociais, culturais, 
organizacionais, e de si mesmos como profis-
sionais, nos quais se dá sua atividade docente, 
para neles intervir, transformando-os. Daí é 
fundamental o permanente exercício da críti-
ca das condições materiais nas quais o ensino 
ocorre (Ibidem, p. 31).

A essência do trabalho docente requer um agir pedagógico, 
um trabalho de natureza pedagógica que está posto em um movi-
mento constante de refazer e criar novas formas até alcançar os ob-
jetivos propostos. Essa “práxis” ultrapassa os limites teóricos, pois 
se constitui também na prática cotidiana, reconstruída por meio 
da reflexão sobre sua própria prática. Nesse sentido, não devemos 
confundir os conceitos de prática e “práxis”.

Para isso, ao investigar as práticas docentes no contexto da 
EI adotamos o termo práticas pedagógicas por considerarmos que, 
segundo Franco (2016), prática educativa e prática pedagógica tam-
bém não são sinônimas, pois de acordo com a autora:

A prática educativa pode existir sem o fun-
damento da prática pedagógica, existirá de 
forma espontaneísta, fragmentada, às vezes 
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até produtiva, outras vezes não. Aquilo que 
transforma uma prática educativa em uma 
prática compromissada (práxis), intencional, 
relevante, será o filtro e a ação dos saberes pe-
dagógicos transformados pedagogicamente 
em conhecimentos (Ibidem).

Nessa perspectiva, este estudo dialoga com Veiga (1992), que 
considera a prática pedagógica como uma prática social orientada 
por objetivos, finalidades e conhecimentos. Assim, todo o contexto 
sócio-histórico, bem como a subjetividade docente estão implica-
dos em todo o processo de ensino, não havendo possibilidade de 
uma prática pedagógica descolada da prática social. Partilhamos 
da concepção de que para a implementação de uma Educação Inte-
gral torna-se fundamental a reflexão sobre as práticas pedagógicas 
dos docentes do Ensino Fundamental, bem como a consolidação 
das concepções de Educação Integral presentes na escola.

Assim, podemos destacar a variedade de definições sobre as 
práticas pedagógicas, tal qual o diálogo presente entre essas defi-
nições. Retomamos o conceito de prática pedagógica na concepção 
de Franco (2016), pois este sinaliza que:

As práticas pedagógicas são aquelas que se 
organizam para concretizar determinadas ex-
pectativas educacionais. São práticas carrega-
das de intencionalidade, uma vez que o pró-
prio sentido de práxis se configura por meio 
do estabelecimento de uma intencionalidade, 
que dirige e dá sentido à ação, solicitando 
uma intervenção planejada e científica sobre 
o objeto, com vistas à transformação da reali-
dade social (Ibidem, p. 542).

Ainda, tomando como base as considerações de Franco 
(2015) sobre as práticas pedagógicas, podemos destacar as ações 
que as constituem, que, segundo a autora, vão desde planejar e sis-
tematizar os processos de aprendizagem, visando garantir o ensino 
de conteúdos fundamentais, como criar mecanismos de mobiliza-
ção dos saberes dos alunos que foram construídos em outros espa-
ços educativos (Ibidem, p. 618).
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Franco (2015), no que se refere às práticas pedagógicas, afir-
ma ainda que são práticas que se realizam para organizar/poten-
cializar/interpretar as intencionalidades de um projeto educativo a 
favor de uma epistemologia crítico-emancipatória da pedagogia. A 
autora considera a pedagogia como uma prática social conduzida 
por um pensamento reflexivo e crítico do que pode ser a prática 
educativa. Assim, ela concebe a prática pedagógica como crítica, 
e não normativa; como práxis, e não treinamento; dialética, e não 
linear. A teórica reitera que as práticas pedagógicas são como “sus-
tentáculos” à prática docente, e não como armaduras à prática, e 
devem se constituir num diálogo contínuo entre os sujeitos.

Na mesma direção, Candau (2000) defende a necessidade de 
reinventar a escola e aborda a complexidade da docência diante do 
contexto social. Ela afirma que o processo pedagógico é dinâmico 
e está sempre em reconstrução, de modo que a reflexão sobre tudo 
o que acontece é imprescindível, principalmente no sentido de sis-
tematizar diferentes práticas educativas.

Pimenta e Lima (2004) apontam um conceito de práticas pe-
dagógicas que se consolida além da sala de aula. Para as autoras são 
práticas realizadas no coletivo escolar, que compõem um conjunto de 
atividades materiais orientadas e estruturadas. Também salientam a 
“efetivação” do ensino e da aprendizagem por parte dos professo-
res e alunos envolvendo os conteúdos educativos, as habilidades e 
as posturas científicas, sociais, afetivas e humanas. Essas definições 
dialogam amplamente com o conceito de Educação Integral, que al-
meja uma formação mais ampla do sujeito em vários aspectos – cog-
nitivo, social, cultural e emocional –, e circunscreve a aprendizagem 
num tempo-espaço contínuo de experiências e de saberes.

Entretanto, as práticas pedagógicas, segundo Perrenoud 
(1993), são compreendidas como o conjunto de atividades cons-
cientes realizadas pelo professor em contexto específico, a sala 
de aula. Nesse sentido, haveria uma possível contradição no diá-
logo com a Educação Integral, porém não interpretamos a “sala 
de aula” de Perrenoud como um espaço físico restrito. Amplia-
mos o conceito de sala de aula e o compreendemos como espaços 
de aprendizagem, nos quais a intencionalidade do professor se 
manifesta com atividades conscientes que visam a um objetivo 
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educativo. Assim, o trabalho docente é realizado conforme seu 
planejamento e sua sistematização.

Concepções de Educação Integral presentes nas narrativas 
dos professores: problematizando a prática docente

Como mencionado, este trabalho se baseia na perspectiva 
da narrativa (auto)biográfica, que possibilita ao pesquisador colo-
car-se num processo de escuta e de partilha de conhecimentos e 
histórias de vida. 

Para Souza (2018):

[…] a ampla utilização da pesquisa (auto)biográ-
fica, em diferentes áreas das ciências humanas 
e da formação, ancora-se em princípios epis-
temológicos e metodológicos da abordagem 
qualitativa de pesquisa, implicando em outra 
lógica para se pensar a formação, mediante a 
possibilidade de colocar-se em um processo de 
escuta e de partilha de conhecimentos e histó-
rias sobre o vivido, que revela saberes tácitos 
ou experienciais, mediante dispositivos de me-
tacognição ou metarreflexão de conhecimen-
tos construídos sobre si e sobre a própria vida-
-formação-profissão (Ibidem, p. 11).

Ao longo do segundo semestre de 2018, durante os 6 (seis) 
encontros realizados com os 8 (oito) professores foi possível iden-
tificar alguns elementos que mais se evidenciaram nas narrativas 
dos participantes. 

Um dos aspectos presentes nas narrativas dos professores diz 
respeito à concepção de EI, como evidenciada nos trechos a seguir:

Educação Integral, na minha concepção, é um 
ensino que “enxergue” o estudante em suas di-
mensões cognitiva, social, espacial e corporal, 
entre outras. Nessa concepção, os tempos es-
colares têm de ser maiores, para que a forma-
ção seja mais completa, não necessariamente 
em período integral (Trecho da narrativa [auto]
biográfica da professora Silvana, 2018).
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A concepção de Educação Integral deve 
ver o aluno em sua integralidade, o que se 
confunde com Educação de tempo integral 
(trecho da narrativa [auto]biográfica da pro-
fessora Isabel, 2018).

A questão da Educação Integral envolve vários 
fatores e ela não deve abarcar somente, como 
alguns pensam, as questões cognitivas. Porque 
o que se chama de Educação Integral deveria 
ser uma educação dita normal, porque dentro 
de uma realidade social econômica em que nós 
temos uma escola que consegue fornecer um 
tempo maior para o aluno de convivência na 
escola, isso é importantíssimo no processo de 
formação não só do estudante, no aspecto cog-
nitivo, mas do próprio ser humano, porque no 
ambiente da escola ele vai poder ter acesso ao 
conhecimento, às artes, ao lazer, à convivência 
com diferentes pessoas, com diferentes formas 
de ver o mundo (Trecho da narrativa [auto]bio-
gráfica do professor Paul, 2018).

A concepção de EI que tenho é uma educação 
que tem conexão com todas as áreas dos diver-
sos campos do saber. Seria uma educação que 
integre o indivíduo com o todo (Trecho da nar-
rativa [auto]biográfica do professor Denis, 2018).

Os trechos dessas narrativas sinalizam uma vertente que 
concebe a EI como um projeto educativo, que vai além do aumento 
da jornada escolar. Os professores evidenciam a ideia de educação 
como algo que ultrapassa o aspecto do conhecimento formal. Em 
suas palavras, ela possibilita o “acesso ao conhecimento, às artes, 
ao lazer, à convivência com diferentes pessoas, com diferentes for-
mas de ver o mundo”. Também retomam o sentido de educação in-
tegrada a todas as áreas do desenvolvimento humano e conectada a 
elas, não se restringindo ao aspecto cognitivo. 

Outras narrativas abordam a temática da EI na perspectiva 
do aumento da jornada escolar: 

Para mim uma escola de Educação Integral 
seria aquela em que o aluno ficasse o dia in-
teiro na escola, parte do horário destinado às 
matérias do currículo obrigatório e a outra 
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parte com cursos e oficinas para o enriqueci-
mento pedagógico cultural e profissionalizan-
te, aula de música, circo, informática, ética, 
direito, constituição, leis trabalhistas, direitos 
do consumidor e política. Enfim, todo o con-
teúdo que possa enriquecer o seu currículo e o 
tornando uma pessoa melhor preparada para 
o mercado de trabalho e o convívio social. A 
Educação Integral não está presa somente na 
escola (Trecho da narrativa [auto]biográfica 
do professor Severo, 2018).

A Educação Integral faz parte de um movi-
mento em muitos países que visa garantir mais 
tempo dos alunos na escola (Trecho da narra-
tiva [auto]biográfica do professor Beto, 2018).

Nesse sentido, os professores demonstram a importância da 
ampliação da jornada escolar como princípio da Educação Integral, 
porém não avançam na discussão de diferenciar, conceitualmente, 
a Educação Integral do tempo integral ampliando essa concepção. 
Avaliam que por meio da ampliação do tempo novas oportunidades 
educativas se constituem. 

Em relação ao trecho de uma das narrativas do professor de 
história, Paul, este apresenta a necessidade de “conectar” os proje-
tos que acontecem no interior da escola:

É uma escola integral tanto em termos de 
tempo quanto também na concepção de pro-
jeto de trabalho. Eu estou falando tempora-
lidade, do que as escolas disponibilizam em 
termos de áreas de conhecimento, mas tam-
bém em relação à integração de todos esses 
fatores. O ideal seria que a escola, os conhe-
cimentos tradicionais, com a questão do lazer, 
da arte, dos momentos específicos que cada 
escola tem, porque a escola integral tem um 
projeto muito vasto, então o ideal é que tudo 
isso estivesse conectado, porque a vida não é 
desconectada, então, para poder dialogar com 
a vida, deveria haver essas conexões dos vá-
rios setores da escola visando, realmente, uma 
formação integral do indivíduo, que é o que 
a gente sempre pensou na História da Edu-
cação; ela sempre tem esse viés, aqueles que 
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deram  um salto educacional sempre pensa-
ram no homem integral do renascimento, o 
homem racional e livre do iluminismo, e por 
aí vai o indivíduo, tendo essa oportunidade de 
se formar como ser humano (Trecho da narra-
tiva [auto]biográfica do professor Paul, 2018).

Desse modo, o trecho anterior da narrativa do professor 
Paul enfatiza a necessidade de uma articulação dos saberes e, as-
sim, podemos afirmar que nessa perspectiva dialoga com Moll 
(2009) no sentido de que é necessário enfrentar o desafio de supe-
rar a fragmentação do conhecimento escolar, articulando ativida-
des pedagógicas com a vida comunitária num sentido mais amplo. 
A autora afirma ainda que “a organização do currículo, dos con-
teúdos escolares, dos tempos e espaços educativos precisa estar 
inserida no contexto da produção do conhecimento e da pesquisa 
científica.” (MOLL, 2009, p. 39).

Destacamos, por fim, que os aspectos referentes às práticas 
pedagógicas que se configuram no contexto da Educação Integral 
e os aspectos políticos, sociais e ideológicos que circundam a im-
plementação dessa política e nela interferem são um terreno fértil 
para novas investigações.

As questões curriculares se fazem presentes em alguns tre-
chos de forma controversa, pois ao mesmo tempo que destacam a 
validade e a importância dos saberes ligados à arte, à cultura, aos 
esportes e a outras modalidades, destacam, também, as atividades 
escolarizadas de reforço ou monitoria nas áreas de língua portu-
guesa e matemática. 

A escola de Educação Integral é um espaço 
onde as crianças e adolescentes ficam no con-
traturno da escola para desenvolver atividades 
complementares de português, matemática, 
dever de casa, aulas esportivas, práticas cir-
censes, artesanato e outros (Trecho da narrati-
va [auto]biográfica da professora Isabel, 2018).

Em algum momento também foi possível perceber a denúncia, 
pelos professores, de um currículo fragmentado e descontextualizado:
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Geralmente atividades desvinculadas com 
contexto de sala de aula em um outro mo-
mento sem muita ou nenhuma conectivida-
de. A concepção de Educação Integral deve 
ver o aluno em sua integralidade, o que se 
confunde com educação de tempo integral 
(Trecho da narrativa [auto]biográfica da pro-
fessora Isabel, 2018).

Creio que os resultados são positivos. Creio 
que após o diálogo, o trabalho mais próximo 
dos professores de Educação Integral junto 
aos professores do regular será realizado para 
uma elaboração de um planejamento anual. 
Possivelmente, os resultados poderiam ser 
melhores (Trecho da narrativa [auto] biográfi-
ca do professor Junior, 2018).

Também a esse respeito os participantes evidenciaram em 
suas narrativas a necessidade de um projeto pedagógico que prio-
rize o planejamento coletivo das atividades cotidianas da escola, 
evitando fragmentações e polarizações. 

Outro aspecto importante que merece destaque para a dis-
cussão aqui apresentada refere-se aos objetivos da educação, enfati-
zando a cidadania. Sobre esse aspecto, os professores sinalizam que:

É ali que ele vai se construir não só como 
cidadão, mas como ser humano mesmo. Em 
um país em que nós temos uma realidade so-
cial e econômica precária, onde as pessoas 
realmente dependem da escola não somente 
como meio de mudança de vida, mas até mes-
mo como espaço de convivência, porque elas 
moram em regiões, em bairros que não têm 
nenhuma forma de lazer, você não tem nenhu-
ma segurança fora da escola. Então, como um 
ambiente seguro de acolhimento, de um espa-
ço de oportunidade de vida, a escola Integra-
da, a Educação Integral, no caso, ela consegue 
atender às necessidades (Trecho da narrativa 
[auto]biográfica do professor Paul, 2018).

Em países desenvolvidos é uma realidade 
muito mais do que em países subdesenvolvi-
dos ou em desenvolvimento, como é o caso do 
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Brasil; então, é uma questão essencial, não se 
trata de um adendo de algo superficial, não. 
É um conceito que deveria ser o normal da 
educação, não é uma coisa à parte, ela está in-
cluída no processo de escolarização dos ado-
lescentes e até mesmo dos jovens de 17 e 18 
anos, que seria o ideal, incluindo até a questão 
da profissionalização, como vários outros fa-
tores (Trecho da narrativa [auto]biográfica do 
professor Paul, 2018).

A esse respeito destacamos que a EI tem papel fundamental 
na construção da cidadania, que se pauta no princípio de assegurar 
o compromisso coletivo com a construção de um projeto de educa-
ção que estimule o respeito aos direitos humanos e o exercício da 
democracia. (MOLL, 2009) 

Dentre as narrativas, podemos perceber algumas concepções 
de Educação Integral vinculadas a uma ideia de assistencialismo: 

Com o objetivo de preencher o tempo ocioso 
das crianças e adolescentes, a Educação Inte-
gral é uma ótima ferramenta educacional para 
estar preenchendo esse tempo com qualida-
de. Diversas atividades são ministradas para 
o enriquecimento da formação da cidadania, 
preparando para a sociedade. Uma educação 
continuada, em parceria com o ensino regu-
lar, além de alimentação e trabalho de higiene 
pessoal. Cada escola, com suas particularida-
des, pode ter oficinas que se adaptam à cultu-
ra da comunidade com a visão de um trabalho 
mais satisfatório (Trecho da narrativa [auto]
biográfica do professor Junior, 2018).

A escola de Educação Integral é aquela que 
funciona para dar oportunidade aos alunos de 
terem aulas diferenciadas, geralmente ligadas 
a esportes e músicas, que propõem, muitas 
vezes, ludicamente integrar o aluno na escola 
trabalhando regras sociais. A escola também 
é um espaço de alimentação onde, principal-
mente, os mais carentes podem ter acesso a 
ela (Trecho da narrativa [auto]biográfica da 
professora Ana, 2018).
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Os pais deixam os filhos para irem trabalhar, 
geralmente, ou para os filhos não ficarem na 
rua (Trecho da narrativa [auto]biográfica da 
professora Isabel, 2018).

Os programas e projetos que preconizam a ampliação da 
jornada na perspectiva da EI têm seu foco no protagonismo dos 
estudantes. Quando assimilamos o discurso presente no senso co-
mum, reduzimos a importância e a complexidade das ações que 
se desenvolvem nesse sentido. Arroyo nos adverte sobre as visões 
negativas que desvirtuam os programas e reforçam visões negati-
vas, preconceituosas, segregadoras e inferiorizantes dos coletivos 
populares (Idem, 2012).

As narrativas demonstram que a experiência dos professores 
em escolas com a ampliação de jornada é ambígua, pois se por um 
lado concebem a EI como potencializadora de aprendizagens mais 
amplas no sentido de uma formação humana mais integral, por ou-
tro esses docentes ainda têm dificuldades em relação à organiza-
ção curricular e ao trabalho docente que realizam nessa vertente.

Essas experiências formam a identidade do professor à me-
dida que são responsáveis pela dimensão existencial e subjetiva do 
trabalho interativo. Os estudos de Tardif e Lessard (2009) afirmam 
que nessa interação professor-aluno o professor passa a conhecer 
seus limites e suas novas capacidades, que vão além do domínio da 
“tarefa”, com essas constituindo-o como pessoa e profissional. 

Vale ressaltar que enquanto docentes trazemos uma baga-
gem experiencial de nossa trajetória como estudantes. O modelo 
escolar, os padrões, as normas, as alegrias e as conquistas já cons-
tituem nossa história de vida e, de certa forma, nos influenciam na 
atuação na docência. Os autores Tardif e Lessard (2009) também 
destacam que a experiência traz um saber-fazer oriundo do traba-
lho. Ampliando essa afirmativa, compreendo-o como um “círculo 
sem início ou fim”, em que a interação traz um saber-fazer que se 
mobiliza novamente pela experiência e que retorna na interação 
produzindo mais conhecimento e saberes que vão se somar à expe-
riência, e assim por diante. 

Nessa perspectiva, destacamos ainda o valor da experiência 
em relação à criticidade docente. Ela serve como uma forma de 
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contestação das práticas e dos conhecimentos advindos de ou-
tras fontes, segundo os mesmos autores, manifestando-se ainda 
na recusa de participação em novos projetos que envolvam, até 
mesmo, o coletivo da escola. 

Desse modo, a experiência docente não se traduz no acúmulo 
de fórmulas ou de conhecimentos teórico-práticos ou se reduz a isso; 
ela é multidimensional, atuando na constituição da subjetividade, da 
identidade, da personalidade, da criticidade, entre outros aspectos. 

As narrativas realizadas com os professores revelaram suas 
experiências no contexto da Educação Integral, de modo que estas 
são geradoras de conceitos, de concepções, de princípios, de va-
lores e de ideologias que vão determinar a prática pedagógica e a 
construção da identidade docente. 

Considerações finais

Esta pesquisa buscou compreender aspectos referentes às 
práticas pedagógicas dos professores do Ensino Fundamental e 
suas interfaces com a concepção da Educação Integral. Objetiva-
mos compreender de que forma os docentes têm buscado, na articu-
lação de suas práticas pedagógicas, a formação integral dos sujeitos 
e a superação da fragmentação curricular no contexto escolar. 

Para alcançar os objetivos propostos pela pesquisa, basea-
mo-nos na perspectiva da pesquisa (auto)biográfica a fim de com-
preender o universo pesquisado por meio das “vozes” dos próprios 
docentes, o que nos trouxe um leque de possibilidades de análises 
e de compreensões a respeito de “como” e “por que” os professores 
articulam suas práticas pedagógicas no contexto da Educação In-
tegral, na tentativa de contemplarem uma formação mais integral 
dos alunos. Isso posto, demonstramos a relevância das narrativas 
no contexto atual por sua característica de possibilitar um inter-
câmbio de experiências, além de trazer à tona as reflexões sobre os 
processos vividos e a singularidade de cada um. 

Assim, buscamos os referenciais teóricos para as discus-
sões propostas sobre a Educação Integral e os desdobramentos 
das políticas públicas, que impactaram a efetividade da Educa-
ção Integral no contexto brasileiro. Destacamos as contribui-
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ções dos programas indutores da Educação Integral e seus refle-
xos nas práticas pedagógicas.

Ao caracterizarmos as concepções de Educação Integral 
presentes nas narrativas, foi possível perceber que existe, no in-
terior das escolas, uma polissemia de concepções acerca desse 
tipo de educação. Essas concepções têm reflexos na docência, 
principalmente no que se refere ao trabalho colaborativo em uma 
perspectiva de Educação Integral. Ficou evidente, por meio das 
narrativas, que os docentes têm uma preocupação com a formação 
humana e integral dos estudantes numa perspectiva de ensino de 
currículo flexível e integrado. 

Outro ponto de destaque diz respeito aos aspectos organi-
zacionais que dificultam a realização das práticas pedagógicas e 
à mobilização dos saberes docentes em torno de propostas edu-
cativas mais amplas. Foram evidenciados, nas narrativas dos(as) 
professores(as), em alguns momentos, questões como a falta de 
tempo de planejamento e a necessidade de flexibilização dos tem-
pos, dos espaços e dos currículos. 

Também podemos ressaltar que o contexto político e as po-
líticas públicas educacionais interferem diretamente no trabalho 
pedagógico. A inconstância das políticas de Educação Integral, as 
lacunas e as interrupções de projetos de indução desse tipo de edu-
cação geram insegurança para a realização de um trabalho a lon-
go prazo. A falta de investimento financeiro também é um entrave 
para a realização de algumas propostas pedagógicas.

Ainda na perspectiva da Educação Integral, as propostas e 
os projetos realizados dialogam no sentido de uma concepção am-
pla de educação, de protagonismo estudantil, de multiculturalismo 
e de práticas pedagógicas pautadas no reconhecimento do sujei-
to como um ser integral, sem privilegiar o aspecto cognitivo em 
detrimento dos aspectos sociais, afetivos, corporais e emocionais. 
As escolas pesquisadas têm aderido à pedagogia de projetos como 
uma forma de impulsionar e consolidar essas práticas pedagógicas. 

Assim, as perspectivas das práticas pedagógicas, nos contex-
tos pesquisados, visam romper paradigmas, priorizando o estudan-
te como centro da aprendizagem. Ao indagarmos sobre as práticas 
pedagógicas realizadas, devemos refletir se elas cooperam ou não 
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para a construção de uma educação libertadora, crítica, dialógica 
e democrática. Faz-se necessário consolidar, no interior das esco-
las, as práticas pedagógicas que corroboram a problematização, o 
diálogo e a reflexão acerca do currículo no intuito de criar resis-
tência aos modelos fragmentados e hegemônicos. Nesse sentido, 
pareceu-nos que as escolas pesquisadas estão trilhando esse cami-
nho, apesar dos desafios que encontram nessa trajetória. 
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Projeto político-pedagógico 
na perspectiva da Educação 

Integral: uma análise sobre o 
programa Escola Integrada

Danilo Vasconcelos de Morais
Nair Pires

Introdução

No debate sobre políticas educacionais, a descentralização 
ganhou espaço para proporcionar às escolas autonomia ao elabo-
rarem suas propostas pedagógicas. O Projeto Político-Pedagógico 
(PPP) vem na esteira dessa lógica, visando superar um modelo críti-
co reprodutivista vigente nos anos de 1970. A partir dos anos 1980, 
na contramão do modelo crítico reprodutivista, surge a necessida-
de de construir pedagogias contra-hegemônicas. Por isso, no deba-
te acadêmico muitos autores se dispõem a pensar sobre a constru-
ção do PPP de forma emancipadora. Ademais, o debate sobre PPP 
envolve questões como a gestão democrática, a organização escolar 
e o trabalho pedagógico. Segundo Libâneo, Oliveira e Toschi (2009, 
p. 345), o PPP é “um documento que propõe uma direção política 
e pedagógica para o trabalho escolar, formula metas, prevê ações, 
institui procedimentos e instrumentos de ação”. 

No âmbito deste texto, serão apresentadas algumas reflexões 
extraídas da pesquisa de mestrado, que teve como objetivo com-
preender as práticas educativas dos monitores do Programa Escola 
Integrada (PEI) e sua relação com o PPP da escola (MORAIS, 2020). 
Salientamos que a implementação da Educação Integral no Brasil 
como uma política pública, por meio do Programa Mais Educação 
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do Ministério da Educação (MEC), também tem suscitado uma sé-
rie de questões e desafios que instigam a reflexão sobre a organiza-
ção do currículo, do tempo e do espaço escolar. No contexto desses 
debates sobre PPP e Educação Integral, propomo-nos a desenvol-
ver uma reflexão sobre o PPP como um documento coletivo que 
expressa a intencionalidade pedagógica da escola e sua articulação 
com o PEI. Nesse sentido, algumas questões foram levantadas: o 
PPP fortalece a concepção de Educação Integral na escola? O PPP 
da escola contempla o PEI nas suas diretrizes? A construção do 
PPP está fundamentada no princípio da gestão democrática para 
garantir a participação dos monitores do PEI?

O Programa Escola Integrada configura uma ação de Edu-
cação Integral e(m) tempo integral preconizada pela Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte (PBH). A matriz curricular prioriza 
o enriquecimento sociocultural dos estudantes por meio da am-
pliação de tempos e de espaços educativos, oferecendo atividades 
diversificadas que objetivam a valorização de saberes que não ne-
cessariamente fazem parte dos currículos escolares tradicionais. 
Para tornar possível a efetivação da Educação Integral, surge um 
novo perfil profissional no âmbito escolar – sujeitos responsáveis 
pelo desenvolvimento de uma vasta gama de atividades durante a 
jornada ampliada (DAYRELL; GEBER, 2015). Destacamos que um 
dos critérios estabelecidos para esses sujeitos é ter conhecimento 
do Projeto Político-Pedagógico da escola (BELO HORIZONTE, 
2012). Dessa forma, é imprescindível compreender os reflexos do 
PEI no cotidiano da escola e na configuração de seu PPP. Refor-
çamos que o PPP, no contexto das reflexões aqui tecidas, pode ser 
compreendido como a intencionalidade da instituição escolar para 
a educação de seus estudantes e um planejamento coletivo que de-
lineia o tipo de ação pedagógica de toda a escola.

O estudo apresentado neste texto foi fundamentado na abor-
dagem qualitativa de pesquisa, que, segundo Bogdan e Biklen (1982 
apud LUDKE; ANDRÉ, 2003), tem o ambiente natural como sua 
fonte direta de dados e o pesquisador como seu principal instru-
mento. Esses mesmos autores acrescentam que os dados coletados 
são predominantemente descritivos, o que possibilita investigar 
um grupo ou um fenômeno, descrevendo suas características e/
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ou identificando relações entre variáveis. Para o desenvolvimento 
da pesquisa, utilizamos o estudo de caso. Como técnicas de cole-
ta de dados, utilizamos a entrevista semiestruturada, a observação 
não participante e a pesquisa documental. A observação permitiu 
a apreensão de comportamentos e acontecimentos nos momentos 
em que eles se produziam na realidade. Aliada à entrevista semies-
truturada, a observação não participante viabilizou o entendimen-
to da relação entre os monitores e o PPP da escola, pois nos per-
mitiu acompanhar e registrar movimentos, discursos e ações dos 
monitores e perceber como se processava a produção das ativida-
des dentro desse contexto. E, por fim, a pesquisa documental foi o 
instrumento adotado para obter informações acerca das propostas 
da escola para o PEI. Esse material nos possibilitou compreender 
as ênfases postas sobre as diretrizes para as oficinas ofertadas pelo 
PEI, os perfis profissionais dos monitores e a relação entre a escola 
e o PEI. Para as etapas da pesquisa, selecionamos dois monitores 
do PEI, designados no texto como M1 e M2.

Assim, para além da introdução, este texto está organizado 
em três seções. A primeira tem como propósito contribuir para a 
compreensão do Projeto Político-Pedagógico como um documen-
to que precisa ser construído coletivamente pelos profissionais da 
educação e comunidade escolar e que fundamenta a prática peda-
gógica da escola. A segunda seção traz uma breve contextualiza-
ção da Educação Integral no Brasil, apresentando o PEI como uma 
política de Educação Integral do município de Belo Horizonte. Na 
terceira seção, são tecidas reflexões sobre a construção do PPP da 
escola e sua articulação com o PEI.

A significação do projeto político-pedagógico 

A construção do PPP precisa envolver todos os profissionais 
da educação da própria escola e a comunidade escolar. Esse pro-
cesso de construção deve ser permeado por uma constante discus-
são e reflexão sobre a escola, seu papel, sua função e seus afins. A 
partir dessas discussões coletivas, esse documento será organiza-
do para auxiliar o cotidiano escolar. Como afirma Gadotti (1998), o 
PPP é um documento inconcluso, que tem sua finalidade sempre 
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no horizonte e permite o olhar para dentro da escola e o que a 
constitui, advindo das condições que trazem cada sujeito que dela 
fazem parte. Na mesma direção, Morosini (2006) afirma que o PPP 
é um documento sempre provisório que declara publicamente a 
crença de uma determinada comunidade educativa e que funda-
menta uma prática pedagógica concreta. Origina-se num processo 
participativo de construção de significados, no esforço de definir 
e configurar uma nova identidade à instituição. Ainda sobre o pro-
cesso de elaboração do PPP, Vasconcellos (2000) salienta que é uma 
sistematização, nunca definitiva, de um processo de planejamento 
participativo, que se aprimora e se efetiva na caminhada. 

Para Veiga (2003), o PPP é um documento programático que 
reúne as principais ideias, fundamentos, orientações curriculares 
e organizacionais de uma instituição educativa. O termo político 
sugere que o PPP envolverá todos os profissionais da educação e 
a comunidade escolar, para que se possa alcançar os objetivos de 
ambas as partes, visando ao compromisso de formar um cidadão 
crítico, participativo e com responsabilidade perante a sociedade. 
Eyng (2002) sintetiza bem o que se entende por Projeto Político-
-Pedagógico: 

Denomina-se projeto porque faz uma proje-
ção da intencionalidade educativa para fu-
tura operacionalização, a teleologia, ou seja, 
a finalidade de cada organização educativa 
expressa nos seus processos e metas propos-
tos […] denomina-se político porque coletivo, 
político porque consciente, político porque 
define uma posição do grupo, político porque 
expressa um conhecimento próprio, contex-
tualizado e compartilhado. Político, porque 
supõe uma proposta coletiva, consciente, fun-
damentada e contextualizada para a forma-
ção do cidadão […] Denomina-se pedagógico 
porque define a intencionalidade formativa, 
porque expressa uma proposta de intervenção 
formativa, refletida e fundamentada, ou seja, 
a efetivação da finalidade da escola na forma-
ção para a cidadania (Ibidem, p. 26). 

Defendemos que o Projeto Político-Pedagógico é uma forma 
de estabelecer e organizar coletivamente o trabalho pedagógico da 
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escola com intuito de auxiliar os diferentes profissionais da educa-
ção a visualizarem de forma geral o planejamento que deve ser se-
guido para atingir o objetivo pedagógico pretendido. Araújo (2003) 
afirma que os projetos pedagógicos representam um espaço orga-
nizado para o desenvolvimento profissional quando estabelecem 
critérios que orientam a prática educativa. A relevância do PPP é 
justamente orientar as ações educativas a partir de objetivos edu-
cacionais. Como salienta Moura (2001), o PPP “contém os elemen-
tos que definem a condição humana: possui metas, define ações, 
elege instrumentos e estabelece critérios que permitirão avaliar o 
grau de sucesso alcançado na atividade educativa” (Ibidem, p. 27). 
Apesar de indicar metas e objetivos da instituição escolar, enten-
demos que o PPP não pode ser compreendido como um documen-
to intransigente. Como bem lembra Veiga (2013), o PPP é conce-
bido como organização do trabalho da escola, fundamentando-se 
nos princípios que deverão norteá-la sob as formas democrática, 
pública e gratuita. Assim, é fundamental estabelecer uma discus-
são sobre o que precisa ser feito, qual o caminho a ser definido e 
como segui-lo. Como afirmam Longhi e Bento:

O Projeto Político-Pedagógico é, portanto, 
um documento que facilita e organiza as ativi-
dades, sendo mediador de decisões, da condu-
ção das ações e da análise dos seus resultados 
e impactos. Ainda se constitui num retrato da 
memória histórica construída, num registro 
que permite à escola rever a sua intencionali-
dade e sua história (Idem, 2009, p. 25).

Conforme vínhamos discutindo, o PPP não pode ser impos-
to, ele tem que ser construído coletivamente por se tratar de um 
documento que expressa a identidade da comunidade escolar, e 
não apenas de um grupo específico. Nesse sentido, a gestão de-
mocrática surge como proposta de elaboração do PPP. De acordo 
com Barros (2009), na gestão democrática a administração escolar 
precisa ser compreendida como uma atividade-meio, pois requer a 
reunião de esforços coletivos de toda a comunidade escolar para a 
efetivação dos fins da educação. Essa perspectiva de administração 
escolar tende a colaborar com a legitimação do princípio de que a 
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educação é um processo de emancipação humana que dura por toda 
a vida do indivíduo. Deve haver a compreensão de que o PPP tenha 
que ser elaborado por meio dessa construção coletiva, e a gestão 
democrática está vinculada a mecanismos legais. Fundamentando 
a gestão democrática nas escolas, destacamos que na atual Consti-
tuição Federal, em seu artigo 206, a gestão democrática é colocada 
como um princípio em nosso sistema educacional, devidamente ra-
tificada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 
(Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), nos seus artigos 12, 13 e 
14. (BRASIL, 1996) Além disso, o próprio Plano Nacional de Edu-
cação (PNE) estabelece, em seu artigo 22, que a gestão democrática 
seja uma das metas a serem alcançadas na educação.

Segundo Oliveira (2009), a gestão democrática “pressupõe o 
trabalho coletivo de elaboração do planejamento escolar e dos pro-
gramas e currículos” (Ibidem, p. 2), sendo que os profissionais da 
educação devem se envolver diretamente com as decisões da vida 
cotidiana escolar e de sua gestão, visando alcançar uma educação de 
excelência. Veiga (2013) corrobora isso ao salientar que a constru-
ção do PPP parte dos princípios de igualdade, qualidade, liberdade, 
gestão democrática e valorização do magistério. A mesma autora 
afirma que “a construção do Projeto Político-Pedagógico requer 
continuidade das ações, da descentralização, da democratização do 
processo de tomada de decisões e da instalação de um processo co-
letivo de avaliação de cunho emancipatório” (Ibidem, p. 33). Enten-
demos que a gestão democrática é indispensável para o processo de 
elaboração do PPP, uma vez que possibilita a participação concreta 
de todos os profissionais da escola e da comunidade escolar. Por 
isso, o PPP da escola pode ser visto como um dos principais instru-
mentos de construção da prática democrática na escola. 

Veiga (1998) delineia alguns caminhos para o processo de 
elaboração do PPP a partir de três princípios norteadores: filo-
sófico-sociológico, epistemológico e didático-metodológico. Os 
princípios filosófico-sociológicos atribuem ao poder público o 
compromisso com a educação, com vistas à formação do cidadão 
participativo para um determinado tipo de sociedade. Esses pres-
supostos referem-se ao contexto social com o qual a escola tem 
relação e visam à formação do cidadão que a instituição idealiza. 
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Sendo assim, reconhecer o tipo de sociedade em que a escola está 
inserida é extremamente importante. Para melhor compreender os 
pressupostos filosófico-sociológicos, a mesma autora segue com 
algumas perguntas, como: “qual é o contexto filosófico, sociopo-
lítico, econômico e cultural em que a escola está inserida? Que 
concepção de homem se tem? O que entendemos por cidadania e 
cidadão? A formação da cidadania tem sido o fio condutor do tra-
balho pedagógico da escola?

No pressuposto norteador epistemológico, a autora Veiga 
(1998) destaca que o conhecimento é fruto de uma construção co-
letiva. Por isso, o seu processo de produção deve se fundamentar, 
sobretudo, na socialização e na democratização do saber. O im-
portante é a garantia da unicidade entre teoria e prática, conheci-
mento geral e específico, conteúdo e forma e dimensão técnica e 
política. Para refletir sobre esse pressuposto, a autora segue com 
perguntas, tais como: “o que significa construir o conhecimento 
no campo da Educação Básica? Como avançar a prática pedagógi-
ca de forma que o conhecimento seja trabalhado como processo e, 
dessa forma, contribua para a autonomia do aluno dos pontos de 
vista intelectual, social e político, favorecendo a cidadania? Como 
a relação ensino e pesquisa pode favorecer essa construção? 

Já o pressuposto didático-metodológico pode ser compreen-
dido como a sistematização do processo de ensino e aprendiza-
gem para favorecer o aluno na elaboração crítica dos conteúdos por 
meio de métodos e técnicas de ensino e pesquisa que valorizem as 
relações solidárias e democráticas. A pergunta que a autora traz 
para essa última abordagem é a seguinte: “como tudo isso se rela-
ciona com a construção do Projeto Político-Pedagógico?” 

Educação Integral e Programa Escola Integrada 

Nesta seção, apresentaremos, numa perspectiva histórica, as 
concepções de Educação Integral presentes no Brasil, as principais 
perspectivas intrínsecas nesse debate na contemporaneidade e o 
PEI como uma política de Educação Integral da PBH.
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Educação Integral no Brasil

Como destacam Schmitz e Souza (2016), o debate sobre 
Educação Integral não é novo, pois “historicamente, já foram vi-
venciadas no país experiências de Educação Integral, em tempo 
integral, que remontam ao início do século anterior com os mo-
vimentos anarquista, integralista e escolanovista” (Ibidem, p. 554). 
O movimento anarquista, difundido no Brasil na década de 1920, 
é representado pela pedagogia libertária, na qual se propõe como 
arcabouço filosófico e educativo o direito à liberdade, à igualdade 
e à autonomia. Segundo Gallo (1996), para os anarquistas presentes 
na política brasileira, na primeira metade do século XX, o foco da 
Educação Integral estava na igualdade, na autonomia e na liberda-
de humana como uma opção político-emancipadora. 

O Movimento Ação Integralista Brasileira foi fundado por 
Plínio Salgado em 1932. Segundo Cavalari (1999), o ideário integra-
lista propunha a formação de um “homem integral” para um “Esta-
do integral”. Assim, segundo Coelho (2009), a educação se constitui 
a partir da ideologia integralista sob uma perspectiva de formação 
completa do homem, abarcando o seu aspecto moral, civil e físico. 
Além do forte conservadorismo presente nessa concepção, havia 
uma forte dualidade na educação recebida pelas elites e as cama-
das populares. Segundo Pinheiro (2009), os integralistas defendiam 
que as elites deveriam ter uma formação que as preparasse para o 
comando e a liderança, enquanto as camadas populares deveriam 
ser educadas ao disciplinamento de sua conduta. 

O movimento escolanovista, considerado uma vertente libe-
ral difundida pelos pensadores do Movimento Pioneiro da Educa-
ção Nova, deu suporte às propostas de Educação Integral no Brasil 
de hoje. De acordo com Cavaliere (2009), dentre os teóricos liberais 
da Educação Integral no Brasil destaca-se Anísio Teixeira, que foi 
o grande impulsionador de uma Educação Integral e em tempo in-
tegral ao longo das décadas de 1930 a 1950. Anísio Teixeira defen-
dia uma Educação Integral direcionada para a formação humana, 
primando pelo desenvolvimento completo do educando e de suas 
potencialidades por meio do ensino gratuito, obrigatório e laico. 
Isto é, uma educação cívica, moral, intelectual e ativa (Idem, 2007).
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De acordo com Guará (2009), atualmente as pesquisas acadê-
micas abordam a Educação Integral a partir de diferentes enfoques. 
O primeiro deles, e certamente mais popularizado, compreende a 
Educação Integral no registro da escola de tempo integral, focan-
do na ampliação da carga horária escolar. Outro enfoque aborda 
a Educação Integral como desenvolvimento integral das crianças 
e dos adolescentes. Dessa forma, a Educação Integral preocupa-
-se com o sujeito primando pelo equilíbrio entre os aspectos cog-
nitivos, afetivos, psicomotores e sociais, conectando a educação 
ao desenvolvimento das capacidades físicas, intelectuais, sociais 
e afetivas de crianças e adolescentes. Uma terceira compreensão 
da Educação Integral objetiva a articulação de conhecimentos e 
disciplinas em abordagens interdisciplinares e transdisciplinares, 
focando especialmente o currículo escolar. A última perspectiva 
da Educação Integral decorre da necessidade de expansão das ex-
periências de aprendizagem e do tempo dedicado aos estudos, ar-
ticulando a escola com as muitas ações comunitárias. Essa parceria 
pode compor um programa ampliado de educação no contraturno 
escolar, oferecendo uma diversidade de vivências dentro da rede de 
projetos sociais na comunidade. Essas iniciativas ocorrem em maior 
ou menor aproximação com a escola e com o currículo formal.

Programa Escola Integrada 

Na Prefeitura Municipal da cidade de Belo Horizonte/MG, 
o Programa Escola Integrada é uma política de Educação Integral 
e(m) tempo integral desenvolvida pela Secretaria Municipal de 
Educação (SMED/BH), pois seu objetivo principal é estender a car-
ga horária de permanência dos estudantes na escola e proporcio-
nar uma formação integral dos sujeitos. Esse programa foi criado 
em 2006 com base nas experiências prévias de Educação Integral 
existentes em outras cidades do Brasil (GEBER, 2015; SILVA, 2013). 
Para Gadotti (2009), o Programa Escola Integrada é “uma amplia-
ção da Escola Plural, apoiando-se no mesmo princípio de oferecer 
às crianças de Belo Horizonte uma educação com qualidade so-
cial” (Ibidem, p. 81). Segundo Coelho (2010), a centralidade do PEI 
é promover a inclusão dos estudantes, contribuir para a melhoria 
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da qualidade da formação e ampliar a jornada escolar, contemplan-
do outras dimensões formativas do sujeito. (afetiva, ética, estética, 
social, cultural, política e cognitiva) O PEI surgiu como um progra-
ma intersetorial, construído a partir da articulação de políticas das 
áreas da educação, saúde e assistência social. 

O Programa Escola Integrada congrega diferentes enfoques 
de Educação Integral. Ao preconizar a ampliação da jornada esco-
lar, temos uma perspectiva de Educação Integral em tempo integral. 
Ao se preocupar com outras dimensões formativas do sujeito, in-
dica uma perspectiva de Educação Integral voltada para o desen-
volvimento integral das crianças e dos adolescentes. Além disso, o 
PEI ganha outra dimensão significativa com o princípio da cidade 
educadora. Segundo o Centro de Referência em Educação Integral 
(2014), a Cidade Educadora remete ao entendimento da potenciali-
dade da cidade como território educativo. Isso porque seus diferen-
tes espaços, tempos e atores podem se tornar agentes pedagógicos 
ao assumirem uma intencionalidade educativa e garantir a pereni-
dade do processo de formação dos indivíduos para além da esco-
la. Ao surgir como uma proposta que valoriza os espaços da cidade 
como território educativo, demonstra uma perspectiva de Educação 
Integral que articula a escola com as ações comunitárias, buscando 
compor um programa ampliado de educação no contraturno escolar.

Como destacam Dayrell e Geber (2015), para tornar possível 
a efetivação da Educação Integral surge um novo perfil profissio-
nal no âmbito escolar – sujeitos responsáveis pelo desenvolvimento 
das atividades durante a jornada ampliada. Especificamente no PEI, 
existem os monitores, que são contratados pelas escolas municipais 
para desenvolver oficinas de cunho cultural, esportivo e de reforço 
dos conteúdos escolares com os estudantes no contraturno esco-
lar. Os monitores do PEI assumem uma diversidade de funções, tais 
como: planejar as suas atividades de acordo com o Projeto Político-
-Pedagógico da escola; orientar e estimular os estudantes a partici-
par das oficinas; registrar e desenvolver as atividades de acordo com 
o perfil da comunidade escolar; atender as demandas da direção e 
da coordenação do Programa Escola Integrada; responsabilizar-se 
pelos estudantes durante o tempo de desenvolvimento das oficinas, 
aulas, passeios, percursos realizados pelo bairro, bem como durante 
seu momento de descanso e refeições. 
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Sobre a articulação do PEI com o Projeto Político-Pedagógi-
co da escola, Morais e Pires (2018) destacam que algumas pesquisas 
reconhecem a importância desse documento para o direcionamen-
to das oficinas desenvolvidas pelos monitores, embora não eviden-
ciem a ocorrência dessa interação, enquanto outras pesquisas são 
categóricas ao explicitar que esse documento não engloba o PEI e, 
consequentemente, as práticas educativas dos monitores.

Um olhar sobre o projeto político-pedagógico da escola 
e sua relação com o Programa Escola Integrada 

Apresentaremos nesta seção uma reflexão sobre a articulação 
entre o PPP da escola com o Programa Escola Integrada. Para guiar 
essa reflexão, partimos das seguintes premissas: o PPP da escola 
deve ser um documento construído coletivamente, pois expressa a 
intenção pedagógica da escola; e o PPP é um documento que tem a 
capacidade de direcionar a ação educativa da escola e contemplar a 
qualidade do ensino, ou seja, é capaz de auxiliar na organização do 
trabalho dos monitores do PEI e da escola em sua globalidade. 

Ao analisar o PPP da escola, percebemos que esse documen-
to é referente à gestão anterior. O PPP vigente na escola é relativo 
ao ano de 2014, mas foi mantido pela direção atual, sendo acresci-
do um Regimento Escolar atualizado. Vale ressaltar que os atuais 
diretores da escola participaram da elaboração do PPP da “Escola 
Y”, pois naquela ocasião faziam parte do quadro de professores. A 
“Escola Y” entende que o PPP é constituído por três dimensões, 
que estão imbricadas: a dimensão do projeto, que “é uma ação de 
planejamento que vai sendo construída no tempo, um processo que 
vai sendo repensado sempre”; a dimensão do político, que é “a ma-
neira de governar e tomar decisões, uma forma de unir forças para 
decidir e agir”; e a dimensão do pedagógico, que é “o processo para 
atingir um objetivo, fundamentado por métodos organizados atra-
vés de técnicas e dinâmicas para se atingir um fim”. Desse modo, a 
“Escola Y” estabelece como concepção de PPP “um planejamento 
conjunto, participativo, tomando decisões e se organizando para 
atingir os objetivos de aprendizagem, de conhecimentos e de for-
mação que uma determinada comunidade deseja para seus jovens 
na escola”. Em relação à concepção do PPP, a autora Veiga (2013) 
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corrobora isso ao afirmar que o PPP precisa se constituir num com-
promisso assumido por todos na organização do trabalho pedagó-
gico de forma globalizada e coerente, visando solucionar proble-
mas e centrando a atenção nos interesses comuns, buscando bases 
teórico-metodológicas que possam concretizar as metas estabeleci-
das como consenso da comunidade educativa. Na mesma direção, 
Gadotti (1997) afirma que o PPP pressupõe uma ação intencionada 
com um sentido definido, explícito, sobre o que se quer transformar.

Tomamos por base os princípios norteadores definidos por 
Veiga (1998) para melhor compreender a construção, a intenção e a 
abrangência do PPP da “Escola Y”. No que diz respeito aos princí-
pios filosófico-sociológicos, observamos que o PPP da “Escola Y” 
apresenta como concepção de cidadão “o ser humano que está in-
tegrado ao seu ambiente sociopolítico, consciente de seus deveres 
e direitos e que busca ser atuante em sua comunidade/sociedade” 
(PPP da escola Y, p. 13). Além disso, considera a escola como “um 
espaço que extrapola a função de apenas repassar conhecimentos, 
mas um espaço permanente de construção social”. O PPP da “Es-
cola Y” afirma que “os alunos que chegam à escola para estudar são 
seres sociais que se formam também em outros espaços sociais”. 
Por meio da concepção de cidadão, a escola direciona os esforços 
que empreenderá, redimensionando a sua prática pedagógica, de 
forma que esta atenda àquilo em que acredita. Charlot (2004, p. 24) 
corrobora isso ao afirmar que o PPP não é apenas “[…] um programa 
de ações de organização, de gestão, mas remete a valores funda-
mentais […] a um projeto de homem e de sociedade”. A partir do 
PPP da “Escola Y”, fica evidente que:

 
[…] esse documento tem que ser compreendi-
do para além de repasse do conhecimento das 
gerações passadas, tem por função proporcio-
nar um avanço intelectual, afetivo, emocional, 
social e psicológico a quem por ela passa. Isso 
porque o educando, um ser múltiplo, viven-
cia diversas esferas sociais, como o trabalho, 
o lazer, a família, a religião, a rua e a cultura 
juvenil. Essas esferas é que possibilitam a ele 
consolidar-se e ampliar-se como ser humano 
(Projeto Político-Pedagógico da “Escola Y).
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Embora o PPP da “Escola Y” não faça menção explícita ao 
termo Educação Integral, percebemos, a partir das suas diretrizes, 
um apontamento sobre o desenvolvimento integral dos sujeitos. 
Esse documento demonstra aproximação com o que a Educação 
Integral propõe, ao se preocupar com as dimensões em âmbitos 
“intelectual, afetivo, emocional, social e psicológico” dos estudan-
tes. Acreditamos que essa referência implícita à Educação Inte-
gral possa dificultar sua apropriação por parte dos profissionais 
da escola. Isso fica evidente com a dinâmica do PEI nas escolas. 
Percebemos que o PEI muda a rotina da escola ao possibilitar a 
inserção de outros saberes trabalhados nas oficinas, no contratur-
no escolar. Essas oficinas constroem novas formas de se ocupar o 
espaço escolar, possibilitando que os estudantes vivenciem a sua 
cultura juvenil e construam suas identidades. A falta de reflexão 
sobre as propostas do PEI pelos profissionais da educação gera um 
desconhecimento e afastamento dos ideais da Educação Integral. 

Sobre a importância da definição coletiva das propostas 
do PPP para que todos tenham clareza das suas intenções, Veiga 
(2006) diverge da postura da “Escola Y”, pois acredita que o PPP 
exige profunda reflexão sobre as finalidades da escola, assim como 
a explicitação de seu papel social e a clara definição de caminhos, 
formas operacionais e ações a serem empreendidos por todos os 
envolvidos no processo educativo. Seu processo de construção 
aglutinará crenças, convicções, conhecimentos da comunidade es-
colar, do contexto social e científico, constituindo-se em compro-
misso político e pedagógico coletivo. Nesse sentido, Morais (2020) 
aponta a necessidade da construção de alternativas que incorpo-
rem os monitores ao projeto político que assegure a sua participa-
ção e contemple as suas ações. Somente a partir de uma unidade 
que se preocupe com o processo de elaboração de estratégias que 
priorizam uma Educação Integral é que conseguiremos pensar na 
formação integral dos estudantes.

Ademais, observamos que no PEI a relação entre monitores 
e estudantes é permeada por muita afetividade e proximidade. Essa 
característica permite aos alunos trazer para dentro da escola a sua 
dimensão emocional, fazendo com que esta não fique suprimida 
dentro do processo de ensino. Como corroboram Dayrell e Geber 
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(2015), os monitores são procurados por alunos, que lhes confessam 
situações que estão vivenciando. A partir dessa proximidade que 
estabelecem, muitas vezes os monitores são os primeiros a cons-
tatar situações de violência sofridas pelos alunos e a denunciá-las. 
Os aspectos evidenciados pelo PEI acabam influenciando a cultura 
escolar e causando certos conflitos. Primeiramente, a escola ainda 
não sabe como incorporar essa nova visão de educação trazida pelo 
PEI. Apesar de a abertura para a implantação do PEI, percebemos 
a falta de discussão sobre as propostas da Educação Integral den-
tro da própria escola. Como corrobora Coelho (2011), não houve 
discussão com a comunidade escolar para a implantação do PEI 
na escola. Além do mais, o programa funciona no interior da esco-
la, e os professores reclamam muito da “forma vertical” como ele 
foi implementado. Em segundo lugar, os professores não reconhe-
cem a capacidade pedagógica presente no trabalho dos monitores 
para a formação dos estudantes. Desse modo, atribuem ao PEI uma 
concepção ligada apenas ao lazer, atividades sem fins pedagógicos, 
com a intenção de ocupar o tempo dos estudantes. O M1 destaca 
que, “às vezes, o nosso esforço não é reconhecido aqui dentro da 
escola. Acho que isso tem a ver com a nossa posição como monito-
res não ter muito reconhecimento”. (M1) Outro monitor acrescenta 
que: “eu acho que eles [professores] ainda não têm a concepção 
que o PEI também é a continuação do processo de conhecimento, 
da troca de conhecimento e que aqui tem excelentes profissionais. 
A maioria dos professores não nos reconhece”. (M2) Em relação 
ao reconhecimento dos monitores pelos professores, Coelho (2011) 
corrobora isso ao afirmar que os professores conhecem os monito-
res de vista, mas não sabem o que fazem, que oficina realizam com 
as crianças. Para eles, o PEI fica uma coisa um pouco distante, pois 
quase não há integração do PEI com o trabalho dos professores.

Em relação ao princípio norteador epistemológico, o PPP da 
“Escola Y” indica que:

Quando a escola é tratada como a única insti-
tuição capaz de transmitir o saber acumulado 
por uma sociedade, ela fica fora do dinamismo 
social. A ênfase recai nos resultados de apren-
dizagem, e as únicas coisas que são valorizadas 
são as provas e as notas. Assim, a finalidade da 



145

Didática e docência: pesquisas atuais

escola se reduz ao passar de ano. Nesta lógica, 
não faz sentido estabelecer relações entre o vi-
venciado pelos alunos e o conhecimento esco-
lar, entre o escolar e o extraescolar. Justifica-se 
aí a desarticulação existente entre o conheci-
mento escolar e a vida dos educandos (Projeto 
Político-Pedagógico da “Escola Y”). 

A partir desse fragmento entendemos que a “Escola Y” va-
loriza os saberes que são produzidos fora do espaço escolar. Esse 
é mais um aspecto presente na concepção de Educação Integral. 
O PEI é uma ação de Educação Integral e(m) tempo integral que 
preconiza saberes não escolares para a formação social, cultural 
e intelectual dos seus estudantes. Além disso, reconhece o poten-
cial educativo dos espaços comunitários. Apesar desse apontamen-
to presente no PPP da “Escola Y” se aproximar da concepção de 
Educação Integral, percebemos uma hierarquização dos saberes 
dentro da escola. Os saberes curriculares são vistos como priori-
tários e revelam uma faceta antagônica àquela apresentada pelo 
PPP da “Escola Y”. Essa hierarquização dos saberes presentes na 
escola é um fator que impede a interação entre os monitores do 
PEI e os professores e a colaboração entre eles. Como destaca Bra-
ga (2015), é a partir do reconhecimento das relações entre os sabe-
res produzidos por todos os sujeitos, tanto nos espaços internos 
quanto nos espaços externos, que se verificam possibilidades de 
diálogo entre os professores da escola regular e os profissionais do 
PEI, bem como maiores possibilidades de interação e colaboração. 
Nesse sentido, Moreira e Candau (2003) salientam que o diálogo 
constante em torno do PPP permite a remodelação da prática de 
ensino e de aprendizagem voltada a uma discussão da realidade e 
subsidiada por teorias. A partir disso, condiz dizer que é um espaço 
de formação que possibilita a construção de “novos saberes, novos 
objetivos, novos conteúdos, novas estratégias e novas formas de 
avaliação” (Ibidem, p. 157). O monitor revela que: 

A gente percebe que existe uma prioridade 
do turno regular e dos conteúdos trabalhados 
pelos professores. Muitas vezes, não podemos 
utilizar lugares próximos à sala de aula do pro-
fessor porque, no entendimento da escola, isso 
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pode atrapalhar o trabalho dele. Até mesmo o 
professor não consegue enxergar a nossa ativi-
dade como algo importante para os alunos, eles 
pensam que estamos apenas brincando e não 
compreendem o real significado do que esta-
mos fazendo (M2).

Em relação à utilização dos espaços internos da escola, per-
cebemos que tem ocorrido uma reorganização por parte da “Escola 
Y” para o atendimento dos estudantes do contraturno escolar. Mas 
ainda existe uma disputa por esses espaços, o que acaba gerando 
uma insatisfação por parte dos professores. Isso revela um distan-
ciamento da perspectiva de Educação Integral apresentada pelo 
PPP da “Escola Y”, pois demonstra que as oficinas estão separadas 
de um projeto maior dentro da escola. As oficinas do PEI acabam 
assumindo um papel coadjuvante dentro da escola, e os monitores 
entendem que as atividades que desempenham não têm tanta im-
portância quanto os conteúdos curriculares trabalhados pelos pro-
fessores do turno regular. Sobre a utilização dos espaços internos da 
escola, Braga (2015) reforça que os professores consideram que os 
alunos e monitores ocupam espaços que eles também utilizavam em 
suas atividades, como a quadra, o refeitório, o auditório, dificultan-
do, quando não impossibilitando, a utilização desses espaços pelas 
atividades das disciplinas regulares. Outra queixa dos professores se 
refere ao aumento do barulho externo, que, segundo eles, é prejudi-
cial à aprendizagem e ao desempenho escolar dos alunos no horário 
regular. Por isso, Oliveira (2009) defende a gestão democrática para 
se pensar sobre o espaço escolar, pois esta “pressupõe o trabalho co-
letivo de elaboração do planejamento escolar e dos programas e cur-
rículos” (Ibidem, p. 2), sendo que os profissionais da educação devem 
se envolver diretamente com as decisões da vida cotidiana escolar e 
de sua gestão, visando alcançar uma educação de excelência.

O princípio didático-metodológico nos leva a refletir sobre 
a elaboração do PPP da escola. Notamos que esse documento foi 
concebido por um grupo de professores e coordenadores: 

Conforme discussão realizada durante a reu-
nião geral dos professores, estamos inician-
do um processo de coleta de sugestões para 
a estruturação de um PPP mais atualizado e 
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que corresponda às aspirações da comunidade 
escolar da “Escola Y”. Para tanto, solicitamos 
sua colaboração respondendo a dois formulá-
rios, que poderão ser conseguidos junto aos 
coordenadores de turno. Um se refere a seis 
perguntas dirigidas a conseguir um embasa-
mento para a construção de um texto de refe-
rência para o PPP da “Escola Y”. O segundo é 
uma pesquisa onde se busca coletar, a partir da 
compreensão e do conteúdo de cada professor 
dentro da área de conhecimento na qual lecio-
na, uma lista de habilidades básicas que pode-
rão vir a constituir um Plano de Habilidades 
que complementará nosso Plano de Curso e, se 
pertinente, nosso PPP (Documento – Roteiro 
metodológico do PPP da “Escola Y”).

Ainda sobre o processo de elaboração desse documento, o 
PPP da “Escola Y” evidencia não somente a dimensão cognitiva do 
estudante, mas também a social e cultural. Para a tarefa de elaborar 
uma proposta que consiga contemplar essa multidimensionalidade 
do educando, percebemos apenas a contribuição do professor. 

Caro professor, compreendendo que o nosso 
aluno precisa, além dos conteúdos básicos, 
desenvolver uma série de habilidades que 
lhe darão suporte na sequência de sua vida 
tanto escolar quanto profissional e pessoal, 
solicitamos sua colaboração no intuito de 
conseguir construir uma lista de habilida-
des que deveriam ser desenvolvidas em cada 
série, a título de pré-requisito, para o seu 
pleno desenvolvimento como ser humano e 
cidadão (Documento – Roteiro metodológi-
co do PPP da “Escola Y”).

Esse elemento nos leva a refletir sobre a participação dos 
outros profissionais da educação e da comunidade escolar na cons-
trução desse documento, que abarca a intencionalidade educativa 
da escola. Notamos que a elaboração do PPP da “Escola Y” não 
se fundamentou no princípio da gestão democrática, divergindo 
de Barros (2009), que afirma que a administração escolar precisa 
ser compreendida como sendo uma atividade-meio por intermé-
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dio da reunião de esforços coletivos de toda a comunidade escolar 
para a efetivação dos fins da educação. Existem evidências de que 
a proposta elaborada foi apresentada aos estudantes e à comunida-
de escolar, mas ressaltamos que não houve uma participação ativa 
desses sujeitos na elaboração do PPP da escola. De acordo com o 
roteiro metodológico para a elaboração do PPP da “Escola Y”:

Serão convidados (convocados) três alunos 
representantes de cada turma para conhecer 
o PPP da escola. Os alunos, acompanhados 
pelos professores, receberão as orientações 
para a elaboração de uma primeira página de 
jornal com informações sobre o PPP da es-
cola. (Documento – Roteiro metodológico do 
PPP da “Escola Y”) 

Senhores pais e responsáveis, reescrevemos 
o Projeto Político-Pedagógico de nossa es-
cola. Denomina-se Projeto Político, porque 
expressa uma intervenção em uma dada di-
reção; procuramos manter o que foi positi-
vo e mudar o necessário. Para tanto, preci-
samos apresentar a nossa proposta a vocês. 
Esperamos contar com toda a comunidade 
escolar (Documento – Roteiro metodológico 
do PPP da “Escola Y”).

Consta no PPP da “Escola Y” que “cabe à comunidade escolar 
desenvolver um processo participativo e democrático que conduza 
à reflexão, ao planejamento e ao registro do PPP. Assim sendo, foi 
desenvolvido um conjunto de ações com esse fim na elaboração do 
nosso PPP”. Em contrapartida, as palavras “conhecer” e “apresentar” 
destacadas nos fragmentos acima demonstram que os estudantes e 
seus responsáveis apenas foram informados a respeito das proposi-
ções do PPP. Essa forma de construção do PPP pela “Escola Y” reme-
te à inovação regulatória. Como corrobora Veiga (2003), a inovação 
regulatória se caracteriza por assumir o Projeto Político-Pedagógico 
como um conjunto de atividades que culminam em um produto, em 
um documento pronto e acabado. Desse modo, desconsidera-se a di-
versidade de interesses e de atores na construção do PPP da escola, 
porque não é uma ação da qual todos participam. 
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Em resumo, o PPP da “Escola Y” não faz menção explícita 
ao termo Educação Integral. Mas foi possível notar, em suas di-
retrizes, uma preocupação com o desenvolvimento integral dos 
estudantes, o que demonstra uma aproximação com a Educação 
Integral. Em relação ao PEI, apesar da abertura da escola para a sua 
implementação, ainda prescinde de discussão e reflexão sobre as 
propostas de Educação Integral dentro da escola. Ademais, os pro-
fessores não reconhecem a capacidade pedagógica presente no tra-
balho dos monitores do PEI para a formação dos estudantes. Desse 
modo, atribuem ao PEI uma concepção ligada apenas ao lazer, a 
atividades sem fins pedagógicos com a intenção de ocupar o tem-
po dos estudantes. Nas diretrizes do PPP da “Escola Y”, foi pos-
sível constatar a valorização dos saberes que são produzidos fora 
do espaço escolar. Esse é mais um aspecto presente na concepção 
de Educação Integral. Apesar da presença desse apontamento no 
PPP da “Escola Y”, percebemos uma hierarquização dos saberes 
dentro da escola. Os saberes curriculares são vistos como priori-
tários e revelam uma faceta antagônica daquela apresentada pelo 
PPP da “Escola Y”. Ressaltamos também que a elaboração do PPP 
da “Escola Y” não levou em consideração a gestão democrática, 
centrando-se apenas na participação dos professores e coordena-
dores. Essa forma de construção do PPP da “Escola Y” caracteriza 
uma inovação regulatória, pois o PPP é tido apenas como um do-
cumento pronto e acabado para atender finalidades burocráticas.

Considerações finais 

Apesar de existirem elementos acerca da Educação Integral 
no PPP da “Escola Y”, notamos a partir de observações e entrevis-
tas que não foram apontados possíveis caminhos para a sua efetiva-
ção. A concepção implícita de Educação Integral presente no PPP 
da “Escola Y” restringiu-se apenas à teoria. Sabemos que o PEI é 
uma ação de Educação Integral e(m) tempo integral desenvolvida 
pela SMED/BH, cujo objetivo principal é estender a carga horária de 
permanência dos estudantes na escola e proporcionar uma forma-
ção integral dos sujeitos. Essa é uma ação que já está presente nas 
escolas municipais de Belo Horizonte, mas, paradoxalmente, ainda 
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não foi incorporada pelas próprias escolas. O PPP da “Escola Y” não 
reconhece o PEI como uma política pública que fornece subsídios 
para a escola extrapolar as suas práticas tradicionais e caminhar na 
direção do seu desejo de formação integral dos estudantes. Isso fica 
evidente porque as ações estabelecidas pelo PPP têm apenas o pro-
fessor como figura central nesse processo. Em nenhum momento o 
PPP da “Escola Y” faz alusão à figura dos monitores presentes no 
PEI. Com isso, deixa de incorporar, nas suas diretrizes, parâmetros 
que preconizam o perfil e o trabalho desses sujeitos. 

Compreendemos que as ações de Educação Integral e(m) 
tempo integral nas escolas passam impreterivelmente pelo profes-
sor, mas não se centralizam nele. É necessário um trabalho conjun-
to entre todos os profissionais da educação – daí a necessidade de 
se reconhecer o monitor dentro da escola. Esse sujeito também é 
parte do processo e precisa participar da construção de um Proje-
to Político-Pedagógico que faça sentido e que contemple as suas 
atividades. A partir do PPP, é preciso pensar no planejamento e 
organização escolar para articular o PEI e a escola. Dessa maneira, 
o PPP da escola precisa ter um significado para todos e estabelecer 
a direção para o processo formativo que a escola almeja.
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7

Reflexões sobre estilos e 
modos de organização do 
ensino em sala de aula1

Gladys Rocha

Introdução 

O objetivo do texto em tela é sistematizar aspectos relacio-
nados à interação professor-aluno-conhecimento em sala de aula, 
discutir elementos pedagógicos convergentes, traços comuns ine-
rentes a estilos de ensino distintos que expressam perfis de prá-
ticas docentes. Feita essa discussão, apresentamos pautas de ob-
servação propostas para orientar apreensão e análise de algumas 
dimensões do trabalho docente em sala de aula, que, se espera, 
possam se constituir como instrumentos, ainda que preliminares, 
para a autoavaliação do trabalho desenvolvido em sala de aula, par-
ticularmente na Educação Básica.

Para tal, este texto, além desta introdução e das considera-
ções finais, está organizado em duas seções. Na primeira, procu-
ramos discutir o modo como delineamos o construto de estilos de 
ensino e suas relações com a gramática da aula na gestão da classe 
e na gestão dos aprendizados2. Na segunda seção, apresentamos pro-

1 Este trabalho integra pesquisa mais ampla, denominada “Estilos e Modos de organização do 
ensino”, coordenada pela autora no âmbito da Linha Didática e Docência, que tem como eixo 
central a discussão de modos de organização do ensino em aula e práticas de avaliação que 
induzem o aprendizado dos estudantes. Atualmente, participam deste projeto os mestrandos: 
Juliana Lara e Mariza Schneider (com foco na avaliação); Rosângela Torres e Wyller Sousa (com a 
discussão da gramática da sala de aula como eixo central).
2 Utilizamos a expressão gestão dos aprendizados, adotada por Gauthier et al. (2013) em relação de 
sinonímia com as expressões gestão dos conteúdos e gestão da matéria, presentes na sua obra de 
1998 e muito frequentes na literatura que discute elementos constitutivos do ensino em aula.
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postas de autoavaliação para o professor, elaboradas a partir de ins-
trumentos produzidos para a observação  de aulas, cuja ênfase é a 
apreensão de aspectos relacionados à organização do ensino e dos 
aprendizados em sala de aula, em contextos de práticas docentes 
consideradas bem sucedidas.

Este trabalho se situa no âmbito das pesquisas sobre o ensi-
no, com foco em dimensões relativas aos conhecimentos pedagó-
gicos do professor em um repertório de conhecimentos próprios ao 
ensino (GAUTHIER, 1998, p. 35). O desafio é colocar em evidência 
aspectos típicos do ensino em aula, sobretudo em suas regulari-
dades, e socializar as pautas que temos construído para a análise 
do fazer docente em sala de aula. Obviamente, esses instrumen-
tos evidenciam apenas alguns aspectos mais vinculados a modos 
de agir, que envolvem microdecisões tomadas pelo professor no 
percurso da aula. O objetivo é apresentar algumas possibilidades 
interpretativas decorrentes desse dimensionamento do olhar, de-
limitar estratégias que contribuam, ainda que embrionariamente, 
para considerar, ao mesmo tempo, a estabilidade e a singularidade 
da realidade de uma sala de aula no amplo conjunto de microdeci-
sões relativas à gestão da classe (GAUTHIER, 1998; PERRENOUD, 
1993). Sem a pretensão de esgotar o tema, o foco é a discussão e 
organização de um conjunto de saberes inerentes a um repertório 
de conhecimentos próprios do trabalho docente que visa se consti-
tuir como instrumento reflexivo para o professor analisar o próprio 
fazer. Como afirma Gauthier (1998):

Esse repertório de conhecimentos positivos 
proveniente da pesquisa científica, entretanto, 
não deve ocultar-nos a realidade singular de 
uma sala de aula, fazer-nos perder de vista a 
complexidade da realidade escolar, complexida-
de que não poderia caber num enunciado geral, 
mesmo que fosse científico (Ibidem, p. 351). 

Isso implica dizer que embora nos orientemos pela premissa de 
que o ensino em aula tem regularidades, não desconsideramos o fato 
de que ele é constantemente (re)contextualizado, pois a ação de ensi-
nar requer que o professor estabeleça arranjos estruturados em sala de 
aula, subsidiados por estudos e pesquisas já produzidos sobre o tema. 
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Nessa perspectiva, nossa investigação se aproxima daque-
-las que abordam o efeito escola3, porém evidenciando sua dimen-
são pedagógica no âmbito do ensino, no contexto da sala de aula. 
Entendemos que a organização dos alunos em turmas, no interior 
de um instituição de ensino, comporta variações de aquisições no 
aprendizado que podem estar relacionadas ao efeito professor. A 
literatura sobre essa temática aponta para a necessidade de com-
preensão de que as escolas não são um conjunto de turmas e de que 
as diferenças entre seus resultados não se expressam somente em 
função dos perfis estudantis, dos aspectos socioeconômicos ou da 
estruturação formal e pedagógica da instituição. Embora apresen-
tem diferentes abordagens, nas últimas décadas têm sido produ-
zidos estudos que apontam para o fato de que as diferenças entre 
resultados das escolas não se expressam somente em função dos 
perfis estudantis, ou da estruturação formal e pedagógica da ins-
tituição. Há aspectos relativos à estruturação do aprendizado dos 
alunos no interior das turmas que se relacionam ao ensino em aula, 
ao papel do professor na mediação. Há diferenças entre as per-
formances das turmas no interior de uma escola que precisam ser 
consideradas, que apontam para a necessidade de não se desvincu-
lar as noções de efeito turma e de efeito professor (ROSENSHINE, 
STEVENS, 1986; GAUTHIER et al., 1998; BRESSOUX, 2003, 2011; 
ALVES, SOARES, 2007; MADAUS et al., 2008; LAFONTAINE, 
2011; VAN ZANTEN, 2011; BERNADO, BONAMINO, 2012). 

Assim, sem pretender reduzir a complexidade do ensino, ou 
desconsiderar o conjunto de fatores intervenientes nesse processo, 
nosso foco é a ação docente em aula, a apreensão de modos de agir 
convergentes, caracterizadores de estilos de ensino que permitam 
ampliar nossa compreensão sobre formas de estruturá-lo. Isso não 
implica, no entanto, em dizer que o docente possa fazer tudo, ou 
em responsabilizá-lo pelos problemas do ensino. Diferentemente, 
diz respeito a um dimensionamento do olhar sobre o ensino, en-
tendendo-o como ação especializada típica do fazer docente, que 
envolve um repertório próprio de conhecimentos que precisa ser 
conhecido, compreendido e (re)apropriado. 

3 Essa noção enfatiza a ideia de que cada escola deve ser analisada a partir de seus processos de 
ensino e aprendizagem, e que fatores associados com melhores resultados devem ser identificados. 
Já o termo escola eficaz “[…] sugere apenas que existem escolhas melhores do que outras […]” 
(BROOKE, N.; SOARES, J. F., 2008, p. 10).
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Para tal, faz-se necessária a superação da discussão for-
temente polarizada e redutora, que, ao secundarizar a discussão 
sobre o ensino, acaba por criar polarizações entre ensino trans-
missivo e ensino ativo; práxis e técnica; abordagem tradicional e 
construtivista, como se a ação de ensinar fosse unívoca e não en-
globasse, por superação, diferentes dimensões. Com abordagens 
dessa natureza, não raramente acaba-se por confundir, por exem-
plo, as contribuições das teorias cognitivistas e sociointeracionis-
tas para a apreensão de processos de aprendizagem do estudante 
com a ação de ensinar, tratando processos distintos como faces de 
uma mesma moeda. Nesse caso, ao tentar “qualificar” a ação de 
ensinar a partir de uma das teorias que a orienta, acaba-se por ne-
gligenciar outras dimensões dos próprios processos de interação, 
sejam eles discursivos, dialógicos, éticos, entre outros. Na acepção 
que orienta nosso estudo, a ação de ensinar é mediada, se carac-
teriza pela interação, é orientanda pelo propósito de levar alguém 
a aprender alguma coisa, o que requer a atuação tanto de quem 
ensina quanto de quem aprende, e que tem sua síntese na sala de 
aula. A ação de ensinar possui uma gramática4 própria, relaciona-
da ao modo de organização do ensino escolar, que, por sua natu-
reza, requer sistematização. A noção de gramática do ensino (ou 
gramática da aula) que adotamos faz referência a aspectos tácitos, 
ou não, de estruturação do ensino em sala de aula, elementos que 
compõem uma espécie de “matriz de compreensão” que envolve 
ações, gestos, comportamentos relacionados às estruturas e regras 
simbólicas que orientam o trabalho docente na gestão da classe e na 
gestão dos conteúdos. 

Nessa direção, os conceitos de gestão da classe e de gestão 
da matéria abordados por Gauthier et al. (1998) são tomados aqui 
como ponto de partida para a delimitação dos aspectos, que, em 
maior ou menor grau, constituem os estilos de ensino. A gestão 
dos conteúdos (também denominada gestão da matéria ou gestão 
dos aprendizados) diz respeito aos enunciados relativos ao plane-
jamento, ao ensino e à avaliação de uma aula, ou de parte dela, aos 
modos de organização das ações e das atividades, às estratégias 

4 O termo foi tomado de empréstimo de Nóvoa (1998), que usa a expressão gramática do ensino 
para designar a criação de normas e estruturas de regras simbólicas que ordenam/regulam o ensino 
e a própria caracterização da escola e suas funções sociais aceitas pelos educadores.
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de ensino, ao conjunto de operações realizadas pelos professores 
junto aos estudantes, visando ao ensino.

Perrenoud, (1933, p. 24) ao se referir ao ensino do conteúdo, 
salienta que, para ser ensinado, adquirido e avaliado, o saber so-
fre transformações, como segmentação, cortes, tradução em lições, 
aulas e exercícios, organização a partir de materiais pré-constru-
ídos. O autor distingue três faces no processo de ensino, que ele 
trata como transposição didática: 

• dos saberes doutos ou sociais aos saberes a 
ensinar (ou, de uma forma mais geral, da cul-
tura extraescolar ao curriculum formal);
• dos saberes a ensinar aos saberes ensinados 
(ou do curriculum formal ao curriculum real);
• dos saberes ensinados aos saberes adquiri-
dos (ou do curriculum real à aprendizagem dos 
alunos) (Ibidem, p. 25, grifos do autor).

A gestão da classe, ou os condicionantes da interação, por 
sua vez, dizem respeito às rotinas organizacionais coordenadas 
pelo docente com o intuito de criar condições para que os pro-
cessos de ensino e de aprendizado ocorram (GAUTHIER et al., 
1998, 2013). Envolve uma das atividades dos professores, talvez 
a principal, que consiste em fazer com que as ações dos alunos 
se harmonizem com as suas, ao invés de se oporem a elas (TAR-
DIF, 2012, p. 130). Relaciona-se aos mecanismos intrínsecos dos 
quais o professor lança mão, para organizar os comportamentos 
dos alunos em sala de aula, visando criar um contexto favorável 
ao ensino e à aprendizagem, mediado pela negociação/imposi-
ção, o que envolve uma dimensão prática e pragmática, requer a 
construção de determinados “protocolos”. Sobre a importância da 
gestão da classe no trabalho docente, Tardif diz

[…] a ordem na sala de aula ou na escola não 
corresponde a uma qualidade ontológica das 
situações. A ordem não ‘impregna’ as situa-
ções, mas resulta de uma negociação/impo-
sição das atividades dos professores ou dos 
outros responsáveis escolares diante das ativi-
dades dos alunos. E é porque eles são forçados 
a ir à escola que essa dimensão de atividade 
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ou de liberdade dos alunos se torna importan-
te: a escola não é escolhida livremente, ela é 
imposta, e isso, inevitavelmente, suscita resis-
tências importantes em certos alunos. Os pro-
fessores devem desenvolver nos alunos essa 
‘sujeição voluntária’ […] (Ibidem, p. 130-131).

A gestão da classe envolve, portanto, aspectos relacionados 
a uma espécie de “sujeição voluntária”, construída na interação do 
professor com os alunos e a partir dela, que procura influenciar as 
atitudes e comportamentos dos alunos. Esses processos, embora 
singulares, apresentam aspectos comuns que se relacionam com a 
trajetória do professor e também com a gramática que orienta esse 
fazer. Expressa-se a partir de um conjunto de gestos, sinais, modos 
de agir, de ser e de estar em aula, a partir dos quais o docente pro-
cura estabelecer as medições com os alunos, visando ao ensino e à 
compreensão da lógica simbólica da escola e da própria aula. 

Ao conjunto de modos de agir que decorrem da dinâmica 
da sala de aula, aliado às singularidades contextuais inerentes à 
apropriação dessa gramática, denominamos estilos de ensino. Os 
estilos de ensino se referem aos modos como o ensino é operado na 
sua realização em aula, ao movimento empreendido pelo docente 
no exercício de tentar tornar “ensináveis” aos estudantes e “apren-
díveis” por eles determinados conhecimentos, quer na gestão da 
classe, quer na gestão dos aprendizados. 

Segundo a nossa acepção, os estilos de ensino nos permitem 
delinear modos de sistematização do ensino em aula cujos perfis 
(expressos por regularidades e também por idiossincrasias) indi-
ciam abordagens e/ou estratégias que podem corroborar o apren-
dizado. Considera-se que embora não haja um modelo de ensino 
“ideal” (best practice) a ser identificado e reaplicado junto aos dife-
rentes alunos ou turmas indistintamente, a ação de ensinar requer 
que o professor estabeleça arranjos estruturados, demanda siste-
matização, que, por sua vez, expressam perfis, estilos de ensino que 
precisam ser investigados. Isso não implica, no entanto, em dizer 
que o docente pode fazer tudo. Implica em dimensionar o olhar 
sobre o ensino, entendendo-o como ação especializada típica do 
fazer docente, que não deve ser reduzida a um modelo de prática, 
mas que comporta certo conjunto de práticas que compõem esti-
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los de ensino cujas regularidades indiciam formas de organização 
que podem induzir, facilitar o aprendizado dos estudantes (GAU-
THIER et al., 1998; 2013; BRESSOUX, 2003; 2011). Assim, sem ne-
gligenciar as dimensões contextuais relativas à ação de ensinar, há 
que se considerar que os modos de agir e de promover o aprendiza-
do não são infinitos ou correspondentes ao número de professores. 
Nesse sentido, nos importa investigar, sobretudo, aspectos comuns 
na apropriação da gramática da sala de aula relacionados a práticas 
de ensino bem sucedidas, ou seja, práticas de sala de aula que cor-
roboram o aprendizado dos alunos, que o induzem.

Como construto, os estilos de ensino remetem a modos de 
agir em classe, que, embora tenham peculiaridades, guardam rela-
ções entre si, possuem traços comuns inerentes à gestão da classe e à 
gestão dos aprendizados. Eles dizem respeito a diferentes modos de 
agir do professor, às formas como ele organiza o trabalho na classe, 
caracterizando perfis delineados a partir de interações coordenadas 
pelos professores, só podendo ser compreendidos como tais se se 
expressam a partir de conjuntos de dispositivos mobilizados regu-
larmente pelo professor, para estruturar o trabalho em sala de aula. 

Embora essa questão não seja o cerne de sua discussão, 
Tardif (2012, p. 49) se refere aos estilos de ensino como um ha-
bitus que engloba aspectos decorrentes dos condicionantes e dos 
imponderáveis do exercício da profissão docente, como “mace-
tes” construídos no exercício da profissão, necessários à ação de 
ensinar. O autor diz que 

[…] conhecer bem a matéria que deve ensinar 
é apenas uma condição necessária, e não uma 
condição suficiente para o trabalho pedagógico. 
[…] os saberes experienciais surgem como um 
núcleo vital do saber docente, núcleo a par-
tir do qual os professores tentam transformar 
suas relações de exterioridade com os saberes 
em relações de interioridade com sua própria 
prática. Neste sentido, os saberes experien-
ciais não são saberes como os demais; são, 
ao contrário, formados de todos os demais, 
retraduzidos, ‘polidos’ e submetidos às cer-
tezas construídas na prática e na experiên-
cia. Entretanto, para concluir, valeria a pena 
perguntar se o corpo docente não lucraria em 
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liberar os seus saberes da prática cotidiana 
e da prática vivida, de modo a levá-los a ser 
reconhecidos por outros grupos produtores 
de saberes e impor-se, desse modo, enquanto 
grupo produtor de um saber oriundo de sua 
prática e sobre o qual poderia reivindicar um 
controle social legítimo (Ibidem, p.54).

Na nossa acepção, os estilos de ensino envolvem aspectos 
inerentes à gestão da matéria e à gestão da classe5, próprios da gra-
mática do ensino em aula, se relacionam com o conhecimento ex-
periencial, mas não estabelecem, com ele, uma relação direta, na 
medida que requerem interpretações, traduções, transformações 
realizadas no processo de  escolarização do ensino em aula, à “alqui-
mia” realizada pelo professor na didatização do conhecimento em 
aula e na gestão da classe e dos aprendizados. Os referidos estilos 
englobam, portanto, conjuntos de saberes que compõem diferentes 
modos de apropriação do ensino, que precisam ser apreendidos e 
compreendidos, o que sinaliza para sua potencialidade no campo 
da Didática. Como afirmam Gauthier et al. (2013; 2014), as pesquisas 
sobre repertórios específicos ao ensino não podem ditar o que os 
professores devem fazer, indicar as opções a serem privilegiadas no 
contexto da sala de aula. Elas podem, no entanto, informar o pro-
fessor, auxiliá-lo a tomar consciência dos efeitos possíveis de suas 
ações sobre o comportamento dos estudantes e seu aprendizado, o 
que está longe de ser algo trivial (Ibidem, p. 121).

Assim, sem desconsiderar os inúmeros fatores intervenien-
tes no ensino, ou reduzir sua complexidade e dinamicidade, o ob-
jetivo deste texto é a discussão de modos de agir convergentes 
que nos permitam uma maior aproximação dos fazeres docentes 
em aula, bem como a ampliação de nossa compreensão sobre os 

5 Os estilos de ensino têm sido abordados por autores como Pedro Martínez Geijo (2007); Paula 
Renés Arellano et al. (2013); María Alexandra Rendón-Uribe (2010; 2013); Evelise Maria Labatut 
Portilho et al. (2013; 2014; 2015) num paralelo aos estilos de aprendizagem ativo, reflexivo, teórico 
e pragmático. Como nosso trabalho apresenta outra abordagem, não pretendemos nos aprofundar 
nesse ponto. Cabe evidenciar, no entanto, que embora nosso modo de conceber os estilos 
de ensino não seja uníssono, convergimos, a exemplo do que assinala Uribe (2013), com grande 
parte dos autores que abordam o tema, na compreensão de que o estudo dos estilos de ensino 
possa favorecer a reflexão sobre o processo educativo e a maneira como o professor interage 
em sala de aula. Pode, também, contribuir para uma avaliação sistemática dos modos de agir em 
aula, ampliando as condições para que os docentes abordem questões referentes ao ensino e à 
aprendizagem (URIBE, 2013, p. 184).
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processos de organização do ensino em aula, sobretudo durante a 
gestão da classe. Processos aos quais estão subjacentes aspectos 
referentes à formação, à experiência, à subjetividade e expectati-
vas do professor, entre outros. Como assinalado, não se perde de 
vista o fato de que o ensino é constantemente recontextualizado, 
quer em função do perfil docente, quer em função dos contextos 
de atuação que delineiam os estilos de ensino distintos. Entre-
tanto, consideramos que essas circunstâncias apresentam, tam-
bém, certa estabilidade relacionada à gramática do ensino, que 
remete a certa estabilidade. 

Os estilos de ensino focalizam interações de caráter peda-
gógico ligadas a práticas que influenciam os modos de gestão da 
classe e do ensino no interior das escolas e são influenciadas por 
eles. Dizem respeito a modos de organização do fazer em aula que 
abarcam uma forma de relação com o saber escolar própria da ação 
docente e que impõe a identificação e designação de saberes como 
“conteúdos a ensinar". Conteúdos que para serem ensinados, ad-
quiridos e avaliados são traduzidos em aulas, que têm uma gramá-
tica própria, aqui, sintetizamos a partir dos conceitos de gestão dos 
aprendizados e de gestão da classe. O foco é, portanto, o estudo 
de elementos que permitam maior aproximação e compreensão da 
interação docente voltada ao ensino e aos modos como ele é ope-
rado; aos dispositivos próprios dessa interação, expressos na sua 
realização em aula e a partir dela. Como os estilos de ensino consti-
tuem um dos componentes fundantes da prática docente, entende-
-se que seu mapeamento permitirá levantar subsídios para ampliar 
a leitura do que fundamenta a organização dos saberes em sala de 
aula e também para a compreensão de como tais fundamentos po-
dem ser socializados no âmbito de cursos de formação docente.

Abordagem Metodológica

Como construto, a noção de estilos de ensino envolve “ca-
racterizações” que se vinculam a concepções pedagógicas, a modos 
de perceber e de constituir as interações professor-aluno-conheci-
mento, porém não se restringe a elas. Os modos de constituição da 
docência em aula, além de mediatizados por formas de conceber 
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o aluno, os processos de ensino e de aprendizagem são também 
orientados pela visão que o docente tem de sua atividade, pelas 
expectativas que tem quanto ao aprendizado dos estudantes e pela 
visão que tem do seu papel como docente nesse processo. Abordar 
estilos de ensino implica em ter como eixo da análise a apreensão 
de “perfis” de ensino inerentes a interações vivenciadas em aula e 
coordenadas pelos docentes, visando ao aprendizado.

Dadas as suas próprias características, a percepção de re-
gularidades e de sua vinculação ou não a um estilo de ensino de-
manda que, na interação, os elementos apreendidos se evidenciem 
como parte integrante do conjunto de interações privilegiadas 
pelo professor durante a aula. Esse delineamento metodológico 
para a apreensão de estilos de ensino pode constituir-se como 
uma variável significativa na caracterização de ações docentes 
nos processos de ensino, e, mais especificamente, em sua mate-
rialização em sala de aula. Para isso, como mencionado, tomamos 
os elementos relacionados à gestão da matéria e à gestão da clas-
se na interação em aula como elementos constitutivos de uma 
gramática escolar, que, embora situada, possui traços comuns e 
regulares que expressam eixos analíticos relacionados ao cerne 
da profissão docente, pois dizem respeito ao conjunto das ope-
rações, regras e disposições de que o professor lança mão para 
ensinar e para criar, em classe, um ambiente favorável aos proces-
sos de ensino e de aprendizagem (GAUTHIER et al., 1998; 2013). 
Para tal, é necessária a elaboração de instrumentos que permitam 
delinear o olhar sobre a sala de aula em momentos distintos, fo-
calizando aspectos ora relacionados à gestão da classe, ora rela-
cionados à gestão dos aprendizados. 

Nos nossos estudos sobre a sala de aula, as estratégias rela-
cionadas ao ensino explícito, organizadas por Gauthier et al. (1998) 
a partir de estudos sobre a produção empírica sobre sala de aula, 
constituem o ponto de partida para a elaboração de instrumentos 
de análise voltados à identificação de estilos de ensino de profes-
sores a partir do fazer docente em sala de aula. 

Num primeiro momento, os instrumentos foram propostos 
para corroborar o dimensionamento do olhar do pesquisador para 
a apreensão de elementos que evidenciam aspectos estáveis e tam-



165

Didática e docência: pesquisas atuais

bém singularidades nas formas de organização do ensino em aula. 
Durante esse processo, no entanto, embora o esforço de tentar 
mapear estilos de ensino esteja ainda em curso, percebemos que 
esses instrumentos podem, ainda que embrionariamente, induzir 
reflexões sobre o ensino em aula na gestão da classe e na gestão 
dos aprendizados, o que nos levou a adaptar esses instrumentos e a 
apresentá-los como propostas de autoavaliação. 

Obviamente, embora esta investigação seja norteada pelo 
entendimento da necessidade de não configurar, aprioristicamen-
te, a paisagem ou as possibilidades de vê-la tomando de emprés-
timo a metáfora topológica utilizada por Löwy, pode-se dizer que 
nosso mirante ou observatório determina horizontes de visibilida-
de, e uma mesma paisagem pode ser percebida por ângulos distin-
tos e complementares. Nas palavras do autor: 

[…] os limites estruturais do horizonte não 
dependem da boa ou má vontade do obser-
vador, mas da altura e da posição em que 
ele se encontra; o pintor pode passar de um 
mirante a outro, mas seu horizonte de visi-
bilidade dependerá sempre da posição em 
que ele se encontra em tal ou qual momento 
[…] a paisagem, como painel, não depende 
somente do observatório, mas do próprio 
pintor, de sua forma de olhar e de sua arte 
de pintar (Idem, 1996, p. 212-213).

Nesse sentido, a expectativa é de que a nossa “forma de 
olhar” e a nossa “arte de pintar” a “paisagem” possa contribuir para 
induzir a necessária reflexão acerca do papel e significado dos mo-
dos de agir do professor em sala de aula.

Instrumentos de autoavaliação

Os instrumentos (ou pautas de autoavaliação) ora apresen-
tados expressam recortes que visam a interlocução com elementos 
típicos da gramática do ensino em aula. Não se trata, aqui, de criar 
e/ou utilizar instrumentos de pesquisa e/ou de autoavaliação como 
estratégias de compreensão certas e definitivas, mas de possibilitar 
a interlocução com conjuntos de variáveis, que, ao evidenciarem 



Carmem Lúcia Eiterer, Nair Pires e Vanessa Regina Eleutério Miranda (Orgs)

166

aspectos que visam à reflexão, à compreensão de dimensões do en-
sino em aula, potencializem discussões sobre a gramática da aula 
no que tange à gestão da classe e à gestão dos aprendizados. A ex-
pectativa é de que a partir da interlocução com as pautas de autoa-
valiação, o leitor possa utilizá- las não apenas como instrumento de 
autoavaliação, mas ampliá-los, avaliá-los e ressignificá-los.

A figura 1, a seguir, permite retomar esquematicamente os 
aspectos evidenciados.

Figura 1 – Estilo de ensino: modos de apropriação

Fonte:  Elaboração da autora

Indicados esquematicamente os aspectos de caráter mais ge-
ral, passamos a apresentar os instrumentos de autoavaliação.
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Pauta 1:  Aspectos relativos à gestão da classe

No início da aula

Estabeleço rotinas mais tranquilas para o início da aula.

Oriento verbalmente os alunos sobre os comportamentos esperados.
Auxilio os alunos na organização inicial necessária ao desenvolvi-
mento da aula6.
Explicito a rotina do dia. 

Estabeleço e explicito combinados com a classe, voltados à con-
strução de uma rotina tranquila na turma. 

No início e ao longo do período letivo

Procuro fazer com que os alunos se sintam acolhidos.

Estabeleço combinados com a turma.
Chamo a atenção dos alunos de modo explícito, calmo e respeitoso.
Explicito as regras da turma, construindo-as com ela.

Estabeleço rotinas com a turma para diferentes atividades.
Procuro ajudar o aluno a compreender o sentido de estudar e de 
aprender.
Procuro induzir comportamentos respeitosos em relação a sexo, 
raça e gênero.
Procuro levar o aluno a refletir sobre suas ações, fazendo-o de 
modo privado, quando necessário.
Procuro incentivar um clima de tranquilidade e cordialidade entre os 
colegas.
Desestimulo a delação e acusações mútuas entre colegas.
Evidencio as capacidades de aprendizado de toda a turma.
Reforço a ideia de que os ritmos de aprendizado são diferentes, 
mas que todos podem aprender.

Procuro evidenciar os aspectos positivos da turma.

6 Um outro aspecto que pode ser considerado neste item refere-se ao planejamento, que permite 
antecipar aos alunos como será organizada espacialmente a sala de aula no próximo encontro, 
respeitando-se as singularidades da modalidade de ensino (a intenção de trabalhar em duplas, trios, 
ou em pequenos grupos).

Continua
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Durante a aula
Explicito os comportamentos indesejáveis, de maneira séria e calma, 
quando necessário.
Explicito os comportamentos esperados de maneira séria e calma.

Círculo pela sala quando os alunos estão realizando atividades.
Crio um ambiente tranquilo para o ensino e para a aprendizagem. 
Retomo os combinados da turma, quando necessário.
Estabeleço interações visuais com os alunos.

Antes do intervalo
Organizo a turma para o momento do intervalo.
Estabeleço rotinas com os estudantes para o retorno do intervalo.
Após o intervalo
Recebo os alunos na sala.
Acalmo os estudantes antes de retomar a aula.
Circulo pela sala durante a reorganização da classe, auxiliando e/ou 
orientando os estudantes.
Estabeleço e/ou retomo acordos feitos com a turma para o retorno 
do intervalo.
Ao final da aula
Procuro recuperar o que foi trabalhado, articulando o planejamento 
realizado e as estratégias que serão adotadas para a continuidade 
do trabalho.
Combino com os estudantes o que será realizado na próxima aula.
Organizo a classe para a finalização da aula.
Estabeleço rotinas com os estudantes para a finalização das aulas.

Continuação
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Pauta 2: Gestão dos aprendizados baseada nos princípios do 
ensino explícito

Crio oportunidades para que diferentes alunos respondam.
Escuto atentamente as respostas dos alunos.
Retomo as falas dos alunos.
Utilizo estratégias diferenciadas para explicar um conteúdo.
Diversifico estratégias didáticas.
Uso exemplos e, também, contraexemplos.
Articulo o que o aluno sabe com o que está sendo ensinado.
Proponho atividades que levam o aluno a refletir sobre o que foi 
trabalhado.
Diversifico o tipo de atividade que proponho.

Realização da aula

No início da aula

Retomo os conteúdos que foram trabalhados na aula anterior. 
Verifico se os alunos fizeram o dever de casa.
Corrijo a tarefa de casa em sala de aula.
Lanço mão de combinados feitos com os alunos, para que as 
atividades sejam realizadas.
No início do trabalho 
Procuro mobilizar os alunos para o tema a ser trabalhado, relaciona-
ndo-o a outros já desenvolvidos.
Apresento os objetivos da atividade.

Trabalho com conhecimentos prévios dos alunos (conhecimento de 
mundo, ou de conteúdos já trabalhados).
Dou instruções claras sobre os procedimentos e os explico.
Durante o desenvolvimento da aula
Organizo o tempo da aula e o da transição entre atividades, 
quando pertinente.
Faço perguntas que não são retóricas e as de complementação 
da frase que falei.

Continua
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Por fim, embora as obras de referência deste trabalho não 
aprofundem a discussão acerca de critérios relacionados às estra-
tégias de avaliação e uso de seus resultados, considerando o relevo 
dado às noções de avaliação e de feedback nos estudos e o caráter 
reflexivo e provisório dos instrumentos propostos, consideramos 
oportuno mencionar, ainda que de modo breve, alguns critérios re-
lacionados à avaliação do ensino em aula.

Pauta 3: Avaliação e Feedback7 
Avaliação

Planejo a avaliação considerando conceitos fundamentais dos 
conteúdos trabalhados, para que a nota seja referenciada em um 
conjunto de saberes.
Ao planejar as avaliações, procuro analisar que tipo de questão me 
dará maiores indícios sobre o que o aluno de fato, aprendeu. 

Movimento-me pela sala, acompanhando as atividades realizadas 
pelos alunos.
Dou feedback para os alunos durante as atividades.
Faço perguntas e solicito respostas.
Procuro fazer contato visual e verbal com os alunos.
Verifico a compreensão dos alunos.
Procuro manter um ritmo de trabalho, apoiando mais de perto os 
estudantes com maiores dificuldades no conteúdo ou disciplina. 
Estimulo os alunos a se envolverem nas atividades.
Finalizando a aula
Procuro verificar se os estudantes compreenderam o que foi 
trabalhado.
Procuro tirar dúvidas dos alunos, verificando o que será preciso 
retomar.
Sintetizo o que foi trabalhado.
Finalizo a aula conversando com os alunos sobre a próxima aula, 
ou atividade.

7 Os itens evidenciados nesta pauta fundamentaram-se, sobretudo, nos trabalhos de Barlow 
(2006); GUSKEY, Thomas; SWAN, Gerry; JUNG, Lee (2011) e FIGARI (1996).

Continuação
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Ao elaborar uma prova, certifico-me dos conhecimentos demanda-
dos em cada questão.
Elaboro avaliações de diferentes tipos a fim de ampliar as possibili-
dades de os alunos manifestarem seus aprendizados.
Diversifico as estratégias de avaliação.

Organizo os conteúdos a serem avaliados em categorias passíveis 
de análises, mais objetivas, e que indicam mais claramente o que 
realmente o aluno demonstra ou não saber.
Procuro obter dados que me permitam identificar pontos fortes do 
aprendizado do aluno e aqueles em relação aos quais apresenta 
dificuldades a fim de fornecer feedback adequado para o estudante 
e/ou sua família.
Delimito eixos centrais do conteúdo avaliados em cada questão a 
fim de identificar o que o aluno demonstra saber em relação a que 
conteúdo no qual precisa avançar e o que é preciso retomar em 
sala de aula.
Ao analisar a nota / resultado do aluno, não associo desempenho 
e comportamento.
Procuro explicitar para o aluno e/ou família os saberes que ele tem 
e os que precisa adquirir ou ampliar.
No caso de avaliações dissertativas, apoio-me em um conjunto de 
critérios previamente definidos e acordados com os alunos, para 
que a correção não seja influenciada pela mediana da turma, pelo 
tempo disponível, ou cansaço.
Diferencio aspectos relacionados ao processo de aprendizagem, 
que sinalizam conhecimentos que o estudante é capaz de demon-
strar a partir da interação daqueles conhecimentos que o aluno é 
capaz de demonstrar de forma autônoma.
Uso os resultados da avaliação para verificar os conhecimentos que 
precisarei aprofundar ou retomar.
A partir dos resultados das avaliações, estabeleço combinados com 
os alunos em torno de metas e desafios, de modo que cada um 
desses estudantes possa compreender os conhecimentos apreendi-
dos em relação aos quais precisa avançar.

Continuação
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Considerações finais

Neste texto, procuramos organizar as reflexões que temos 
construído sobre parte do repertório de conhecimentos sobre o en-
sino, relacionados à gestão da classe e dos aprendizados, que, por 
apresentarem regularidades e também singularidades, compõem 
estilos de ensino distintos.

Esses estilos de ensino, no entanto, não correspondem ao 
número de professores, ou mesmo ao de salas de aula. O saber en-
sinar tem uma especificidade prática, que deve ser buscada naquilo 
que se pode chamar de cultura profissional, que tem como uma 
de suas bases a prática da profissão concebida como processo de 
aprendizagem profissional (TARDIF, 2012, p. 180-181). 

Essa especificidade é regulada por uma gramática tácita, 
relacionada às próprias finalidades da escola e ao seu modo de 
organização, que, quando apropriado de forma consciente pelo 
professor, pode corroborar a consolidação e validação de saberes 
práticos da profissão. 

Sobre a validação desses saberes, Gauthier (1998) chama a 
atenção para o fato de que os resultados de pesquisas empíricas 
sobre o ensino nos dão um certo número de indicadores, de re-
sultados sobre o ensino em sala de aula, que nos dão informações 
significativas sobre a ação de ensinar, que podem e devem ser 
usadas como um repertório de conhecimentos, que pode cons-
tituir um excelente instrumento reflexivo para o professor, quer 
iniciante, quer experiente. 

Isso posto, cabe reiterar o caráter indutor e provisório dos 
instrumentos propostos, bem como seus objetivos de apreensão 
parcial de variáveis constitutivas da gramática da sala de aula pau-
tada em conjuntos de pesquisas baseadas em evidências oriundas 
de dados empíricos com abordagens metodológicas diversas, com 
o propósito de inventariar estilos de ensino e seus aspectos estru-
turantes sem perder de vista a possibilidade de conexão entre fatos 
particulares e as regularidades.
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